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T R I B U N A L SUPERIOR E L E I T O R A L 
ATAS DAS SESSÕES 

85.a Sessão, em 1.° de dezembro de 1964 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Pilho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Amé­
rico Godoy Ilha, João Henrique Braune, Décio M i ­
randa, Henrique Diniz de Andrada, Doutor Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral e o Doutor Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Foi 
relator do Recurso n? 2.347 — Classe IV — Per­
nambuco (Recife) o Senhor Ministro José Colombo 
de Sousa. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.813 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). (Sugestão no sentido de ser usado 
saldo do destaque destinado à reunião dos Presi­
dentes dos Tribunais Regionais Eleitorais com o res­
tante da compra do material necessário à vistoria 
do Corpo de Bombeiros, no Tribunal Superior Elei­
toral) . 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Aprovada a sugestão por unanimidade, nos ter­

mos do voto do Eminente Relator. 
2. Consulta n? 2.792 — Classe X — Estado do 

Rio de Janeiro (Nova Friburgo). {Consulta o dele­
gado do Partido Social Trabalhista — Seção de Nova 
Friburgo, se funcionário público sendo primeiro su­
plente de vereador, em caso de vacância, poderá 
acumular o cargo legislativo com o de funcionário 
público, bem como receber os proventos das duas 
funções). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conhecido à unanimidade. 

3. Processo n? 2.721 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). (Comunica o Partido Trabalhista 
Brasileiro a eleição do Diretório Nacional, Conselho 
Fiscal, Comissão Executiva Nacional e Conselho de 
Planejamento, Estudos e Divulgação). • 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Determinou a substituição dos membros que têm 

seus direitos políticos suspensos, na forma de seus 
estatutos, divergindo o Ministro Décio Miranda que 
mandava fazer o registro com exclusão dos suspen­
sos, no que foi acompanhado pelo Ministro Henrique 
Andrada. 

4. Processo n? 2.800 — Classe X — Maranhão 
(São Luís). (Telegrama do Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantir a realização e apuração 
do pleito municipal que se realizará a 27-12-64, em 
Matinha e Catanheãe). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Julgado prejudicado à unanimidade. • 
5. Processo n? 2.807 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). (Telegrama do Senhor Desembargador-
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para o município de Amarante, a fim 
de garantir realização e apuração de eleições fixadas 
para 27 de dezembro). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Prejudicado à unanimidade. 

•6. Processo n ' 2.790 — Ciasse X — Goiás 
(Goiânia). (Telegramla do Senhor Desembargador-
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
aprovação da criação da 91^ zona — Abadiania, Cir-
cunscrição de Goiânia). 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
Aprovado à unanimidade. 
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7. Recurso n? 2.347 — Classe IV — Pernambuco 
(Recife). (Contra a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que indeferiu o pedido de efetivação formu­
lado por Reginalão Souto Maior Borges, auxiliar 
judiciário PJ-9). 

Recorrente: Reginaldo Souto Maior Borges. Re­
corrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: M i ­
nistro José Colombo de Souza. 

O Senhor Ministro Relator julgou inconstitucio­
nal a lei invocada negando provimento, sendo acom­
panhado pelos Ministros Henrique D.'Avila e Godoy 
Ilha; desempatado pelo Presidente pela constitucio-
nalidade. 

86.a Sessão, em 3 de dezembro de 1964 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Pilho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Amé­
rico Godoy Ilha, João Henrique Braune, Décio M i ­
randa, Henrique Diniz de Andrada, Doutor Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral e o Doutor Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente, o Senhor Ministro Presidente 
submeteu ao Tribunal, que aprovou, as nomeações 
de Antônio Edmundo Germano Braga, Luzia Maria 
Barcello de Paula, José Miranda de Oliveira e Amil-
car Rodrigues Dias, para exercerem os cargos efe­
tivos de Auxiliar Judiciário, Classe PJ-8, do Quadro 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 
virtude de concurso público. 

II — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.814 — Classe X — Mato Grosso 

(Cuiabá). (Ofício do Senhor Desembargador-Presi-
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando apro­
vação para criação da 27* zona — Alto Garças, co­
marca desmembrada da 22» zona — Alto Araguaia) . 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Aprovado o ato, na conformidade com o voto do 

Relator, à unanimidade. 
2. Processo n? 2.816 — Classe X — Mato Grosso 

(Cuiabá). (Ofício do Senhoi Desembargador-Presi­
dente do Tribunai Regional Eleitoral solicitando o 
destaque de Cr$ 2.540.000, para despesas com elei­
ções marcadas para 4-4-65) . 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Concedido o destaque, de acordo com o voto do 

Relator, ã unanimidade. 
3. Recurso n? 2.421 — Classe IV — Ceará 

(Iguatu). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que cancelou os registros dos candidatos do 
Partido Democrata Cristão aos cargos de prefeito, 
vice-prefeito e vereadores de Iguatu, nas eleições de 
7-10-62 — alegam os recorrentes que não havendo 
diretório municipal registrado foi credenciado, pelo 
Diretório Regional, delegado para o registro dos can­
didatos) . 

Recorrente: Partido Democrata Cristão, Juarez 
Gomes e outros. Recorrido: Tribunal Regional Elei­
toral. Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 

Não conhecido o recurso ã unanimidade, nos ter­
mos do voto do Relator. 

4. Processo n? 2.804 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). (Ofício do Senhor Desembargador-Presi-
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando des­
taque de CrS 3.000.000, para atender a despesas com 
compra de Máquinas para sua Secretaria). 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Atendido o destaque, nos termos do voto do Rela­

tor,, à unanimidade. 
III — Em virtude de questão de ordem levan­

tada pelo Senhor Ministro Décio Miranda fica reti­
ficada a Ata da 84» Sessão, de 26 de novembro de 
1964, na parte referente ao julgamento do Mandado 
de Segurança n? 282 — Classe II — Ceará, que não 
foi apreciado naquela sessão e. sim, tão somente, o 

Recurso de Mandado de Segurança n? 284 — Classe 
II, também do Ceará.. 

IV — Foram publicadas várias decisões. 

87.a Sessão, em 9 de dezembro de 1964 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Amé­
rico Godoy Ilha, João Henrique Braune, Décio M i ­
randa, Henrique Diniz de Andrada, Doutor Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral e o Doutor Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.818 — Classe X — Paraná 

(Curitiba). (Reforço de destaque num valor de 
Cr$ 2.253.000, para aquisição de material de alista­
mento. 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedido o destaque à unanimidade. 
2. Processo n? 2.819 — Classe X — Bahia 

(Salvador). (Ofício do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional. Eleitoral solicitando des­
taque de CrS 30.344:200," para aquisição de móveis 
em geral. 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Concedido o destaque nos termos do voto do 

Relator, à unanimidade. 
3. Processo n? 2.809 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Destaque de verba para Tribu­
nais Regionais Eleitorais da Guanabara e Ceará, no 
valor respectivo de CrS 10.000.000. e CrS 3.500.000, 
para compra de artigos de expediente e material de 
alistamento. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
Concedido à unanimidade nos termos do voto dò 

Eminente Relator. 
4. Processo n? — CrS 18.000.000, para compras 

de fichários para os Tribunais Regionais Eleitorais 
de Minas Gerais, Ceará e Rio Grande do Sul. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
Concedido o destaque nos termos do voto do 

Eminente Relator. 
Processo n? 2.820 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). (Ofício do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando con­
cessão no valor de CrS 3.886.000, para aquisição de 
máquinas de escrever e de aço. 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Concedido o destaque, à unanimidade nos termos 

do voto do Relator. 
5. Processo n? 2.805 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
destaque de CrS 20.000.000. 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Concedido o destaque em parte nos termos do 

voto do Relator, à unanimidade. 
6. Processo n? 2.821 — Classe X — Rio Grande 

do Norte (Natal). (Ofício do Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando des­
taque de CrS 1.600.000, para despesas com eleições 
marcadas para 3Tl-65 em; 68 municípios 

Relator: João Henrique Braune. 
Concedido o destaque nos termos do voto do 

Relator, à unanimidade. 
7 — Foram apreciados os seguintes feitos: 

88.a Sessão, em 10 de dezembro de 1964 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Vasco Henrique D'Ávila, Amé­
rico Godoy Ilha, João : Henrique Braune, Décio M i -
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randa, Henrique Diniz de Andrada, Doutor Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral e o Doutor Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.839 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação de mais noventa dias do prazo estabe­
lecido para o inquérito determinado no processo nú­
mero 2.501 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedida a prorrogação por mais noventa dias, 

nos termos do voto do Relator, ã unanimidade. 
2. Processo n<? 2.826 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
destaque de Cr$ 3.915.000, para aquisição de móveis 
em geral e fichários). 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
Concedido o destaque, nos termos do voto do 

Relator, à unanimidade. 
3. Processo n? 2.824 — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando destaque no valor de CrS 11.275.000, para 
despesas com material necessário à fabricação de 
cabines metálicas. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concedido o destaque nos termos do voto do 

Relator, à unanimidade. 
4. Consulta n? 2.828 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral consultan­
do sobre utilização em viagem de correição, de verba 
destinadas a eleições que deixaram de ser realizadas). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Responda-se afirmativamente desde que o Presi­

dente do Regional conceda, à unanimidade. 
5. Processo n? 2.825 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Sugestão da Divisão Administra­
tiva no sentido de se encaminhar mensagem ao Se­
nhor Presidente da República, solicitando suplemen-
tação de CrS 100.000, para o Tribunal Regional Elei­
toral de Minas Gerais, no corrente exercício a ser 
indicada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão) . 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Ávila. 
Acolhe a sugestão da Divisão Administrativa a 

unanimidade. 
6. Processo n? 2.817 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofício da Companhia Urbaniza-
dora da Nova, Capital do Brasil Departamento de 
Telefones Urbanos e Interurbanos, solicitando paga­
mento das faturas referentes às contas de telefone 
do mês de setembro, no valor de CrS 49.026,50). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedida autorização para mensagem ao Con­

gresso, nos termos do voto do Relator, à unanimi­
dade. 

7. Processo n? 2.823 — Classe X — São Paulo. 
(Telegrama do Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para a criação da 198» zona, Tambaú, desmembrada 
da 39? zona — Casa Branca). 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Avila. 
Aprovada a criação, à unanimidade, nos termos 

do voto do Relator. 

8. "Habeas-Corpus" n? 26 — Classe I — Sergipe 
(Aracaju). (Pedido de "habeas-corpus" em favor de 
Sizenando de Azevedo Faro, Agente Fiscal do Im­
posto Aduaneiro, lotado na Alfândega de Aracaju 
(Sergipe), condenado a 1 ano de reclusão por ter 
infringido o disposto nos incisos VI e VII, do artigo 
175, do Código Eleitoral). 

Impetrante: Doutor Henrique de La Roque de 
Almeida. 

Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral. 
Paciente: Sizenando Azevedo Faro. 
Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedida a ordem para que peça novo julga­

mento, nos termos do voto do Relator, vencido o 
Ministro Henrique D'Avila, que negava a ordem. 

II — Foram publicadas várias decisões: 

89.a Sessão, em 15 de dezembro de 1964 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. Compareceram os Senhores Ministros Antônio 
Martins Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Amé­
rico Godoy Ilha, Décio Miranda, José Colombo de 
Souza, Esdras Gueiros, Doutor Oswaldo Trigueiro, 
Procurador-Geral Eleitoral e o Doutor Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal. Faltaram por 
motivos justificados os Senhores Ministros João Hen­
rique Braune e Henrique Diniz de Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n? 2.831 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Destaque de Cr$ 3.533.244,00, 
para fazer face às despesas com aquisição de máqui­
nas de escrever, para o Tribunal Superior Eleitoral) . 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Aprovada a proposta à unanimidade. 
2. Processo n 9 2.834 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribun'al Regional Eleitoral renovando 
pedido de concessão de destaque de Cr$ 800.000, para 
a recuperação de um veiculo de uso da Secretaria) . 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Ávila. 
Concedido o destaque nos termos do voto do 

Eminente Relator, à unanimidade. 
3. Processo n? 2.830 — Classe X — São Paulo. 

(Destaque de CrS 29.000.000, para despesas com elei­
ções, marcadas para março de 1965) . 

Relator: Ministro José Colombo de Souza. 
Concedido o destaque, nos termos do voto do 

Eminente Relator, à unanimidade. 
4. Processo n? 2.832 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Destaque de CrS 9.701.131, para 
pagamento ao Departamento de Imprensa Nacional) . 

Relator: Ministro Esdras Queirós. 
Aprovado nos termos do voto do Relator, à una­

nimidade. - • 
5. Processo n? 2.833 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Destaque de Cr$ 15.436.860, para 
aquisição de um duvlificaãor, de uma estante de aço, 
uma gravadora eletrônica, uma caixa com estendi e 
uma caixa de agulhas gravadoras, para uso do Tribu­
nal Superior Eleitoral) . 

Relator: Ministro Vasco Henrique D'Ávila. 
Aprovado o destaque nos termos do voto do 

Eminente Relator, à unanimidade. 
6. Consulta n? 2.827 — Classe X — Minas Ge­

rais (Monlevade). (Consulta o Presidente do Dire­
tório do Partido Social Democrático do município de 
João Monlevade, se há possibilidade de eleições para 
Prefeito, Vereadores e Juizes de Paz em quatro mu­
nicípios criados em 29 de abril, e instalados em 29 
de junho de 1964) . 

Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Não conhecida a consulta à unanimidade. 
7. Recurso n"? 2.848 — Classe IV — Paraíba 

(Princesa Isabel). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento recurso 
interposto pelo recorrente, da decisão do Juiz da 34» 
zona —• Princesa Isabel que deferiu o registro dos 
candidatos do Partido Social Democrático aos cargos 
de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nas eleições 
realizadas em 10-10-64, no município de Tavares — 
alega o recorrente que foram infringidos o artigo 
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9 § 3 e art. 20, da Resolução ni 7.007, de 30-8-62, 
bem como o art. 5 ãa Lei n? 4.115, de 20-8-62. 

Recorrente: Partido Libertador. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Não conhecido à unanimidade. 
2. Recurso n? 2.688 — Classe IV — Piauí (Hugo 

Napoleão). (.Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que negou provimento a Recurso do Inde­
ferimento do Registro dos Candidatos do Partido 
Trabalhista Brasileiro a Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores no município novo, onde não existia Di­
retório Municipal). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Social Democrático. 
Relator: Ministro Américo Godoy Ilha. 
Não conhecido à unanimidade. 
4 — Foram publicadas as seguintes decisões: 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 3.841 

Recurso n.° 2.337 — Clas&e IV — Minas Gerais 
(Alvinópolis) 

Prefeitos ou detentores de cargos de chefia 
só podem disputar funções eletivas, de acordo 
com a Lei 3.506, de 1958, se se afastarem de 
feus cargos, por ocasião do registro de suas 
respectivas candidaturas. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Minas Gerais que, dando provimento 
a recurso interposto da diplomação de Mário Fran­
ça, eleito vereador de Alvinópolis pela • legenda do 
Partido Trabalhista Brasileiro, cassou o diploma sob 
fundamento de inelegibilidade e considerou nulos os 
votos, uma vez que prefeitos ou detentores de cargos 
de chefia só podem disputar funções eletivas, de 
acordo com a Lei n? 3.506, de 1958, se se afastarem 
de seus cargos, por ocasião do registro de suas res­
pectivas candidaturas, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 10 de setembro de 1964. — 

Antônio Martins Villas Boas, Presidente. — Vasco 
Henrique D'Ávila, Relator. — Oswaldo Trigueiro, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Trata-
se de recurso interposto pelo Partido Trabalhista 
Brasileiro do venerando acórdão proferido pelo Tri­
bunal Regional de Minas Gerais que, provendo o 
recurso contra diplomação de Mário França Cam­
pos, eleito Vereador de Alvinópolis, pela legenda do 
referido Partido, cassou seu diploma, por conside­
rá-lo inelegível, anulando os votos por êle obtidos. 

Pretende o Partido recorrente a validação do 
registro do referido candidato e o conseqüente, apro­
veitamento dos votos que lhe foram atribuídos. 

O apelo foi devidamente contra-arrazoado, e 
nesta Superior Instância assim se pronunciou, de 
fis. 35-36, a douta Procuradoria-Geral: 

"1. Mário França, Prefeito Municipal de 
Alvinópolis, Estado de Minas Gerais, foi re­
gistrado pelo Partido Trabalhista Brasileiro 
como candidato a vereador. 

2. A União Democrática Nacional recor­
reu contra a decisão que concedeu o registro, 
alegando que o candidato não se afastara do 
cargo, infringindo, assim, o disposto na Lei 
n? 3.506. 

O recurso foi desprovido, uma vez que 
interposto contra o registro e tendo em vista 
que o afastamento só se impõe depois que o 
candidato é registrado. 

3. Não obstante a impugnação e o recur­
so, o candidato continuou no exercício do car­
go, nele disputando a eleição e sendo eleito 
vereador. 

4. Recorreu então, novamente, a União 
Democrática Nacional, agora contra a diplo­
mação, e o apelo foi provido pelo Tribunal 
Regional. 

5. Contra essa decisão recorre o Partido 
Trabalhista Brasileiro, com fundamento no 
art. 167, a, do Código Eleitoral, dando como 
ofendida a própria Constituição, pois a deci­
são malsinada teria admitido inelegibilidade 
não arrolada pela Carta Magna. 

6. A matéria não mais comporta debate, 
pois a jurisprudência deste Tribunal é tran­
qüila no sentido de que prefeito que se can­
didate a cargo eletivo deve, em obediência ao 
que determina a Lei n1? 3.506, afastar-se do 
cargo. Não se trata de inelegibilidade — pois 
nesse terreno a lei ordinária nada pode acres­
centar ao elenco previsto na Constituição — 
mas de norma legal imperativa e moralizadora 
que deve ser obedecida, sob pena de invalidade 
do diploma. 

Saliente-se, aliás, que o recorrido nem se­
quer foi tomado de surpresa, uma vez que 
houve recurso contra o seu registro e, nesse 
recurso, foram citadas as decisões desta Corte 

a respeito do assunto. 
6. Opinamos, em conseqüência, pelo não 

conhecimento do recurso, ou pelo seu despro-
vimento, se vier a ser provido". 

E ' o relatório. 

PRELIMINAR — VOTO 

Não conheço, preliminarmente, do recurso, nos 
termos do parecer da douta Procuradoria-Geral. 
Tenho para mim que o Tribunal a quo apreciou a 
espécie com a maior segurança e propriedade, sem 
ferir o disposto na Lei n? 2.506, que estabelece, como 
muito bem acentuou a douta Procuradoria-Geral, não 
um caso de inelegibilidade, mas uma incompatibili­
dade. 

Advertido o interessado por via do recurso con­
tra o seu registro, não devia permanecer no cargo, 
e nele continuou ininterruptamente, presidindo as 
eleições no Município, e vindo afinal a ser eleito 
vereador. 

Sua incompatibilidade, portanto, ficou claramen­
te caracterizada. E a jurisprudência deste Tribunal 
é tranqüila no sentido de que detentores de qual­
quer parcela de poder de direção federal, estadual 
ou municipal, devem afastar-se do cargo depois do 
registro. 

Assim sendo, é de convir que o Tribunal a quo 
decidiu com acerto e segurança a questão sub juâice. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Mar­
tins Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Victor Nunes Leal, 
Vasco Henrique D'Ávila, Oscar Saraiva, Décio Mi­
randa, Henrique Diniz de Andrada, José Colombo de 
Souza. 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 
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ACÓRDÃO N.° 3.847 

Recurso n.° 2.556 — Classe IV — São Paulo 
(Descalvado) — Agravo 

Prefeitos ou detentores de cargos de chefia 
só podem disputar funções eletivas, de acordo 
com a Lei n? 3.506, de 1958, se se afastarem de 
seus cargos, por ocasião do registro de suas 
respectivas candidaturas. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
agravo do despacho do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de São Paulo que deixou 
de processar recurso contra decisão anulatória da 
votação atribuída a Deolindo Zaffalen, candidato do 
Partido Trabalhista Nacional à Câmara Municipal 
de Descalvado, uma vez que prefeitos ou detentores 
de cargos de chefia só podem disputar funções ele­
tivas, de acordo com a Lei n? 3.506, de 1958, se se 
afastarem de seus cargos, por ocasião do registro de 
suas respectivas candidaturas, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 17 de setembro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Vasco Henrique 
D'Avila, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Trata-se 
de recurso interposto pelo Doutor Procurador Regio­
nal Eleitoral e Deolindo Zaffalon do venerando acór­
dão proferido pelo Tribunal Regional de São Paulo 
que anulou a votação atribuída ao segundo. recor­
rente, candidato do Partido Trabalhista Nacional à 
Câmara Municipal de Descalvado, 44» zona, por não 
ter este se afastado do cargo de Prefeito Municipal, 
após o registro. 

O apelo foi devidamente arrazoado e contra ar-
razoado, e nesta Superior Instância a douta Pro­
curadoria-Geral emitiu o parecer de fls. 65: 

"1. E' idêntica a matéria versada nos 
recursos ns. 2.553, 2.556, 2.557, 2.558, 2.559 
e 2.560, todos do Estado de São Paulo. 

2. Em todos eles o egrégio Tribunal Re­
gional de São Paulo, pelo voto de desempate 
do seu ilustre Presidente, anulou a votação 
de candidatos que, afrontando o disposto na 
Lei n? 3.506, concorreram à eleição para ve­
reador sem se afastarem dos' seus respectivos 
cargos. 

3. Das decisões do Tribunal Regional re­
correu em todos os casos, a ilustrada Procura­
doria Regional. 

4. Negado seguidamente aos recursos 
agravou. 

4. A matéria, nesta instância, não mais 
comporta debate, uma vez que a jurisprudên­
cia do Tribunal Superior Eleitoral já se tor­
nou pacífica no sentido de que prefeitos e 
funcionários que infringindo a Lei n? 3.506, 
disputam cargos eletivos sem se afastarem dos 
seus cargos, sofrem sanção na esfera eleitoral. 

Aos argumentos já expendidos nesta Corte 
vêm se funtar, agora, os dos brilhantes votos 
vencedores do desembargador Justino Pinhei­
ro, que esgotou a matéria sob os seus diversos 
aspectos. 

6. Opinamos, assim, pelo desprovimento 
dos agravos." 

E' o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ãvila — Meu 
voto é no sentido de negar provimento ao apelo, nos 
exatos termos do parecer da douta Procuradoria-Ge­
ral, que evidencia a consonância da decisão recor­
rida com a jurisprudência, hoje pacífica, neste Tri­
bunal Superior Eleitoral. Conheço, porisso, do re­
curso, e nego-lhe provimento. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros: Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Oscar Saraiva, 
Décio Miranda, Henrique Diniz de Andrada. 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.860 

Recurso n.° 2.553 — Classe IV — Agravo 
São Paulo (Lins) 

De acordo com o art. 2? ãa Lei n? 3.506, o 
Prefeito, para disputar cargo eletivo, deve se 
afastar do cargo desde a data do registro de 
sua candidatura. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
agravo do despacho do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de São Paulo que negou 
seguimento ao recurso contra a decisão do Tribunal 
Regional que anulou a votação atribuída a Cidene 
Silveira, candidato ã Câmara Municipal de Lins pela 
legenda do Partido Social Progressista, uma vez que, 
de acordo com o art. 2? da Lei n? 3.506, o Prefeito, 
para disputar cargo eletivo, deve se afastar do cargo 
desde a data do registro de sua candidatura, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso e 
que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 27 de outubro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, • Presidente. — Antônio Mar­
tins Villas Boas, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 24-11-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, trata-se de despacho do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional de São Paulo 
alegando que denegou seguimento ao recurso contra 
a anulação da votação atribuída ao cidadão Cidene 
Silveira, candidato ã Câmara Municipal de Lins, 67» 
zona, porque o referido candidato não se afastou do 
cargo de Prefeito Municipal que ocupava, no tempo 
exigido em Lei. 

A douta Procuradoria assim se manifestou: 

"1. E' idêntica a matéria versada nos 
recursos ns. 2.553, 2.556, 2.558, 2.559 e 2.560, 
todos do Estado de São Paulo. 

2. Em todos eles o egrégio Tribunal Re­
gional de São Paulo, pelo voto de desempate 
do seu ilustre Presidente, anulou a votação de 
candidatos que, afrontando o disposto na Lei 
n? 3.506, concorreram à eleição para vereador 
sem se afastarem dos seus respectivos cargos. 

3. Das decisões do Tribunal Regional re­
correu, em todos os casos, a ilustrada Procura­
doria Regional. 
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4. Negado seguimento aos recursos agra­
vou. 

5. A matéria, nesta instância, não mais 
comporta debate, uma vez que a jurisprudên­
cia do Tribunal Superior Eleitoral já se tor­
nou pacífica no sentido de que prefeitos e 
funcionários que, infringindo a Lei n? 3.506, 
disputam cargos eletivos sem se afastar dos 
seus cargos, sofrem sanção na esfera eleitoral. 

Aos argumentos já expendidos nesta Corte 
vêm se juntar, agora, os dos brilhantes votos 
vencedores do desembargador Justino Pinhei­
ro, que esgotou a matéria sob os seus diversos 
aspectos. 

6. Opinamos, assim, pelo desprovimento 
dos agravos." 

E ' o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, nego provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros: Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, João Henrique Braune, Décio Miranda, Henri­
que Diniz de Andrada. 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.861 

Recurso n.° 2.689 — Classe IV — Agravo 
São Paulo 

Funcionário público, suspenso por cinco 
dias, por não haver comparecido à seção elei­
toral, como mesário, nem justificado sua' falta. 
Recurso. Negado seguimento. Agravo. Negado 
provimento. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
agravo do despacho do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de São Paulo que não 
admitiu recurso contra a decisão que confirmou pu­
nição imposta a José Antônio Siqueira Lazzarini, por 
ter sido mesário faltoso nas eleições de outubro de 
1963, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 27 de outubro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Antônio Martins 
Villas Boas, Relator. — Osivaláo Trigueiro, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 19-11-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, trata-se de agravo contra despacho do De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, nos seguintes termos: 

"José Antônio Siqueira Lazzarini, brasi­
leiro, solteiro, funcionário público estadual, 
residente e domiciliado nesta Capital, à rua 
Inglês de Souza ri> 131, "in fine" assinado, 
no Processo n? 61, de 1964, que se encontra 
nesse Respeitável Tribunal Eleitoral, diz que, 
tendo V. Ex» proferido o despacho de fls., de­

cidindo pelo indeferimento do Recurso Espe­
cial, interposto pelo mesmo, vem, com funda­
mento no Código Eleitoral vigente, data venia, 
do referido despacho, agravar para o Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Pelo que, requer b Supte. se digne V. Ex» 
ordenar se processe o referido agravo nos pró­
prios autos, por economia processual, caso não 
seja possível, requer sejam trasladados dos 
autos para o respectivo instrumento, todos os 
documentos juntados pelo Supte. em sua de­
fesa, que consta do referido processo. 

Outrossim, requer-se também seja juntado 
nos autos ou no instrumento, uma certidão do 
Cartório da 6» Zona Eleitoral informando que 
o Supte. votou nas eleições de 20-10-63, que 
deram origem ao presente processo, bem como, 
a certidão de que o Supte. já prestou à Jus­
tiça Eleitoral seus préstimos em eleição ante­
rior, quando foi convocado". 

A Douta Procuradoria-Geral opina pelo não pro­
vimento do recurso. 

E' p relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, acontece que José Antônio Siqueira Lazzarini 
não compareceu à zona eleitoral e não justificou a 
falta, de acordo com o que prescreve a Lei n? 2.550. 
De sorte que foi suspenso por cinco dias, e não é 
possível cancelar essa punição. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, João Henrique Braune, Décio Miranda, Henri­
que Diniz de Andrada. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.862 

Mandado de Segurança n.° 275 — Classe II 
Ceará (Ãcopiara) 

Não se conhece de mandado de segurança 
que pretenda o reexame de matéria devida­
mente apreciada pelo Tribunal Regional. 

Vistos, etc: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
mandado de segurança impetrado por Esmerino Oli­
veira Arruda Coelho, contra decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Ceará que anulou 
848 votos obtidos pelo impetrante, no município de 
Acopiara, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 27 de outubro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Henrique Brau­
ne, Relator. — Osiualdo Trigueiro, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique Braune — Senhor 
Fieóidente, Esmerino Oliveira Arruda Coelho, depu­
tado federal pelo Ceará impetrou a este C. Tribunal 
mandado de segurança contra ato do T . R . E . daquele 
Estado alegando em síntese o seguinte: que, nas 
eleições do 7 de outubro de 1962, teve 1.257 sufrá-
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gios no município de Acopiara e que a apuração 
transcorreu sem qualquer protesto, impugnação, re­
clamação ou recurso com permanente assistência dos 
fiscais e delegados de partidos; que as atas diárias 
e a Ata final da apuração foi assinada por todos os 
delegados de partido; que, não obstante, quase um 
mês depois, no dia 8 de novembro, os candidatos José 
Flávia Costa Lima e Francisco Mendes Adeotado 
dirigiram ao Tribunal Regional uma petição, jun­
tando boletins que mostravam uma divergência com 
os resultados constantes da ata de apuração e pe­
diam a anulação do pleito no referido município; 
que, processado como representação o pedido, foi êle 
acolhido pelo Tribunal, não obstante o parecer con­
trário do Doutor Procurador Eleitoral, e em conse­
qüência do julgado, foi dada prevalência ao resul­
tado constante do boletim, anulando-se 847 votos 
dados ao impetrante que passou a contar somente 
com 410 sufrágios naquele município; que a decisão 
ofendeu direito líquido e certo do impetrante, pos­
tergando o disposto no art. 128 do Código Eleitoral, 
art. 51 da Lei n ' 2.550, art. 52 da mesma lei e 
desprezando jurisprudência desta E . Corte, segundo 
a qual os boletins eleitorais fornecidos pelas juntas 
não fazem prova e não prevalecem contra os resul­
tados constantes das atas e mapas (Acórdão n? 2.991 
dc 29-10-59, in Boletim Eleitoral n? 101, pág. 242); 
que, após a revogação do art. 18 da Lei n<? 4.019, 
pelo art. 15 da Lei n? 4.115, os boletins de apuração 
não mais fazem prova de resultado de apuração e 
apenas, constituem instrumento hábil para pedido de 
íecontagem; que, na hipótese, o Tribunal não pode­
ria ter tomado conhecimento da representação por­
que inexistia motivo superveniente à apuração; que, 
não basta alegar-se fraude superveniente, é mister 
que o conhecimento da arguida fraude por parte do 
alegante, também seja superveniente e isto não ficou 
provado. 

Ouvido nesta C. Corte, o Doutor Procurador-
Geral Eleitoral se pronunciou da seguinte forma: 

"1. O Tribunal Regional Eleitoral dando 
provimento à Representação dos candidatos 
José Flávio Costa Lima e Francisco Mendes 
Adeodato, mandou computar os votos de Aco­
piara, na eleição de deputados federais, de 
acordo com os boletins fornecidos pela respec­
tivo Junta. 

2. Dai resultou anular, dos 1.257 votos 
dados ao deputado Esmerino Arruda, 847, por­
que tais sufrágios teriam sido apostos pela 
Junta, nos mapas, com o aproveitamento de 
votos em branco. 

3. Dessa decisão impetra este Segurança, 
alegando que feriu o art. 128 do Código Elei­
toral (preclusão) e art. 51 da Lei n? 2.550, de 
1955, que só admite recurso contra a apuração 
mediante protestos oportunos. 

4. Alega ainda que a decisão fêz preva­
lecer boletins contra mapas, contrariando a 
jurisprudência (B.E. 101, 242). 

5. Diz que o art. 18 da Lei n? 4.109 foi 
revogado pelo art. 15 da Lei n? 4.115. Que 
os boletins apenas servem para fundamentar 
pedido de recontagem (art. 13, § 3? da Lei 
n<? 4.115). 

6. O requerimento de anulação por frau­
de está a fls. 27-28. 

7. O julgamento às fls. 31 esclarece a 
anulação dos votos em branco aproveitados 
para o impetrante. 

8. Somos pelo não conhecimento dó writ. 
A matéria seria perfeitamente solucionada 

a melhor deslinde, através de recurso especial 
previsto no art. 167 do Código Eleitoral. 

Através do remédio extremo do "Manda-
mus", não nos parece possível o reexame, não 
só porque estaria defeso, pelo inciso II do 
art. 5, da Lei n? 1.533 de 31-12-51, como ain­
da porque faltariam amplos meios de convic­
ção para se reformar uma decisão judicial que 

anulou votos fraudulentos, ou mesmo inexis­
tentes, através de apreciação da prova que 
examinou e chegou à conclusão da existência 
de fraude, com a conivência do próprio presi­
dente da Junta. 

9. Mesmo que cabível fosse o writ não 
merecia provido. 

O Tribunal Regional Eleitoral não deu 
prevalência a boletins contra mapas totaliza-
dores, ao contrário do que prescreve o art. 15 
da Lei n? 4.115. Porém, ao verificar que os 
mapas não exprimiam a verdade, pois enxer-
tavam votos em branco para determinado can­
didato, e sendo possível determinar a votação 
real desse candidato através de boletins au­

tenticados diários de apuração, fornecidos pela 
mesma Junta a vários candidatos, escoimou' 
a votação real da votação inexistente. 

A decisão foi, portanto, legal e moraliza-
dora, como aliás esclarecem as informações dó 
Impetrado a fls. 77, 78, 79, 80 e 86. 

10. Acresce, ainda, que em inúmeros re­
cursos provenientes do Estado do Pará — cujo 
Tribunal Regional adotou, também, providên­
cia idêntica em relação a zonas em que fo­
ram praticadas fraudes nos mapas de apura­
ção esta Corte aprovou a contagem dos votos 
pelos boletins de apuração, constituindo tais 
decisões, que foram unânimes, pre julgados 
(Código Eleitoral, art. 161). 

1. Face ao exposto somos pelo não co­
nhecimento do writ, por incabível, mas se co­
nhecido fôr, pela sua denegação." 

E' o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Henrique Braune — Senhor 
Presidente. Em verdade, é cabível mandado de se­
gurança originário a este C. Tribunal contra ato de 
T . R . E . , nos termos do disposto no art. 12 letra L 
do Código Eleitoral, desde que ocorram quaisquer das 
hipóteses previstas nas letras a e b do art. 167 do 
Código Eleitoral. 

Na hipótese retratada nestes autos inexiste vul-
neração daquele dispositivo, como bem salienta o 
Doutor Procurador-Geral, em seu parecer já lido a 
este E. Tribunal. E para que se chegue a esta con­
clusão basta ler os consideranãa do acórdão alvejado 
pelo .writ, e facilmente se concluirá que não foi dado 
ao resultado do boletim, prevalência sobre o consig­
nado nas atas, o que, em verdade, constituiria vio­
lação do disposto ao art. 15 na Lei n? 4.115 que 
alterou o art. 18 da Lei n1? 4.019. 

Em nenhum passo o acórdão firma este conceito. 
O resultado do boletim foi considerado pela maioria 
julgadora do T . R . E . como elemento indicador da 
fraude na confecção da ata e serviu para termo de 
comparação como elemento probatório. Não foi ex­
clusivamente o boletim a matriz da convicção ex­
pressa na julgado; êle e outras circunstâncias conT 

duztram o espírito do julgador à admissão de prova 
indiscutível de fraude, tanto assim que se determi­
nou o procedimento criminal contra a Junta Apu-
radora. 

Pelo exposto, Senhor Presidente, não conheço do 
presente writ. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros Antônio Martins 
Villas Eoas, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, João Henrique Braune, Décio Miranda, Henri­
que Diniz de Andrada. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 
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ACÓRDÃO N.° 3.868 

Recurso n.° 2.691 — Classe IV — Agravo 
Maranhão (São Luís) 

Agravo de despacho de Presidente de Tri­
bunal Regional que não admitiu recurso con­
tra decisão do Tribunal que equiparou os fun­
cionários de sua Secretaria aos do Tribunal 
Superior. Dado provimento ao agravo para 
cassar, em todas as disposições, a decisão do 
Regional. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
agravo do despacho do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Maranhão que não 
admitiu recurso contra a decisão daquele órgão que 
equiparou os funcionários de sua Secretaria aos do 
Tribunal Superior, para cassar, em todas as suas 
disposições, a Resolução n? 278 do Tribunal Regional, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso 
e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 10 de novembro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Décio Miranda, 
Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — 1. O Tri­
bunal Regional Eleitoral do Maranhão, pela Reso­
lução n? . 278, de 8 de novembro de 1963, concedeu 
aos funcionários de sua Secretaria aumentos basea­
dos na Resolução n9 17 de 30 de julho de 1963, do 
Senado Federal, que, por sua vez, teria atribuído 
aos seus funcionários aumentos que se dizem per-
•«entualmente iguais aos fixados para os cargos do 
Poder Executivo pela Lei n? 4.242, de 17 de julho 
de 1963. 

2. Invocou o Tribunal do Maranhão, para as­
sim proceder: a) a Resolução anterior n? 890, de 27 
de outubro de 1960, segundo a qual o funcionalismo 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão teria 
ficado equiparado, em vencimentos, direitos e van­
tagens, ao do Tribunal Superior Eleitoral, ao dos 
outros Tribunais Superiores, inclusive ao do Supre­
mo Tribunal Federal, que, por sua vez, se encontra 
equiparado ao do Congresso Nacional; b) a Reso­
lução n? 7.283, de 3 de setembro de 1963, do Tri­
bunal Superior Eleitoral e a do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 4 de setembro de 1963, que concede­
ram aos funcionários das suas Secretarias os aumen­
tos estabelecidos para os cargos da Secretaria do 
Senado Federal. 

3. A Resolução mencionada no item "1" acima 
contou com três votos vencidos, dos Juizes Lauro de 
Berredo Martins, com voto em separado (lê a fls. 3 
/trae-5), Antônio Moreira e José de Ribamar Silva 
Ferreira. 

4. A essa Resolução opôs recurso especial o 
Procurador Regional Eleitoral, Doutor João Boabaid 
de Oliveira Itapary, fls. 5/7, invocando violação dos 
arts. 65, n? IV, e 67 § 2?, da Constituição Federal 
e contrariedade a reiterados pronunciamentos deste 
T .S .E . , entre os quais o Acórdão n? 3.272, in B . E . 
126-226. 

5. Foi, porém, denegado o recurso, por despa­
cho em que se lê: 

"A vista da ressalva expressa, constante 
do art. 4?, in fine, da Lei n? 4.049, de 23 de 
fevereiro de 1962, a Resolução atacada não 
ofendeu texto de lei, nem houve, no caso, 
dissídio jurisprudencial, uma vez que, por 
força da decisão judiciária, o funcionalismo do 

Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão está 
equiparado ao do Tribunal Superior Eleitoral, 
ao de todos os outros Tribunais Superiores e 
ao de todos os Tribunais Regionais do Traba­
lho, os quais, em decisões equânimes e, não, 
mediante lei, aplicaram a esses funcionários os 
benefícios da Lei n<? 4.242, de 17 de julho de 
1963. Indefiro, assim, o recurso, manifestado 
a folhas, pela Procuradoria Regional Eleitoral. 
Publique-se. Tribunal Regional Eleitoral, em 
São Luís, 28 de novembro de 1963. — Alberto 
Macieira Netto, Desembargador Presidente". 

(Fls. 2) 

6. Contra esse despacho tirou o Procurador da 
República o presente agravo. 

7. O Procurador-Geral Eleitoral, Doutor Oswal­
do Trigueiro, profere o parecer de fls. 16-18, que 
assim conclui: 

"8. Diante do que ficou exposto, e tendo 
em vista a Resolução n? 7.421 deste Tribunal, 
que aprovou a proposta orçamentária da Jus­
tiça Eleitoral para o exercício de 1965 (cópia 
anexa) opinamos pelo recebimento dos embar­
gos e julgamento imediato do mérito, jrara 
que fique decidido, de uma vez por todas: 
a) que o quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional do Maranhão é o que consta da Ta­
bela XVIII da Lei n? 4.049, sem qualquer 
alteração, quer quanto ao número de cargos, 
suas denominações e símbolos a eles corres­
pondentes; 

b) que o disposto no art. 4?, in fine, não 
se aplica aos servidores do Maranhão, uma 
vez que não se confundem decisões adminis­
trativas de órgãos do Poder Judiciário com 
decisões judiciais; 

c) que, observado o disposto nas letras a 
e b, o vencimento atual dos servidores do Tri­
bunal Regional é fixado pela Lei n? 4.242, por 
força do seu art. 26." 

(Fls. 17-18) 

8. A esse parecer fez juntar o Doutor Procura­
dor-Geral uma cópia da Resolução n? 7.421, deste 
T .S .E . , que aprovou a proposta orçamentária da 
Justiça Eleitoral para 1965, lendo-se nesta, a folhas 
26-31, o exame do mesmo problema, suscitado neste 
recurso, por ocasião da discussão da proposta orça­
mentária do T . R . E . do Maranhão. 

9. E ' o relatório. 

VOTO 

10. Dou provimento ao agravo. 
11. Data venia, parece-me clara a adequação do 

recurso, com invocação da Constituição e de jul­
gados deste T .S .E . 

12. Ademais, no que toca à criação de cargos 
e à fixação de seus vencimentos pelos tribunais fe­
derais, basta ver que não têm eles o poder reser­
vado pela Constituição ao Poder Legislativo no artigo 
40, "criação e provimento de cargos", cabendo-lhes 
ao revés, art. 97, "propor ao Poder Legislativo com­
petente a criação ou extinção de cargos e a fixação 
dos respectivos vencimentos". 

13. A equiparação de cargos de secretaria dos 
tribunais superiores aos do Congresso, estabelecida 
pela Lei n? 264-48, não compreende os funcionários 
de secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

14. Dando provimento ao agravo, estou habili­
tado a julgá-lo desde logo, como admitido no '§ 3? 
do art. 35 do nosso Regimento Interno. 

15. Assim fazendo, conheço do recurso especial 
que se lê a fls. 5-7 destes autos, e lhe deu provi­
mento para cassar, em todas as suas disposições, a 
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Resolução n? 278, de 8 de novembro de 1963, do 
Tribunal Regional do Maranhão. 

16. Digo "em todas as suas disposições" para 
abranger não só a disposição principal da Resolu­
ção, aquela que aplicou aos funcionários do T . R . E . 
os aumentos da Resolução n? 17, de 30 de julho de 
1963, do Senado Federal, como aquela que fixou ven­
cimentos e atribuiu o símbolo PJ-0 e a designação 
"Diretor-Geral da Secretaria" ao cargo que. a Lei 
n» 4.049-62, tabela XVILT, institui como Diretor de 
Secretaria PJ-1; bem como a disposição que atribui 
a extranumerários mensalistas (que não se sabe como 
possam existir) certo salário em correspondência com 
o símbolo PJ-10. 

17. Como bem acentua o parecer do Doutor 
Procurador-Geral, o quadro da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Maranhão é o que consta da Ta­
bela X v n l anexa à Lei n? 4.049, de 23 de fevereiro 
de 1962. 

18. Quando esta lei, no art. 4?, in fine, ressalva 
situações destoantes das tabelas, "constituídas por 
força de lei ou de decisão judiciária", refere-se, por 
este último conceito, a decisões contenciosas obtidas 
nas vias regulares contra a Fazenda Pública; não 

,há, aí, ressalva de decisões administrativas dos pró­
prios Tribunais Regionais, tomadas com desatenção 
à regra do art. 97, n? II, fine, da Constituição Fe­
deral. 

19. E, como ainda acentua o mesmo parecer, os 
vencimentos dos funcionários do Tribunal Regional 
serão, no período contemplado pela Resolução recor­
rida, os do art. 26, caput, da Lei n? 4.242, de 17 de 
julho de 1963, que reza: 

"E* concedido aumento sobre os vencimen­
tos atuais aos servidores das Secretarias do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, dos 
Tribunais Eleitorais e do Trabalho, nas mes­
mas bases do Anexo I". 

20. Por não estarem equiparados, esses funcio­
nários, aos do Congresso Nacional, pela Lei n? 264, 
de 1948 ou por decisão judiciária com o sentido ex­
posto no n? 18 acima, não se compreendem na situa­
ção prevista no parágrafo único do mesmo art. 26 
citado, que assim dispõe: 

"Não farão jus ao aumento ora concedido 
os servidores das Secretarias dos Tribunais 
Federais, do Tribunal de Contas da União, 
dos Tribunais Eleitorais e do Trabalho e do 
Tribunal de Justiça do antigo Distrito Federal 
que se encontrem equiparados, para efeito de 
vencimentos e vantagens por força de lei ou 
de decisão judiciária, ap pessoal da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal ou dos órgãos 
do Poder Legislativo". 

Só a esses, seria possível estender os aumentos 
oriundos da Resolução do Senado Federal. 

21. Não se pode cuidar de ver incluído nesse 
parágrafo único do art. 26 da Lei n? 4.242 o fun­
cionalismo de Secretaria do T . R . E . do Maranhão 
sob o fundamento de ter sido equiparado ao do Tri­
bunal Superior Eleitoral pela Resolução n? 890, de 
1960, referida no n? 2 do relatório que precede a 
este voto. À uma, porque a citada Resolução de 1960, 
já não pesou quando a Lei n? 4.049-62, estabeleceu 
o quadro da Secretaria do T . R . E . ; à outra, porque 
a "decisão judiciária", cujos efeitos a Lei manda 
respeitar, será, como já dissemos a propósito do ar­
tigo 4?, fine, da# Lei n? 4.049, somente aquela pro­
ferida nas vias contenciosas regulares contra a Fa­
zenda Pública. 

22. Conheço, pois, do recurso, e lhe dou pro­
vimento, para os fins mencionados no parecer da 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral (n? 7, acima) e 
neste voto (ns. 15 e 16, acima). 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros Antônio Gonçalves 
de Oliveira, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, José Colombo de Souza, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.870 

Recurso n.° 2.610 — Classe IV — São Flaulo 

Provimento de vagas no quadro de secre­
taria do Tribunal Regional. Recurso de servi­
dores irresignaãos contra concurso público de 
provas. Seu não provimento. 

Vistos, etc: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso contra decisão do Tribunal Regional Elei­
toral de Estado de São Paulo que negou provimento 
ao recurso interposto do indeferimento do pedido de 
revogação parcial da Partaria n? 9, de 1963 refe­
rente ao provimento de quinze vagas de oficial judi­
ciário, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 17 de novembro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Vasco Henrique 
D'Ávila, Relator. 

(Publicado em Sessão de 10-12-64) 

RELATÓRIP 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhpr 
Presidente, diverses funcicnárips pertencentes ao 
Quadro da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de São Paulo, ocupantes de cargcs de 
Auxiliar Judiciário, símbolo PJ-8, insurgiram-se 
contra Portaria baixada pelo ilustre Presidente da­
quela Corte, Senhor Desembargador Fernando Euler 
Bueno, que mandou abrir concurso para provimento 
dos aludidos cargos. 

O despacho contra o qual se rebelam está vasado 
nestes termos: 

"O concurso de provas, fechado, apenas 
para os "auxiliares judiciários" não está na 
lei. 

A metade das vagas nos cargos iniciais da 
carreira dos "oficiais" judiciários já foi pro­
vida por acesso dos "auxiliares", com antigüi­
dade ou merecimento, nos termos do art. 7?, 
§ 1', da Lei n? 4.049; a outra metade vai ser 
provida por concurso de provas, público como 
convém ao serviço e a boa aplicação da lei 
citada, assim como da que reestruturou o qua­
dro da. Secretaria (n? 4.207, art. 3?, § 2?), 
prescrevendo expressamente o concurso público, 
com preferência para os requisitados de mais 
de dois anos. 

Os auxiliares interessados nesse provimen­
to inicial devem, pois, submeter-se ao concur­
so correspondente; não ao que diz com a car­
reira dos "auxiliares", a que já pertencem. 
Se 5 das provas são comuns, nem por isso 
deixam de ser distintos os concursos. 

Enfim: a portaria disciplina uma sclução 
democrática e legal, em que o interesse públi­
co é o propósito dominante: 

A pretensão dos requerentes fica, pois, in­
deferida". 
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Recorreram os interessados para o próprio Tri­
bunal, que manteve o aludido despacho pelo vene­
rando acórdão constante de fls. 30-31: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
do recurso administrativo n? 3.834, classe séti­
ma, em que Adalgisa de Freitas e outros, Au­
xiliares Judiciários símbolo PJ-8, do Quadro 
de Secretaria, recorrem do R. Despacho com 
que a Presidência lhes indeferiu o pedido de 
revogação parcial da Portaria n? 9, de 1963, 

Acordam os Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, em maioria, negar pro­
vimento do recurso. 

Propugnam os recorrentes sejam providas 
quinze das vagas de oficial judiciário, existen­
tes no quadro deste Tribunal, por concurso de 
provas, porém fechado, entre os auxiliares 
judiciários ocupantes de cargos da classe final 
da sua carreira, revogada, nesse particular, a 
Portaria n<? 9, baixada pela Presidência a 31 
dè julho último. Sustentam que do àrt. 7?, 
§ 1?, da lei federal n? 4.049, de 23 de feve­
reiro de 1962, se deve inferir ser a eles cir­
cunscrito o concurso de provas a que aludem. 
Não é essa, contudo, a solução legítima. O 
dispositivo invocado preceitúa: "As vagas na 
classe inicial da carreira de Oficial Judiciário 
serão providas, alternadamente, metade por 
acesso de ocupantes da classe final da car­
reira de Auxiliar Judiciário, escolhidos" pelos 
critérios de merecimento e antigüidade, e me­
tade por concurso de provas." Nada há aí, 
que indique ser restrito esse concurso, aos 
ocupantes dos cargos da classe final da car­
reira de auxiliar judiciário; a tais funcioná­
rios só se destina a primeira metade dos car­
gos vagos, na conformidade de quo se obser­
vou pelo Tribunal. Para a outra metade das 
vagas deve fazer-se o provimento por concurso 
de provas, publico, como convém ao serviço e 
se prescreve no art. 184, da Constituição Fe­
deral. Acresce que a lei federal n? 4.207, de 
7 de fevereiro de 1963, que reestruturou o qua­
dro do Regional paulista e de que resultam, 
dominantemente, as vagas pendentes de pro­
vimento, indica, expressamente, a via do "con­
curso público de provas" (art. 3?, § 2?). 

A pretensão dos recorrente não encontra 
amparo na lei e nem afina com o interesse 
público". 

Deste aresto é que Adalgisa de Freitas e outros 
interpõe o presente recurso que foi longa e erudita­
mente arrazoado. 

O ilustre Doutor Procurador Regional emitiu o 
parecer de fls. 46-48, pelo não provimento do apelo. 

E, nesta Superior Instância, opinou a douta Pro­
curadoria-Geral, nos seguintes termos: 

1. "Os recorrentes, funcionários do Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Regional de São 
Paulo, pretendem que o Presidente daquele 
Tribunal teria infringido dispositivo legal ao 
mandar abrir concursos públicos de provas 
para provimento de 15 cargos de Oficial Judi­
ciário, PJ-7, da Secretaria do mesmo Tribunal. 

2. Isto porque lhes pareceu que somente 
dez desses cargos poderiam ser providos por 
concurso, e ainda porque a lei não determinou 
que se fizesse o provimento desses cargos atra­
vés de concurso público, mas, tão só, por meio 
de concurso, que poderia ser privado. 

3. O acórdão de que recorrem, no entan­
to, reconheceu que as vagas a serem preen­
chidas por concurso, seriam a metade das exis­
tentes, e como estas eram trinta o concurso 
seria para preenchimento das quinze restantes. 

4. Quanto ao concurso ser público era 
uma decorrência da interpretação lógica da 
mesma lei porque a lei não determinando que 
o concurso de provas fosse privado, só deveria 
ser público. 

5. Parece-nos, pois, que não houve mal-
ferimento frontal à lei quando assim a inter­
pretou o Tribunal Regional Eleitoral, desde 
que respeitou a prioridade dos requisitados 
efetivos e as condições de preferência dos fun­
cionários interinos. 

6. Somos, dessarte, pelo não provimento 
do recurso". 

E ' o relatório. 

VOTO 

Meu voto é pelo não provimento do apelo. An­
dou bem inspirado o ilustre Presidente do Tribunal 
Regional de São Paulo, Desembargador Fernando 
Euler Bueno, ao determinar a abertura do concurso 
malsinado. E com o maior acerto se houve ao esta­
belecer que só a metade das vagas, de acordo com 
a lei, deviam ser preenchidas com o aproveitamento 
de servidores já admitidos na Secretaria do Tribu­
nal. A outra metade, como é curial, deverá ser pre­
enchida por concurco público aberto a todos os bra­
sileiros que, dele queiram e possam participar. 

Não vejo outra solução para o caso; a não ser 
que, a despeito dos propósitos moralizadores da revo­
lução de 31 de março, pretenda-se perpetuar o omi-
noso sistema do compadrio e filhotismo, que tanto 
abastarda e degrada o nível do serviço público entre 
nós. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, peço licença ao eminente Ministro Relator e 
ao Tribunal, para solicitar vista destes autos. 

VOTO SOBRE PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Villas Boas — Senhor Presi­
dente, eu me permito ler a decisão do Tribunal Re­
gional de São Paulo, porque o eminente Ministro 
Henrique D'Ávila proferiu este voto em 3 de setem­
bro e só agora é que estou podendo trazer os autos 
para proferir meu julgamento. 

Trata-se de recurso de funcionários do Tribunal 
Regional de São Paulo. 

O acórdão está a fls. 30 e consta do seguinte: 
"Propugnam os recorrentes sejam providas 

quinze das vagas de oficial Judiciário, exis­
tentes no quadro deste Tribunal, por concurso 
de provas, porém fechado, entre os auxiliares 
judiciários ocupantes de cargos da classe final 
da sua carreira, revogada, nesse particular, a 
portaria n? 9, baixada pela Presidência a 31 
de julho último. Sustentam que do art. 7?, 
§ 1?, da lei federal n? 4.049, de 23 de fevereiro 
de 1962, se deve inferir ser a eles circunscrito 
o concurso de provas a que aludem. Não é 
essa, contudo, a solução legítima. O disposi­
tivo invocado preceitúa: "As vagas na classe 
inicial da carreira de Olicial Judiciário serão 
providas, alternadamente, metade por acesso 
de ocupantes da classe final da carreira de 
Auxiliar| Judiciário, escolhidos pelos critérios 
de merecimento e antigüidade, e metade por 
concurso de provas." Nada há aí, que indique 
ser restrito esse concurso, aos ocupantes dos 
cargos da classe final da carreira de auxiliar 
judiciário; a tais funcionários só se destina a 
primeira metade dos cargos vagos, na confor­
midade do que se observou pelo Tribunal. Para 
a outra metade das vagas deve fazer-se o pro­
vimento por concurso de provas, público, como-
convém ao serviço e se prescreve no art. 184, 
da Constituição Federal. Acresce que a lei 
federal n? 4.207, de 7 de fevereiro dè 1963, 
que reestruturou o quadro do Regional paulista 
e de que resultam, dominantemente, as vagas 
pendentes de provimento, indica, expressa­
mente, a via do "concurso público de provas" 
(art. 3?, § 2?)". 
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Vou ler a Lei n? 4.049, no seu art. 7?, § 1?: 

"As vagas da classe inicial das carreiras do 
Quadro das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais serão providas mediante con-_ 
curso público de provas. 

"§ 1? As vagas ha classe inicial da car­
reira de Oficial Judiciário serão providas, al­
ternadamente, metade por acesso de ocupantes 
da classe final da carreira de auxiliar judiciá­
rio, escolhidos pelos critérios de merecimento 
e antigüidade e metade por concurso de pro­
vas." 

Aqui se determina o concurso de provas para a 
outra metade dos cargos, concurso esse que já foi 
realizado. Portanto, julgo que não há provimento a 
ser dado porque a decisão foi perfeitamente legal. 
Nada tenho a objetar e acompanho o voto proferido 
pelo eminente relator. 

3 « * 

Peço a V. Ex», Senhor Presidente, que seja 
enviada a comunicação dessa decisão com a 
maior urgência ao Tribunal de São Paulo a 
fim de que sejam providos os referidos cargos. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, voto de acordo com o eminente Ministro Re­
lator. 

* * * 

Deixa de votar no presente julgamento o 
Senhor Ministro Colombo de Souza que estava 
ausente na sessão de 3-9-64. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, acompanho o voto do eminente Ministro 
Relator. 

O Senhor Ministro Henrique de Andrada — Se­
nhor Presidente, voto de acordo com o eminente M i ­
nistro Relator. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros: Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, Henrique Braune, Décio Miranda, Henrique 
Diniz de Andrada. 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.496 

Processo n.° 2.750 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Designa o primeiro domingo de junho de 
1965 para a realização de eleições para preen­
chimento de vagas na Câmara Federal, no Ter­
ritório de Roraima e no Estado de Pernambuco. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, tomando conheci­
mento do oficio da Câmara dos Deputados comuni­
cando a relação dos Deputados Federais que tiveram 
seus mandatos cassados em virtude da aplicação do 
art. 10 do Ato Institucional, designar o primeiro 
domingo de junho de 1965 para a realização de elei­
ções para preenchimento de vagas, no Território de 

Roraima e no Estado de Pernambuco, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso e que ficam 
fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 29 de outubro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Américo Godoy 
Ilha, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 26-11-64) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, o Senhor Presidente da Câmara Federal, em 
ofício dirigido a este Tribunal, enviou a relação dos 
deputados e respectivos suplentes que tiveram seus 
mandatos cassados em virtude da decretação da 
perda de direitos políticos e acentuou nessa comuni­
cação, que na representação da Aliança de Base 
Cívica há vagas a serem preenchidas. O ofício está 
redigido nos seguintes termos: 

"Comunico a Vossa Excelência, para os 
devidos fins, que, em virtude da aplicação do 
art. 10 do Ato Institucional, perderam seus 
mandatos legislativos federais os seguintes 
Deputados Federais e suplentes: 

Amazonas 
Almino Alvares Affonso (PTB) 

Pará 
Clovis Ferro Costa (Coligação Democrática 

Paraense) (MTR-PSP-PTN-PRT-PR-PSB-
UDN-PL) 

Américo Silva (PTB) 
Océlio Medeiros (Suplente 1? — PSD) 

Maranhão 
José Guimarães Neiva Moreira (PSP) 

Piauí 
Clidenor de Freitas Santos — 2? Supl. 

(Oposições Coligadas — PSD-UDN-PDC) 
Moysés Santiago Pimentel (PTB) 
Expedito Machado da Ponte 

(União pelo Ceará-PSD-UDN) 
José Palhano Saboia — Padre 

(União pelo Ceará-PSD-UDN) 
Poroíbo 

Abelardo de Araújo Jurema (PSD) 
Alagoas 

Henrique Cordeiro Oeste (2? Supl.) (Coligação 
Democrática Nacionalista PTB-PSP) 
Pernambuco 

José Lamartine Távora (PTB) 
Arthur Melo de Lima Cavalcanti (PTB) 
Luiz Portela de Carvalho (Supl. do PTB) 
Murilo Barros da Costa Rego (Frente Popular 

Democrática — PSD-UDN) 
Waldemar Luiz Alves (Aliança de Base Cívica 

PSB-PTB) 
Francisco Julião Arruda de Paula (Aliança de 

Base Cívica — PSB-PST) 
Pelópidas Silveira (V> Supl.) 
Luiz A. C. de Albuquerque de Barros Barreto 

(2? Supl.) 
Albérico Tavares de Morais (3? Supl.) 

Bahia 
Hélio Victor Ramos (Aliança Democrática Tra­

balhista Cristã PSD-PDC-PTN-PSP-PSB) 
Mário Soares Lima (Aliança Democrática Tra­

balhista Cristã PSD-PDC-PTN-PSP-PSB) 
João Agripino da Costa Dória (1? Supl.) 

(Aliança Democrática Trabalhista Cristã 
PSD-PDC-PTN-PSP-PSB) 
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Espírito Santo 
Ramon de Oliveira Netto (Coligação Democrá­

tica PTB-UDN-PSP-PRP) 
Rio de Janeiro 

Demisthoclides Baptista (Chapa de Renovação 
Federal MTR-PSB-PSP) 

Natalício Tenório Cavalcanti de Albuquerque 
(MTR-PSB-PST) 

José Pedroso Teixeira da Silva (PSD) 
Adão Manuel Pereira Nunes (PSP) 
Luís Fernando Bocaiúva Cunha (PTB) 
Luiz Gonzaga Paiva Muniz (PTB) 

Guanabara 
Marco Antônio Tavares Coelho 

(Frente Popular PSD-PST) 
Leonel de Moura Brizola (Aliança Socialista 

Trabalhista PTB-PSB) 
Sérgio Nunes de Magalhães Júnior 
Ely Ângelo Coutinho Dutra 
Antônio Garcia Filho 
Max José da Costa Santos 
Benedito Cerqueira 
Roland Corbisier (1? Supl.) 
Alberto Guerreiro Ramos (2? Supl.) 
Epaminondas Gomes dos Santos (3? Supl.) 
Lycio Silva Hauer 

Minas Gerais 
José Aparecido de' Oliveira (UDN) 
Múcio Ataíde (PTB-PSP-PL — 29 Supl.) 
Celso Teixeira Brandt (PR — 6? Supl.) 

São Paulo 
Paulo de Tarso Santos (PDC-PRT-PSB) 
Plinio Soares de Arruda Sampaio 

(PDC-PRT-UDN) 
Rubens Paiva (PTB-PSB) 
José Antônio Rogê Ferreira (PTB-PSB) 
Paulo Jorge Mansur (PTB-PSB) 
William Salem (PTB-PSB) 
José João Abdala (PSD-PSP) 
Octávio Rodrigues Maria (PR) 

Mato Grosso 
Wilson Fadul (PTB-PSD) 

(Aliança Democrática Social Trabalhista) 
Paraná 

João Simões (PSD) 
Moysés Lupion (PSD — 1? Supl.) 

Rio Grande do Sul 
Paulo Mincarone (PTB) 
Armando Temperani Pereira (PTB) 
Ney Ortiz Borges (PTB) 
Milton Garcia Dutra (PTB) 
Clay Hardmann Araújo (PTB) 
Floriano Maya D'Avila (PTB — 4? Supl.) 

Rondônia 
Renato Climaco Borralho de Medeiros (PSP) 

Roraima 
Gilberto Mestrinho Medeiros Raposo 

(PRT-PST) 
Felix Valois de Araújo (PRT-PST) 

Em conseqüência, foram convocados os 
seguintes suplentes, que já prestaram o res­
pectivo compromisso constitucional, com exce­
ção do Senhor Miguel Batista Santos (PTB-
G B ) : 

Amazonas 
Manuel José Machado Barbuda 

Pará 
Epílogo Gonçalves de Campos 
Lopo do Amazonas Alvarez de Castro 
Gilberto Ronaldo Campeio Azevedo 

Maranhão 
Alexandre Alves Costa 

Ceará 
Flávio Portella Marcílio 
Crisanto Moreira da Rocha 
Francisco Mendes Adeodato 
Euclides Wicar de Castro Parente Pessoa 

Paraíba 
João Fernandes de Lima 

Pernambuco 
Edgar Bezerra Leite 
Antônio Andrade Lima Filho 
Antônio Geraldo de Azevedo Guedes 
Luiz Pereira da Silva 

Bahia 
Mário Piva 
Antônio Novato Marques 
Cícero Dantas Marques 

Espírito Santo 
Dulcino Monteiro de Castro 

.Rio de Janeiro 
José Fontes Torres 
Glênio Martins Peçanha 
Alair Ferreira 
Bernardo Belo Pimentel Barbosa 
Carlos Alberto Werneck 
José Maria Alves Ribeiro 

Guanabara 
Mendes de Morais 
Paulo Baeta Neves 
Áureo Bringel de Mello 
Joaquim Expedito Rodrigues 
Oscar Noronha Filho 
Eurico Garcia Alves de Oliveira 

Minas Gerais 
José Horácio Betênico 

São Paulo 
Sylvestre Ferraz Egreja 
Oswaldo Junqueira Ortiz Monteiro 
José Barbosa 
José Corrêa Pedroso Júnior 
Germinal Feijó 
Hugo La Corte Vitale 
Octavio Pinheiro Brizolla 
Millo Cammarosano 

Mato Grosso 
Miguel Marcondes Armando 

Paraná 
Mario Gomes da Silva 

Rio Grande do Sul 
Croacy Cavalheiro de Oliveira 
José Mandeli Filho 
Lino Braun 
Victor Loureiro Issler 
Matheus José Schmidt Filho 

Rondônia 
Hegel Morhy 

Cabe-me, nesta oportunidade, informar a 
Vossa Excelência que na representação da 
Aliança de Base Cívica (PSB-PST), do Estado 
de Pernambuco, há uma vaga, tendo em vista 
que não há mais suplente a ser convocado, 
ocorrendo o mesmo em relação ao Território 
de Roraima, sem qualquer representação na 
Câmara dos Deputados. Outrossim, esclareço 
a Vossa Excelência que o Partido Trabalhista 
Brasileiro do Estado da Guanabara não mais 
possui suplentes. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. — Ranieri 

' Mazzilli, Presidente da Câmara dos Deputados". 
E' o relatório. 

* * * 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, meu voto é no sentido de marcar a data da 
eleição, tanto no Território de Roraima, como em 
Pernambuco, no primeiro domingo de junho, isto é, 
no dia 6, atendendo ao que dispõem os arts. 52,-
parágrafo único da Constituição, e 63 do Código Elei­
tora] . 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Ávila, Américo Godoy 
Ilha, João Henrique Braune, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.506 

Processo n.° 2.795 — Classe X — Maranhão 
(São Luís) 

Concede força federal para ficar à dispo­
sição do Tribunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão e ao alcance da Comissão de Inquérito 
sobre apuração de fraude nas eleições de 1962. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conceder a força fe­
deral para ficar à disposição do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Maranhão e alcance da Co­
missão de Inquérito designada para a apuração de 
fraude nas eleições de 1962, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 12 de novembro de 1964.— 

Antônio Martins Villas Boas, Presidente. — Américo 
Godoy Ilha, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, o Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional do Maranhão, em comunicação que fêz a este 
Tribunal Superior, informa ter sido cientificado pelo 
Juiz de Direito da Zona de Coelho Neto, de que 
incêndio ocorrido na madrugada do dia 9, havia des­
truído todos os documentos referentes à sindicância 
mandada realizar por este Tribunal. 

Em outro pedido, transmite a este Tribunal a 
resolução tomada por aquele Tribunal Regional, em 
sessão de 10 do corrente, solicitando a este Tribunal 
força para guarnecer a sede do Tribunal Regional, 
ameaçada também de incêndio, uma vez que o pro­
pósito dos incendiários é manifestamente o de des­
truir provas das fraudes eleitorais. 

O Corregedor da Justiça Eleitoral comunica, 
também, que tendo solicitado documentos ao cartório 
eleitoral de Coelho Neto, foi o mesmo destruído, com 
o objetivo de anular as provas de fraude ali ocorrida 
nas últimas eleições e acentuou que o clima é de 
insegurança e exaltação, e que os próprios membros 
da Comissão de Inquérito encontram-se receosos 
quanto à sua própria integridade, e sugere ao Tri­
bunal que coloque à disposição daquela comissão um 
avião da FAB, e ao mesmo tempo força para ga­

rantir a integridade pessoal de seus membros, para 
o bom desempenho da função de que estão inves­
tidos, por este Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

E ' o relatório. 

PARECER 

O Senhor Procurador-Geral — Egrégio Tribunal, 
meu parecer terá que ser, evidentemente, igual ao 
que proferi no caso anterior. 

Não sei se o Ministério da Aeronáutica está em 
condições de prestar esse serviço à Justiça Eleitoral. 
Creio que não existe base aérea no Maranhão. Além 
disso, é provável que não haja campo de pouso em 
todos os municípios em que se vai fazer a sindicância. 

Se não pudermos contar com a Aeronáutica, será 
o caso de recorrer-se ao serviço de taxi aéreo. 

A Secretaria do Tribunal Superior providenciará 
como se fizer necessário. 

Como quer que seja, opino favoravelmente à re­
quisição. 

VOTO 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, os fatos trazidos ao conhecimento do Tribunal 
e que tiveram larga repercussão na imprensa, são 
muito graves e desprestigiam a autoridade deste Tri­
bunal, que determinou abertura de inquérito para 
apurar as fraudes devidamente comprovadas, e ca­
racterizam as dificuldades que se está encontrando 
para impedir o sucesso da sindicância. As providên­
cias postuladas pelo ilustre Presidente do Tribunal 
"a quo" devem ser atendidas. 

Meu voto é, pois, no sentido de se atender à 
requisição de força feita pelo Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, 
a qual posta à sua disposição, deve ficar ao alcance 
da Comissão de Inquérito. 

Entendo que é de todo aconselhável a sugestão 
do Doutor Procurador-Geral, para que se procure 
obter a colaboração do Ministério da Aeronáutica, no 
sentido de que, tanto quanto possível, cooperem pa­
ra o êxito das providências solicitadas pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão. 

Este o meu voto. 
Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Antônio Gonçalves 
de Oliveira, Vasco Henrique D'Ávila, Américo ,Godoy 
Ilha, José Colombo de Souza, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada. 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o 
Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.508 

Processo n.° 2.803 — Classe X — Maranhão 
(São Luís) 

E' de ser remetida à Comissão designada 
para apurar fraudes eleitorais ocorridas no Es­
tado do Maranhão, a comunicação do Juiz ãa 
5? Zona eleitoral daquele Estado, denunciando 
o desaparecimento de três escarcelas de folhas 
individuais de votação, referentes ao Município 
de Matões. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, determinar seja re­
metida, para os fins convenientes, à Comissão de­
signada para apurar fraudes eleitorais ocorridas no 
Estado do Maranhão, a comunicação do Juiz da 5* 
zona eleitoral daquele Estado, denunciando o desa­
parecimento de três escarcelas de folhas individuais 
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de votação, referentes ao Município de Matões, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso e 
que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 17 de novembro de 1964. — 

Cândido Motta Filho, Presidente. — Vasco Henrique 
D'Ávila, Relator. 

(Publicado em Sessão de 15-12-64) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Trata-se 
de telegrama do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, trans­
mitindo comunicação do Doutor Juiz da 5» zona elei­
toral daquela Circunscrição, denunciando o desapa­
recimento de três escarcelas de folhas individuais de 
votação, referentes ao município de Matões. 

E ' o relatório. 

Meu voto, Senhor Presidente, é no sentido de 
que se encaminhe, para os fins convenientes, à Co­
missão designada pelo eminente Doutor Procurador-
Geral para apurar fraudes eleitorais ocorridas no 
Estado do Maranhão. 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — Senhor 
Presidente, esse caso, que eu reputo da maior gra­
vidade, não deveria ser encaminhado ao Tribunal 
Regional a quem caberia a responsabilidade? 

O Senhor Ministro Presidente — Não, o Tribu­
nal já encaminhou para esta Corte porque cabe ao 
Tribunal Superior mandar abrir o inquérito, enca­
minhando o caso para a Comissão Apuradora. 

O Senhor .Ministro Henrique D'Avila — Quer me 
parecer que o fato deve ser objeto de inquérito espe­
cial. 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — O que 
se deduz é que o Tribunal Regional que recebeu a 
comunicação do Juiz quis lavar as mãos como Pilatos. 
Joga a responsabilidade para nós. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — E' exato. 
O Juiz comunicou a ocorrência ao Tribunal Regional 
e este submete o caso ao Tribunal Superior sem 
tomar qualquer providência. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Determinare­
mos à Comissão de Inquérito que se encontra no 
Maranhão, para que essa abra um inquérito para 
apurar o que realmente acontece. Querer fazer voltar 
o caso para que o Regional tome iniciativa de solu­
ção não é possível. Esse ato foi da maior gravidade 
e se o Tribunal Regional nos comunicou é "porque 
quer ficar livre de responsabilidade, pelas dificul­
dades que encontra. Êle apelou para nós. Devemos 
abrir inquérito por intermédio da Comissão que lá 
está para esses fins. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Eu propo­
nho que se encaminhe esse expediente ã Comissão 
de Inquérito para verificar, previamente, se o fato 
tem relação com o outro que está sendo examinado, 
e em caso afirmativo proceda ao exame. Se não 
houver ligação então deveréj ser encaminhado ao 
Ministério Público local, porque se trata de infração 
penal. 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — Este é 
um fato isolado, e por isso o Tribunal Regional apre­
ciou a comunicação do Juiz Eleitoral e remeteu para 
que o Tribunal Superior se pronunciasse a respeito, 
porque se trata de fraude, de crime. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Pode ser 
uma acusação de fraude, por isso entendo que, se 
há relação com o outro fato que está sendo exami­
nado, a Comissão teria que examiná-lo também. 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — Em que 
caráter deve ser remetido à Comissão? Este é um 
caso gravíssimo e estamos verificando que o Tribu­
nal Regional não quer tomar uma iniciativa. Êle 
comunica o fato ao Tribunal Superior para os de­
vidos fins. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Tenho a im­
pressão que este fato deve estar ligado ao primeiro. 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Já pro­
feri meu voto, Senhor Presidente. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Tomaram parte os Ministros Antônio Martins 
Villas Boas, Vasco Henrique D'Avila, Américo Godoy 
Ilha, José Colombo de Souza, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CONGRESSO NACIONAL 

Projeto de Emenda à Constituição 
N.° 6, de 1964 (C. N.) 

Introduz na Constituição Federal modifi­
cações tendentes a estabelecer uniformidade 
entre os sistemas de classificação de cargos e 
ãe vencimentos do Executivo e das Secretarias 
do Legislativo e do Judiciário e dá outras pro­
vidências. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 

N? 1 
"Suprima-se o art. 1?: 

Justificação 
A democracia é um sistema político que vale so­

bretudo, pelo respeito ao princípio da independência 
e harmonia dos podêres. 

Onde um dos três Podêres tradicionais se hiper­
trofia, aí a democracia se descaracteriza, podendo 
surgir daí toda sorte de distorções de ordem política, 
com prejuízo para o equilíbrio social e, em conse­
qüência, do bem-estar do povo. 

O Constituinte de 46 não ficou alheio ã com­
preensão dessa verdade, de modo que a nossa Carta-
Básica se firma, toda ela, numa estrutura jurídica 
em que os Podêres Executivo, Legislativo e Judiciá­
rio, dentro de suas áreas especificadas de ação, ir­
manam-se em suas tarefas, conjugando esforços, em 
benefício da coletividade. 

Entre os privilégios próprios de cada um dos 
Podêres, inclui-se o de dispor, cada um a seu modo, 
da organização de seu quadro de pessoal, medida de 
todo louvável, porque necessária, pois as atribuições 
de cada um deles difere enormemente, exigindo fun­
cionalismo técnico-especializado. 

Aliás, assim é em toda parte do mundo, bastan­
do notar a situação dos servidores do Parlamento na 
Itália, na França e nos Estados Unidos, selecionados 
a rigor, mas recompensados regiamente em suas ta­
refas, pelas quais percebem vencimentos mais ele­
vados que os dos servidores do Executivo. 
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Do mesmo modo, a mostrar que não se podem 
igualar, de maneira absoluta, os servidores dos três 
Podêres, é suficiente recordar a situação dos mili­
tares no Brasil, onde dispõem de níveis retributivos 
e de outras vantagens bem diversas e bem mais ele­
vados que a maioria dos servidores civis do Poder 
Executivo. 

Aliás, foi o caráter diferenciado dos servidores 
militares que levou o Executivo a dar-lhes _ venci­
mentos e vantagens muito mais elevados que os dos 
civis. 

Para trabalhos diferentes, salários diferentes, e 
trabalhos diferentes podem existir, e existem, mes­
mo quando realizados por servidores ocupantes de 
cargos de denominação idêntica ou semelhante. 

Sabemos bem que os funcionários do Poder Le­
gislativo, sem horário e sem aia certo de dabalho, 
exercem, inúmeros deles, funções que não existem 
nas áreas executiva e judiciária, e o fazem em con­
dições bastante diversas, dado o caráter político do 
Parlamento e o processo especial em que se desen­
volve a atividade dos parlamentares. 

O art. 1? da Emenda Constitucional aflgura-se, 
portanto, inconveniente, porque foge â tradição do 
direito público dos países de organização adminis­
trativa mais adiantada e importa, de certo modo, 
numa capitis âiminutio para os Podêres Legislativo 
e Judiciário. 

Realmente, por que se tomar, como padrão, o 
sistema adotado para os cargos do Poder Executivo? 
Funcionará este melhor do que o Poder Legislativo 
e do que o Poder Judiciário? O funcionalismo do 
Executivo é mais seleto, ou funciona melhor do que 
o dos demais podêres? 

Se é verdade que, no Parlamento e nos Tribu­
nais, têm havido nomeações sem concurso, o mes­
mo têm ocorrido no setor do Executivo, em bases 
bem mais pródigas, e, para correção desse mal, não 
há necessidade de reforma da Constituição. 

De outro lado, nem todos os servidores do Exe­
cutivo ganham vencimentos iguais aos seus colegas 
de cargos equivalentes dos outros podêres. Muitos 
desses servidores ganham muito mais, e mesmo en­
tre eles há diferenças enormes, havendo categorias 
que percebem, mensalmente, verdadeiras fortunas. 

Frise-se, em síntese, que o principio da isonomia, 
quando invocado, deve sê-lo visando à igualização 
por cima — para melhor, e nunca por baixo, ou 
seja — para pior, reduzindo direitos e tirando van­
tagens, o que é injusto e odiento. 

Tudo isso mostra, a sobejo, a desnecessidade do 
art. 1? da Emenda Constitucional, que, além do mais, 
viria trazer um clima de desassossêgo e mal-estar 
para os funcionários do Congresso e do Judiciário, 
que ficariam ameaçados de sérias ofensas a sagrados 
direitos adquiridos. 

A rejeição do art. 1? da Emenda é assim, um 
imperativo, determinado pelo resneito à autonomia 
dos Podêres e a legítimos direitos de dedicados e 
competentes servidores. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1964. — 
José Ermirio. — Jefferson de Aguiar. — Lino de 
Mattos. — Lobão da Silveira. — José Guiomard. — 
Attllio Fontana. — Silvestre Péricles. — Guião Mon-
dim. — José Feliciano. — Affonso Arinos. — Mene­
zes Pimentel. — Irineu Bornhausen. — Sebastião 
Archer. — Dinarte Mariz. — Walfredo Gurgei. — 
Padre Calazans. — Zacharias de Assumpção. — Mello 
Braga. — Ruy Carneiro. — Raul Giulbert. — Dylton 
Costa. 

N° 2 

Redija-se assim o projeto: 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal nos termos do art. 217, § 4?, da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda Constitucio­
nal : 

Art. 1̂  Dê-se ao art. 186 a seguinte redação: 
"Art. 186. A investidura dos cargos públicos de 

provimento efetivo, sejam de carreira ou isolados, 
efetuar-se-á mediante concurso público de provas e 

títulos, conforme determinar a lei, ficando vedadas 
a efetivação de servidores e a inclusão de pessoal 
na categoria de funcionário sem satisfação das con­
dições aqui previstas. 

Parágrafo único. A lei estabelecerá as condições 
gerais de realização de concurso e fixará prazo de 
nomeação dos tandidatos habilitados para as vagas 
disponíveis". 

Art. 2? O caput do art. 188 passa a ter a se­
guinte redação, mantido o atual parágrafo único. 

"Art. 188. São estáveis, depois de dois anos de 
exercício, os funcionários nomeados em caráter efe­
tivo, mediante concurso público". 

Art. 39 E ' vedada a fixação de vencimentos e 
vantagens, para os. servidores municipais em bases 
superiores às atribuídas aos servidores estaduais, de 
deveres e • responsabilidades semelhantes, bem como 
a destes em relação aos funcionários do Poder Exe­
cutivo da União. 

Art. 49 O art. 50 fica assim redigido: 
"Art. 50. Enquanto durar o mandato o funcio­

nário público ficará afastado do exercício do cargo 
e só por antigüidade poderá ser promovido, sendo 
seu afastamento considerado de efetivo exercício para 
os fins de aposentadoria, disponibilidade, estabilidade 
e licenças e vantagens por tempo de serviço. Salvo 
o direito de opção, o funcionário, enquanto perceber 
subsídios, não perceberá vencimentos e, se aposen­
tado, não receberá os respectivos proventos". 

Art. 5' Os 4? e 5? do art. 182 passam a ter 
a redação seguinte: 

"§4? O militar em atividade que aceitar qual­
quer cargo público civil temporário não efetivo será 
agregado ao respectivo quadro e somente poderá ser 
promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tempo 
de serviço apenas para aquela promoção, transfe­
rência para a reserva ou reforma. Depois de dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, será trans­
ferido, na forma da lei, para a reserva, ou refor­
mado". 

§ 59 Enquanto perceber remuneração do cargo 
permanente ou temporário, compreendidos ai os man­
datos eletivos, não terá direito o militar aos venci­
mentos ou proventos do seu posto, quer esteja em 
atividade, na reserva ou reformado. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 69 O disposto no art. 186 da Constituição, 
com a nova redação ora dada pelo art. 19, não 
prejudicará a efetivação de servidores decorrentes de 
leis vigentes à data da promulgação desta Emenda. 

Art. 79 Na aplicação do disposto no § 49 do 
art. 182 da Constituição, os militares que já se 
encontrem afastados no desempenho de cargo pú­
blico civil na data da publicação desta Emenda, 
poderão, a partir desta data, continuar afastados pe­
los seguintes prazos adicionais: 

a) seis meses, quando o afastamento fôr supe­
rior a dois anos; 

b) um ano, quando o afastamento fôr superior, a 
um ano e inferior a dois; 

c) dois anos, quando o afastamento fôr inferior 
a um ano. 

Comissão Mista, em 27 de outubro de 1964. — 
Expedito Rodrigues. — Wilson Chedid. — Mário 
Covas. — Aurino Valois. — Padre Nobre. — Zaire 
Nunes. — Djalma Passos. — Augusto de Gregório. 
— José Maria. — Germinal Feijó. — Clóvis Motta. 
— Antônio Bresolin. — Ario Teodoro. — Mário 
Maia. — Pedro Braga. — Mateus Schmidt. — Dou-
tel de Andrade. — Unírio Machado. — Fernando 
Gama. — Altino Machado. — Antunes de Oliveira. 
— Ilegível — Cloãomir Leite. — Miguel Marcondes. 
— Milton Reis. — Josafat Borges. — Chagas Ro­
drigues. — Andrade Lima Filho. — Cid Carvalho. — 
Jamil Amiden. — Hélcio Maghenzani. — João Al-
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ves. — Reissoly Santos. — Eurico ãe Oliveira. — 
Milton Reis. — hino Braun. — Geremias Fontes. 

Jorge Saia Cury. — Germinal Feijó. — Abrahão 
Moura. — Aloysio Nonô. — Heráclio do Rego. — 
Arolão Carvalho. — Emanuel Waissmann. — Breno 
ãa Silveira. — Anisio Rocha. — Epílogo ãe Campos. 
— Lopo ãe Castro. — Hêlcio Maghenzani. — Áureo 
Mello. — Janary Nunes. — Chagas Rodrigues. — 
Unírio Machado. —• Baeta Neves. — Pau o Macarini. 
— Teódulo ãe Albuquerque. — Miguel Marcondes. — 
César Prieto. — Levi Tavares. — Ário Teodoro. — 
Odilon Ribeiro Coutinho. — José Manãeli Filho. — 
Antônio Bresolin. — Waldir Simões. — João Mendes 
Olímpio. — Mário Maia. — Arnaldo Lafaiete. — 
Altino Machado. — José Resegue. — Andrade Lima 
Filho. — Ivete Vargas. — Oscar Corrêa. — Luiz 
Pereira. — Machado Rolemberg. — Alceu de Car­
valho. — Bernardo Bello. — Aãrião Bernardes. — 
Moura Santos. — Antônio Baby. — Dnar Mendes. 
— Edison Garcia. — Henrique Lima. — Marcial 
Terra. — Mello Camarosano. — José Barbosa. — 
Lôpo ãe Castro. — Epílogo ãe Campos. — Medeiros 
Neto. — Padre Nobre. — Padre Goãinho. — Car­
valho Sobrinho. — Raul ãe Góes. — Rui Santos. 
— Raul Pilla. — Oziris Pontes. — Álvaro Lins. — 
Arruda Câmara. — Raimundo ãe Andraãe. — Mar­
celo Sanforã. — Dager Serra. — Aloisio Bezerra. 
— Ilegível — Cid Furtado. — Guilherme Machado. 
— Ilegível — Paulo Macarini. — Baeta Neves. — 
Emival Caiado. — Cloãomir Leite. — Mário Maia. 
— Rubem Alves. — Chagas Rodrigues. — Gastão 
Pedreira. — Argilano Dario. — Alceu de Carvalho. 
— Rachiã Mameã. — Milton Reis. — Amaral Fur-
lani — Arnaldo Lafaiete. — Antônio Bresolin. .— 
Waldir Simões. — Djalma Passos. — João Mendes 
Olímvio. — Osmar Grafulha. — Ileaviel. — Henvel. 
— Harolão Duarte. — José Rezende. \— Antônio 
Annibelli. —: Campos Vergai. — Paulo Freire. — 
Pinheiro Brizola. — ítalo Fitipaldi. — Teófilo ãe 
Anãraãe. — Eucliães Triches. — Carlos WernecK. 
— Alfreão Nasser. — Artur Luãovico ãe Almeiãa. —.• 
Ilegível — Matheus Schmiãt. — Ilegível — Janari 
Nunes. — Bento Gonçalves. — José ,Barbosa. — 
Walãemar Guimarães. — Getulio Moura. — Janâui 
Carneiro. — Clóvis Mota. — Luiz Bronzeado. — Oscar 
Correia. — Jamil Amiâen. — Alãe Sampaio. — José 
Maria Ribeiro. — Marcial Teri. — Luiz Pereira. — 
Braga Ramos. — Afonso Celso. — Expedito Rodri­
gues. — Aãrião Bernardes. — Levi Tavares. — Altino 
Machado. — Armando Leite. — Geraldo de Pina. 
— Albino Zeni. — Stélio Maroja. — Luiz Pereira. 
— Gilberto Azevedo. — José Maria Ribeiro. — Odi­
lon Ribeiro Coutinho. — Padre Viãigal. — Ovíãio 
ãe Abreu. — Jader Albergaria.'— Regis Pacheco. 
— Maia Neto. — Mário Gomes. — Necy Novaes. — 
Antunes ãe Oliveira. — José Manãeli Filho. — Dou-
tel ãe Andraãe. — Ilegível. — Miguel Marcondes. — 
Afonso Anschau. — Celso Amaral. — Brito Velho. 
— Ilegível — Anísio Rocha. — Ilegível — Eurico 
ãe Oliveira. — Lino Braun. — Abrahão Moura. — 
Geremias Fontes. — José Maria. — Marcial .Terra. 
— Luiz Pereira. — Braga Ramos. — Gilberto Aze­
vedo. — Aãrião Bernarães. — Levi Tavares. — Al­
tino Machaão. — Ilegível — Albino Zeni. — Stélio 
Maroja. — Luiz Pereira. — Ilegível — José Maria. 
— Ilegível — Ilegível — Ovidio ãe Abreu. — Jader 
Albergaria. — Maia Neto. — Afário Maia. — Necy 
Novaes. — Antunes de Oliveira. — Aurélio Valois. 

N? 3 

Dê-se à Emenda à Constituição n? 6, de 1964 
(CN), a seguinte redação: 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

Art. 1? Acrescentem-se ao art. 184 da Consti­
tuição os seguintes parágrafos: 

"§ 1? Serão uniformes, em função dos deveres 
e responsabilidades, os sistemas de classificação e de 
pagamento dos cargos públicos dos quadros da ad­
ministração direta e indireta do Poder Executivo e 
das Secretarias dos órgãos do Poder Legislativo e 

do Poder Judiciário, se atendidas a equivalência das 
atribuições e a da formação profissional, servindo de 
base os sistemas adotados para os cargos do Poder 
Executivo. 

§ 29 E ' vedada a fixação de vencimentos e van­
tagens para os servidores municipais em bases supe­
riores às atribuídas aos servidores estaduais, de de­
veres e responsabilidades semelhantes, bem como a 
destes em relação aos funcionários do Poder Executivo 
da União. 

§ 3? Os Estados e os Municípios adotarão, para 
os cargos dos quadros do Poder Executivo e das Se­
cretarias dos órgãos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, os princípios estabelecidos neste artigo". 

Art. 2? Dê-se ao art. 186 da Constituição a 
seguinte redação: 

"Art. 186. A investidura nos cargos públicos de 
provimento efetivo, sejam de carreira ou isolados, 
efetuar-se-á mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, conforme determinar a lei, f i ­
cando vedadas a efetivação de servidores e a inclu­
são de pessoal na categoria de funcionário sem a 
satisfação das condições previstas neste artigo. 

Parágrafo único. A lei estabelecerá as condições 
gerais de realização de concursos e fixará prazo de 
nomeação dos candidatos habilitados para as vagas 
disponíveis". 

Art. 3? O caput do art. 188 da Constituição 
passa a ter a seguinte redação, mantido o atual pa­
rágrafo único: 

"Art. 188. São estáveis, depois de dois anos de 
exercício, os funcionários nomeados em caráter efe­
tivo, mediante concurso público". 

Art. 4P O caput do art. 40 da Constituição 
passa a ter a seguinte redação, mantido o atual pa­
rágrafo único: 

"Art. 40. A cada uma das Câmaras compete 
dispor, em regimento interno, sobre sua organização, 
polícia, criação e provimento de cargos, atendido o 
disposto no art. 184 e seus parágrafos e art. 186 e 
parágrafo único". 

Art. 5? O item II do art. 97 da Constituição 
passa a ter a seguinte redação: 

"II — elaborar seus regimentos internos e 
organizar os serviços auxiliares, provendo-lhes 
os cargos na forma da lei; e bem assim pro­
por ao Poder Legislativo competente a criação 
ou extinção de cargos e a fixação dos venci­
mentos correspondentes, atendido o disposto 
nos arts. 184 e seus parágrafos e 186 e res­
pectivo parágrafo único". 

Art. 6? O § 1? do art. 191 da Constituição passa 
a ter a seguinte redação: 

"§ 1? Será aposentado, se o requerer, o funcio­
nário que contar 30 (trinta) anos de serviço". 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

• Art. 7? Dentro do prazo de 120 dias, contado 
da promulgação da presente Emenda, será elaborada 
por uma comissão anteprojeto de lei contendo as 
normas disciplinadoras do art. 184 da Constituição, 
que será encaminhado ao Congresso Nacional através 
de Mensagem do Presidente da República. 

§ 19 A Comissão de que trata este artigo será 
constituída de 5 (cinco) membros nomeados pelo 
Presidente da República, cabendo aos Presidentes do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Su­
premo Tribunal Federal, para este efeito, indióar, 
cada um o seu representante. 

§ 29 As normas constantes deste artigo são apli­
cáveis, no que couber, aos órgãos dos Estados e Mu­
nicípios". 

Art. 89 A aplicação do art. 184 e parágrafos 
da Constituição não modificará a situação dos atuais 
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servidores dos órgãos dos Podêres Legislativo e Judi­
ciário. 

§ 1? A uniformidade de pagamento, de que tra­
ta o art. 184 da Constituição, será alcançada pro­
gressivamente, através de reduções de 25%, no má­
ximo, calculadas sobre a parcela do aumento con­
cedido ao cargo de retribuição inferior de idênticos 
deveres e responsabilidades, toda vez que ocorrer 
majoração geral de vencimentos. 

Art. 9? O disposto no art. 186 da Constituição 
não prejudicará a efetivação de servidores quando 
decorrente de leis vigentes à data da promulgação 
desta Emenda". 

Justificação 

Além de prescrever outras providências, a Emen­
da <à Constituição n? 6, de 1964, nos termos propostos 
pelo Executivo, pretende, alterando o art. 184 da 
Constituição, pela adição de um parágrafo, estabe­
lecer a tão proclamada paridade retributiva entre os 
servidores do Poder Executivo e os das Secretarias 
dos órgãos dos Podêres Legislativo e Judiciário. 

A citada paridade, na forma dessa Emenda, seria 
alcançada através do estabelecimento dos seguintes 
princípios: "Serão uniformes, em função dos deveres 
e responsabilidades, os sistemas de classificação e 
pagamento dos cargos públicos dos quadros da ad­
ministração direta e indireta do Poder Executivo e 
das Secretarias dos órgãos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário. Será atendida a equivalência 
das atribuições, ou da formação profissional, servin­
do de base os sistemas adotados para os cargos do 
Poder Executivo". 

Ora, nos termos em que está redigido o parágrafo 
único que se quer aditar ao art. 184 da Constituição 
(art. 1? da Emenda), a uniformidade, preconizada 
para os sistemas de classificação e p-ea u UOJ 
cargos públicos dos três Podêres, é imperativa, ou 
seja, obriga a que tenham os mesmos deveres e res­
ponsabilidades, tomando-se por base os do Poder 
Executivo, os cargos dos Podêres Legislativo e Judi­
ciário, para efeito do estabelecimento de uma única 
classificação. 

Verificando-se que a classificação dos cargos do 
Poder Executivo — tomados aqui como base da clas­
sificação geral entre os Podêres — já está fixada 
pela Lei n? 3.780, de V de julho de 1960 (Plano de 
Classificação de Cargos do Serviço Civil do Poder 
Executivo), teríamos que os cargos das Secretarias 
dos Podêres Legislativo e Judiciário também seriam 
classificados segundo o preceituado naquela lei, ajus­
tados em classes ou séries de classes, com os mes­
mos níveis retributivos ali especializados. 

E ' evidente, pois, que, para dar-se aos cargos das 
Secretarias dos Podêres Legislativo e Judiciário clas­
sificação igual à fixada para os cargos do Poder 
Executivo se tornaria imprescindível a alteração do 
atual regime de direitos e responsabilidades dos car­
gos aos dois citados primeiros Podêres, a fim de que, 
absolutamente identificados, pudessem ter o mesmo 
nível retiributivo. 

Acontece, porém, que seria desastroso, para as 
administrações das Casas do Legislativo e do Judi­
ciário, alterar-se o regime de deveres e responsabi­
lidades de seu pessoal, nivelando-o ao aos c.-i. sros <>o 
Poder Executivo. Esse nivelamento, por baixo, de 
deveres e responsabilidades, produziria situações in­
justas e bastante esdrúxulas, pois teríamos, por 
exemplo, que reduzir à expressão mais v io les as 
atribuições dos Taquígrafos, Assessores, Oficiais Le­
gislativos etc., transformando esses servidores era 
pesos mortos para o trabalho legislativo, que requer, 
desses funcionários, o cumprimento de atribuições 
infinitamente mais complexas e exaustivas do que 
as próprias dos cargos do Executivo que lhes são 
congêneres. 

A solução, portanto, não seria a constante do 
art. 1? da Emenda: mas a que, encarando o estado 
de fato, uniformizasse os sistemas de classificação e 
pagamento dos cargos já encontrados em condições 
de assemelhação, no que tange à identidade de de­
veres e responsabilidades. 

Assim, se um cargo do Poder Legislativo tem, 
atualmente, os mesmos deveres e responsabilidades 
de outro do Executivo, justo será que o mesmo seja 
classificado na posição deste, atribuindo-se-lhe o 
mesmo nível retríbutivo; porém, se um cargo do Po­
der Legislativo tem, no momento, atribuições e de­
veres diferentes dos de outro do Poder Executivo, 
embora da mesma linha profissional, não se nos 
apresenta razoável a redução de suas responsabili­
dades e deveres, ao nível daqueles, pelo simples mo­
tivo de fazer-se uma uniformidade salarial. 

Visando, ainda, a aprimorar a emenda, no que 
concerne à técnica legislativa, julgamos conveniente 
incorporar, em preceitos ligados ao art. 184, o dis­
posto nos arts. 6? e 7? da Emenda, já que o assunto 
versado nesses artigos é de substância igual ao tra­
tado no art. 1? da Emenda. 

O art. 8* da Emenda, e, em conseqüência, o 
art. 9?, deveriam ser suprimidos, uma vez que são 
injustificáveis as restrições que estabelecem, no to­
cante à percepção cumulativa de proventos com sub­
sídios. De fato, neste particular, a proibição con­
sagra verdadeira heresia jurídica, pois os proventos 
defluem do implemento de condição inalterável ao 
arbítrio de terceiros — invalidez ou tempo de serviço 
— que consagra a aquisição de um direito concreto, 
protegido pela norma lapidar do § 39 do art. 141 da 
Constituição Federal. 

Não há assim, como acolher o art. 89 da Emen­
da, sem que se estabeleça conflito com o preceituado 
no citado dispositivo do Capítulo dos Direitos e das 
Garantias individuais. 

O art. 9' da Emenda, por sua vez, deve ser 
também erradicado pois encerra, desta feita ém re­
lação aos militares providência- idêntica à recomen­
dada pelo art. 89. 

Quanto às disposições transitórias, cabem várias 
alterações, pendentes a permitir a execução de seus 
preceitos, principalmente no que tange ã constituição 
da Comissão de que trata o art. 10 forma de recru­
tamento de seus membros, etc. 

A propósito do art. 12, vale dizer que não se 
justifica a sua inclusão como dispositivo de _ordení 
constitucional, uma vez que a matéria nêlè' versada 
é da alçada de leis ordinárias, as quais poderiam, 
inclusive, a qualquer momento, extinguir a gratifi­
cação prevista na Lei nP 4.019, de 1961, o què] agora, 
com a aprovação do art. 12 da Emenda, não mais 
poderia'ocorrer. ' ' , 

O art. 13 da Emenda, por sua vez, mantém 
conexão' com o art. 99 devendo, por isto, em con­
seqüência da eliminação daquele, ser também "excluí­
do da Emenda. 

De outro lado, convém salientar aspecto de 
grande interesse para* o serviço público, qual seja 
o relativo á aposentadoria aos 30 anos de serviço, 
emenda esta já cristalizada em 16 Constituições Es­
taduais; no regime jurídico dos trabalhadores em 
geral e no dos servidores militares, aqui no limite 
de 25 anos de serviço. 

A oportunidade, portanto, para que se dê algu­
ma coisa ao funcionalismo' é incontestável, ainda 
mais quando se verificam, corno agora, com "a Emen­
da, tantas limitações às suas prerrogativas. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de. 1964. — 
VasconceZios Torres. 

• Assinaram esta subemenda os seguintes Senado­
res: Vasconcellos Torres, Dylton Costa, Edmundo 
Levi, Guido Mondim, Dinarte Mariz, José Ermirio, 
Vivaldo Lima, Pedro Ludovico, Barros Carvalho, Ruy 
Carneiro, Walfredo Gurgel, Menezes Pímehtel, Be­
zerra Neto,'. Raul Giuberti, Adalberto Senna,- Bene­
dito Valladares, Leite Neto. 

N9 4 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­

nado Federal, nos termos do art. 217, 5 49, da Cons­
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
constitucional: 

Art. 1' Dê-se ao art. 186 a seguinte redação: 
"Art 186. A Investidura dos cargos públicos de 

provimento efetivo, sejam de carreira ou isolados, 
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efetua:'-se-á mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, conforme determinar a lei, f i ­
cando vedadas a efetivação de servidores e a inclu­
são de pessoal na categoria de funcionário sem a 
satisfação das condições aqui previstas". 

Art. 2? E ' vedada a fixação de vencimentos e 
vantagens para os servidores municipais em bases 
superiores às atribuídas aos servidores estaduais, de 
deveres e responsabilidades semelhantes, bem como 
a destes em relação aos funcionários do Poder Exe­
cutivo dá União. 

Art. 3"? Redija-se o art. 50 da Constituição pela 
seguinte forma: 

"Art. 50. Enquanto durar o mandato, o funcio­
nário público ficará afastado do exercício do cargo e 
só por antigüidade poderá ser promovido, contando-
se-lhe o tempo de serviço apenas para essa promo­
ção e para aposentadoria. Se na inatividade, não 
receberá os respectivos proventos enquanto perceber 
os subsídios". 

Art. 49 Afl( art. 195 da Constituição Federal, 
acrescente-se o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. A exceção prevista neste arti­
go estende-se a dois cargos de médico em diversa 
autarquia, ou um deles na União, no Estado ou no 
Município e outro em entidade autárquica ou socie­
dade de economia mista, desde que sejam exercidos 
na mesma especialidade e haja perfeita compatibili­
dade de horário". 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 5? O disposto no art. 186 da Constituição, 
com a nova redação ora dada pelo art. 1?, não pre­
judicará a efetivação de servidores decorrentes de 
leis vigentes à data da promulgação desta Emenda. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1964. — 
João Alves. — José Mandelli Filho. — Aurino Và-
lois. — Heráclio ão Rego. — Paulo Freire. — Esme­
rino Arruda. — Mário Maia. — Jairo Brum. — Alceu 
de Carvalho. — Chagas Rodrigues. — Resende Mon-
teiio. — Minoro Miyamoto. — Abel Rafael. — José 
Richa. — Daso Coimbra. — E. Triches. — Gil Vel-
lozo. — Eduardo Flores. — Ezequias Costa. — Luiz 
Coelho. — Ivar Saldanha. — Walter Batista. — Da-
ger Serra. — Cid Furtado. — Furtado Leite. — Tan-
credo Neves. — Miguel Marcondes. — Wilson Roris. 
— Oliveira Brito. — Lino Braun. — Athié Cury. — 
José Resegue. — João -Mendes Olímpio. — Celso 
Passos. — Pedro Catalão. — Odilon Coutinho. — 
Abrahão Sabá. — Andraãe Lima Filho. — Altino 
Machado. — Ario Theodoro. — Luna Freire. — Ma­
chado Rolemberg, — Wilson Cãímon. — Nonato 
Marques. — Antônio Brezolin. — Getúlio Moura. — 
Pacheco Chaves. — Janãuhy Carneiro. — Josaphat 
Borges. — Marcelo Sanforã. — Alair Ferreira. — 
Philaãelpho Garcia. — Jorge Said Cury. — Geraldo 
Guedes. — Fontes Torres. — Glênio Martins. — 
Humberto El-Jaick. — Bernardo Bello. — Padre 
Nobre. — Anisio Rocha. — José Freire. — Argilano 
Darío. — Geralão Mesquita. — Unírio Machaão. — 
Haroldo Duarte. — Armando Leite. — Djalma Pas­
sos. — Arnalão Nogueira. — Aãrião Bernardes. — 
Paulo Coelho. — Armando Carneiro. — Manoel ãe 
Almeida. — Dyrno Pires. — Baeta Neves. —. Clóvis 
Motta. — Breno ãa Silveira. — Mário Gomes. — 
Chagas Freitas. — Gilberto Azeredo. — Paulo Ma­
carini. -• Stélio Maroja. — Teófilo ãe Andraãe. — 
Emanoel Waismann. — Afonso Celso. — Geremias 
Fontes. — Milton Reis. — Expedito Rodrigues. — 
Vieira ãe Melo. — Orlando Bertoli. — Francisco 
Macedo. — Celso Amaral. — 'Walâir Simões. — An­
tônio Baby. — Beneãito Vaz. — Regis Pacheco. — 
Abrahão Moura. — Milton Cabral. — Sussumo Hi-
raia. — Diomício Freitas. — José Carlos Teixeira. 
— Manoel Novaes. — Necy Novaes. — Henrique 
Lima. — Wilson Falcão. — Nilo Coelho. — Roberto 
Saturnino. — Janary Nunes. — último ãe Carvalho. 
— Luiz Pereira. — Carlos "Werneck. — José Barbosa. 
— João Herculino. 

N° 5 

Ao art. 1' e parágrafo único. 
"Suprima-se". 
Ao art. 4?: 
"Suprima-se": 
" . . . atendido o disposto no art. 184 e parágrafo 

único do art. 184 e respectivos parágrafos". 
Ao art. 5? — II, suprima-se: 
"...e a fixação dos vencimentos correspondentes, 

atendido o disposto nos arts. 184 e parágrafo único 
e 186 e respectivos parágrafos". 

Ao art. 6? e parágrafo único: 
"Suprimam-se". 
Ao art. 7* suprima-se: 
"...do Poder Executivo". 
Ao art. 10 e §§ 1? e 2?. 
"Suprimam-se". 
Ao art. 12: 
"Suprima-se": 
Ovídio de Abreu. — Amaral Peixoto. — Matos 

Carvalho. — 'Walãemar Guimarães. — Mario Gomes. 
— Teotônio Neto. — Gayoso e Almendra. — Moura 
Santos. — Geraldo Guedes. — João Fernandes. — 
Aãerbal Jurema. — Valter Batista. — João Pacheco 
Chaves. — Ulisses Guimarães. — Tuncreão Neves. — 
José Carlos Teixeira. — Henrique Lima. — Chagas 
Freitas. — Atair Ferreira. — Pedro Zimmermmann. 
— Aloísio Bezerra. — Getúlio Moura. — AfawoeZ 
Almeida. — Wilson Roriz. — Bivar Olímpio. — Pe-
racchi Barcellos. — Euclides Viçar. — Daso Coim­
bra. — João Ribeiro. — Germinal Feijó. — Benedito 
Vaz. — Plínio Costa. — Edgará Pereira. — Phila­
ãelpho Garcia. — Ciã Carvalho. — Bento Gonçalves. 
— Evaldo Pinto. — Argilano Darío. — Milton Reis. 
— Ário Theodoro. — De Gregório. — Medeiros.Netto. 
— Antônio Baby. — Heitor Dias. — Carvalho 'So­
brinho. — Amaral Furlan. — Áureo Melo. — Oziris 
Pontes. — Marcelo Sanforã. — Castro Costa. — 
Epílogo de Campos. — Jader Albergaria. — Wilson 
Cheãiã. — último de Carvalho. — Raul ãe Góes. 
— Rachid Mamede. — Osmar Grafulha. — Stélio 
Maroja. — Zaire Nunes. — Abrahão Moura. — José 
Barbosa. — Adílio Viana. — Vieira de Melo. — Ber­
nardo Belo. — Newton Carneiro. — João Herculino. 
— Antônio Annibelli. — Pedro Braga. — Millo Cam-
drozano. — Dyrno Pires. — Heitor Cavalcanti. — 
Oliveira Brito. — Aloísio de Castro. — João Alves. 
— Lino Brauner. — Alfredo Nasser. — Cardoso de 
Menezes. — Geraldo Pina. — Horácio Bethônico. — 
Padre Nobre. — Baeta Neves. — Jales Machaão. 
— Janary Nunes. — Osni Regis. — João Menezes. 
— Emanuel Waissmann. — Emilio Goes. — Olavo 
Costa. — Chagas ^Rodrigues. — AZoisto Nono: t— 
Arruda Câmara. — Teófilo Andraãe. — Aurilio Va-
lois. — César Prieto. — Fernando Gama. — Clóvis 
Motai — Padre Viãigal. — Heráclio do ftêgo. — 
Antunes de Oliveira. — Breno da Silveira. — Nelson 
Carneiro. — Clodomir Leite. — Euclides Triches. — 
Geremias Pontes. — José Maria Ribeiro. — Renato 
Azeredo. 

N9 6 

Ao art. 29, que altera a redação do art. 186, 
depois da palavra "previstas" substitua-se o ponto 
por virgula, acrescentando-lhe: 

Exceção feita apenas aos brasileiros que tenham 
participado da Força Expedicionária do 1? Grupo de 
Caça, em solo italiano, e dos componentes das Ma­
rinhas de Guerra e Mercante que tenham participado 
em operações de guerra, por ocasião da 2» Guerra 
Mundial. 

Justificativa 

Dos expedicionários sobreviventes, os mais moços 
terão agora 42 anos de idade. Portanto, quase sem 
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condição de se aprestarem pára concorrer em con­
curso para ingresso no Serviço Público. 

Ademais, a admissão de interinos, nos limites 
previstos na Emenda é um prêmio aos que lutaram 
pela Pátria. 

No momento, vencida a batalha da tramitação 
processual em vários órgãos da administração pú­
blica — não menos árduas do que as feridas na 
Europa — milhares de ex-combatèntes aguardam 
nomeação. 

Aprovada a Emenda, poderão continuar alimen­
tando a esperança de ingresso no serviço público, 
num reconhecimento, tardio embora, do quanto a 
Pátria deve a quantos por ela se bateram em solo 
estranho. 

Sala das Comissões . . . de outubro de 1964. — 
Jamil Amiáen. — Mário Gomes. — Paulo Macarini. 
— Anis Baãra. — João Herculino. — Cloâomir Leite. 
— Germinal Feijó. — Doutel ãe Anãraãe. — Brito 
Velho. — Stélio Maroja. — José Carlos Teixeira. 
— Francisco Macedo. — Henrique Lima. — JosapKat 
Borges. — Antônio Bresolin. — Maurício Goulart. 
— Dirceu Cardoso. — Antônio Babi. — Osmar Gra-
fulha. — Afonso Celso. — Cid Carvalho. — Jorge 
Kalume. — Plínio Costa. — Armando Freitas. — 
Amaral Furlan. — Alceu Carvalho. — José Menck. 
— José Maria Ribeiro. — Abrahão Moura. — Áureo 
Melo. — Marcelo Sanforã. — Ozires Pontes. — Cam­
pos Vergai. — José Manãelli. — Antônio Barley. — 
Roberto Saturnino. — Miguel Marvonde. — Ario 
Theodoro. — Bernardo Bello. — Humberto El Jaick. 
— Moura Santos. — Altino Machaão. —• Clóvis Mot­
ta. — Dias Menezes. — Celso Amaral. — José Rese-
gue. — Abel Rafael. — Oséas Cardoso. — Lino Braun. 
— Amaral Neto. — Gilberto Azevedo. — Wilson 
Chediâ. — Eurico Oliveira. — Mário Maia. — Djalma 
Passos. — Álvaro Lins. — Philadelpho Garcia. — 
Dyrno Pires. — Waldemar Guimarães. — Padre 
Molero. — Hélcio Maghenzani. — Emanuel Waisman. 
— Antônio Feliciano. — Edson Gouveia. — Doutel 
de Andrade. — Matheus Schmidt. — Walãyr Simões. 
— Anãraãe Lima Filho. — Breno da Silveira. — 
Jairo Braun. — Milton Reis. — Altino Valois. — 
Pedro Marão. — Osmino Machado. — Reissoly San­
tos. — Osny Regis (apoiamento). —• Arruda Câmara. 
— Gastão Pedreira. — Orlanâo Bertoli. — Pedro 
Catalão. — Mário Covas. — Raymunão de Andraãe. 
— João Menâes Olímpio. — Nelson Carneiro. — Ru­
bens Alves. — Harolão Duarte. — Amaral Lafaiette. 
— Levy Tavares. — Pinheiro Brizolla. — Millo 
Carmmosano. — Getúlio Moura. — Hegel Marly. — 
Luiz Pereira. — João Alves. — Albino Zeni (apoia­
mento). — Antônio Aumiãeville. — Flaviano Ribeiro. 

N? 7 

Dê-se ao art. 2? a seguinte redação: 
"Art. 2? Dê-se ao art. 186 a seguinte redação: 
"Art. 186. A investidura nos cargos públicos de 

provimento efetivo, de carreira, efetuar-se-á medi­
ante concurso público de provas ou provas e títulos, 
conforme determinar a lei, ficando vedadas a efeti­
vação de servidores e a inclusão de pessoal na cate­
goria de funcionário sem satisfação das condições 
aqui previstas. 

Parágrafo único. A lei estabelecerá as condições 
gerais de realização de concursos e fixará prazo de 
nomeação dos candidatos habilitados para as vagas 
disponíveis". 

Justificação 

A emenda visa a excluir da proposta do Governo 
referência a cargos isolados. 

A primeira justificativa é uma pergunta: se o 
sistema é para o DASP, tão conveniente, por que 
não se propôs o critério aos cargos vitalícios? 

Em segundo lugar, é fora de dúvida que a expe­
riência demonstra que o provimento dos cargos iso­
lados,, através de concurso, e impraticável. A respon­
sabilidade das iniciativas nesse sentido deve-se à 

colocação teórica do problema da organização e pre­
enchimento dos cargos públicos. O que se deve fazer 
para evitar abusos — e o DASP poderá providenciar 
quando julgar conveniente — é transformar em car­
reira, aqueles cargos isolados que, pelo número e 
necessidade, possam sofrer tal alteração. 

Pelas razões acima apresentamos .a presente 
emenda. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1964. — 
Antônio Carlos. — Eurico Rezende. — Jefferson de 
Aguiar. — Padre Calazans. — Sebastião Archer. — 
Lobão da Silveira. — Adolfo Franco. — Barros Car­
valho. — Irineu Bornhausen. — Benedicto Vallada-
res. — Vasconcellos Torres. — Walfredo Gurgel. — 
Ruy Carneiro. — José Feliciano. — Vivalão Lima. 
— José Guiomarã. — Peãro Ludovico. — Raul Giu-
bert. 

N? 8 

Acrescentar ao art. 10, o seguinte parágrafo: 
§ 3? Os funcionários ativos e inativos dos Po­

dêres Legislativo e Judiciário terão direito a todos 
os aumentos que incidam sobre os níveis ou símbolos 
de vencimentos em que estejam classificados em de­
corrência desta Emenda, sem redução de quaisquer 
outras parcelas que venham percebendo. 

Justificação 

Torna expressão esse direito já submetido no § 
1?, de molde a impedir venha a matéria a sofrer 
discussão futura. 

N° 8 

Acrescentar ao art. 10 o seguinte parágrafo: 
§ 3? Os funcionários ativos e inativos dos Pjdê-

res Legislativo e Judiciário terão direito a todos os 
aumentos que incidam sobra os níveis ou símbolos 
de vencimentos em que estejam classificados em de­
corrência desta Emenda, sem redução de quaisquer 
outras parcelas que venham percebendo. 

Justificação 

Torna expresso esse direito já subentendido no 
§ 1?, de molde a impedir venha a matéria a sofrer 
discussão futura. 

Sala da Comissão . . . de outubro de 1964. — 
Pedro Marão. — Clóvis Mota. — Osmar Grafulha. 
— Gabriel Hermes. — Ario Teodoro. — Janâui Car­
neiro. — Jorge Kalume. — Aloisio Bezerra. — He­
ráclio Rego. — Oscar Cardoso. — Millo Camarosano. 
— Daso Coimbra. — Antônio Anibelli. — Altino Ma­
chado. — Hélio Manzenzoni. — Edvaldo Flores. — 
Hegel Morhy. — Wilson Cheãiã. — Jamil Amidem. 
— Campos Vergai. — Antônio Feliciano. — Carlos 
Werneck. — Miguel Marcondes. — Waldir Simões. 
— Henrique Lima. — Plinio Costa. — Dager Serra. 
— Celso Murta. — Emanoel Vaisman. — Rachiã 
Mamed. — Gil Veloso. — Otávio Cesário. — Braga 
Ramos. — Armando Corrêa. — João Ribeiro. — Odi­
lon Ribeiro Coutinho. — João Mendes Olímpio. — 
Augusto Novaes. — Diomício Freitas. — Paulo Ma­
carini. — Magalhães Melo. — Gil Veloso. — Bias 
Fortes. — Athié Coury. — Gastão Pedreira. — Levi 
Tavares. — Cloãomir Milet. — Aurino Valois. — 
Álvaro Lins. — João Herculino. — Dirno Pires. — 
Cardoso de Menezes. — Moura Santos. — Alceu 
Carvalho. — Mário Covas. — Osvaldo Zanelo. — 
ítalo Fitipalãi. — Machado Rolemberg. — ,Adolfo 
Oliveifa. — Zaire Nunes. — Breno da Silveira. — 
Lino Braun. — Baeta Neves. — Geremias Fontes. 
— Castro Costa. — Waldemar Guimarães. — Rachid 
Mamed. — Arnaldo Garcez. — Epílogo Campos. — 
Manoel Taveira. — José Carlos Guerra. — Matos 
Carvalho. — Cícero Dantas. — Minoro Miyamoto. — 
Arnalão Lafaiete. — Horácio Betônico. —> Renato 
Azereão. — último ãe Carvalho. — Antônio Brezolin. 
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— Djalma Passos. — José Resegue. — Getúlio Mou­
ra. — Hary Normanton. — Lister Caldas. — Vasco 
Filho. — Ezequias Costa. — Dervile Alegretti. — 
Geraldo ãe Pina. — Lisboa Machaão. — Medeiros 
Neto. — Padre Nobre. — Geraldo Freire. — Celso 
Amaral. — Sussumo Hirata. — Hamilton Prado. — 
Antônio Baby. — José Maria Ribeiro. — Broca Filho. 
— Dirceu Cardoso. — Luiz Bronzeado. — Raimundo 
Andraãe. — Marcelo Sanforã. — Eurico Oliveira. 

N° 9 

Acrescentar ao art. 10 o seguinte parágrafo: 
§ 3? Os funcionários ativos e inativos dos Podê­

res Legislativo e Judiciário terão direito a todos os 
aumentos que incidam sobre os níveis ou símbolos 
de vencimentos sem redução de quaisquer "outras 
parcelas que venham percebendo. 

Justificação 

Torna expresso esse direito já subentendido no 
§ 1?, de modo á impedir venha a matéria a sofrer 
discussão futura. 

Abrahão Moura 
Aurino Valois 
Vasco Filho 
Athié Cury 
Aloisio de Castro 
José Mandeli Filho 
Emílio Gomes 
Dervile Alegretti 
Antônio Bresolin 
Manoel de Almeida 
Adrião Bernardes 
Millo Cammarosano 
Argilano Dario 
Afrânio de Oliveira 
Daso Coimbra 
Dias Menezes 
Pedro Zimerman 
Armando Corrêa 
Antônio Feliciano 
Ario Teodoro 
Bivar Olinto 
Epílogo de Campos 
Milton Reis 
Alde Sampaio 
Edwaldo Flores 
Amaral Furlan 
ítalo Fitipaldi 
Leão Sampaio 
Gi l Veloso 
Álvaro Lins 
Nilo Coelho 
Rui Santos 
Geraldo Guedes 
Croacy de Oliveira 
Regis Pacheco 
Aroldo de Carvalho 
José Maria Ribeiro 
Augusto de Gregório 
Marcelo Samford 
Adolfo de Oliveira 
Antônio Baby 
Henrique Turner 
Carvalho Sobrinho 
João Ribeiro 
Wilson Martins 
Abel Rafael 
Aloisio Bezerra 
Aniz Badra 
Mário Covas 
Cícero-Dantas 
Vingt Rosado 
Helcio Maghensam 
Raimundo Andrade 
Aroldo Duarte 
Moura Santos 
Oscar Corrêea 
Magalhães Melo 

Arnaldo Lafayette 
Paulo Macarini 
José Carlos Teixeira 
Walter Batista 
Pedro Braga 
Wilson Chedid 
Jorge Kalume 
Padre Godinho 
Rachid Mamed 
Ilegível 
Gilberto Azevedo 
Ilegível 
Stélio Maroja 
Augusto Novais 
Horácio Betônico 
Unírio Machado 
Zaire Nunes 
Arruda Câmara 
Lino Brown 
Horáclio Rego 
Baeta Neves 
Ezequias Costa 
Ilegível 
Aloisio Nono 
José Resegue 
Luiz Bronzeado 
César Prieto 
Altino Machado 
João Herculino 
Miguel Marcondes 
Dirno Pires 
Walter Batista 
Luna Freire 
Chagas Rodrigues 
D. Fernandes 
João Alves 
José Esteves 
Dager Serra 
Cardoso Menezes 
Lister Caldas 
Mário Maia 
Clovis Mota 
Ilegível 
Ilegível 
Moreira da Rocha 
Celso Murta 
Brito Velho 
Franco Montoro 
Euclides Wicar 
Luiz Bezerra 
Luiz Pereira 
Raymundo Brito 

N? 10 

Substitua-se o § 1? do art. 10 do projeto pelo 
seguinie: 

§ 1° Os quadros atuais das Secretarias da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal 
de Contas da União e dos Tribunais Federais inte­
grantes do Poder Judiciário passam a constituir 
Quadros Suplementares, que serão extintos na pro­
porção em que se vagarem os cargos respectivos, con­
forme o critério a seguir estabelecido. 

§ 2? Aos atuais ocupantes dos cargos que passam 
a constituir os referidos Quadros Suplementares f i ­
cam assegurados todos os direitos e vantagens em 
cuio gozo se encontrarem à data da promulgação da 
presente emenda. 

§ 3? Entre os direitos e vantagens mencionados 
no parágrafo anterior, entendem-se os valores dos 
níveis atuais de vencimentos e as majorações decor­
rentes de futuros reajustes salariais, que alterarão 
os citados valores em bases equivalentes às dos au­
mentos gerais de vencimentos que venham a ser 
concedidos. 

§ 49 Ficam igualmente assegurados os direitos 
às promoções às classes intermediárias e finais das 
diversas carreiras, bem como ao acesso às carreiras 
principais, fazendo-se a extinção dos cargos a partir 
das classes iniciais das carreiras subsidiárias. 
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Justificação 

lY.z a mensagem encaminhadora da proposição 
ora apreciada, em seu parágrafo quinto, que a ado­
ção dos princípios que preconiza e cuja aprovação 
suge e ao Congresso Nacional "se processará com o 
resguardo das situações funcionais constituídas sob 
a égide da sistemática legal vigente". Entretanto, 
não inclui no texto de seu projeto a previsão legal 
capaz tíe assegurar, na realidade a salvaguarda dos 
direitos em que tais situações se traduzem, ainda que 
oriunda de uma "sistemática legal" cuja legitimidade 
a mensagem não poderia questionar. 

A redação originalmente dada ao § 1" do art. 10, 
referido, só aparentemente resguarda os direitos le­
galmente adquiridos por aqueles que, nesta data, 
ocupam os cargos dos quadros do Congresso Nacio­
nal, do Tribunal de Contas da União e dos Tribu­
nais federais integrantes do Poder Judiciário. Esses 
grupos de funcionários, que em esmagadora maioria 
ingressaram no Serviço Público mediante rigorosos 
e complexos concursos públicos, incluem numerosos 
portadores de longa folha de serviços prestados atra­
vés de todo um período de vida util, dedicada ao 
trabalho do Estado. A salvaguarda de seus legíti­
mos direitos não está assegurada apenas pelo fato 
de nao verem reduzidos, de imediato, os vencimen­
tos que percebem, mas sim na garantia de que não 
ficarõo privados do progresso na carreira pública, 
nem correrão os riscos da estagnação salarial, o pior 
dos riscos numa economia inflacionária. 

Há que ponderar, ainda, que a relativa supe­
rioridade de alguns salários dos grupos a que se 
refere esta- justificação constitui o único incentivo 
de que cs mesmos gozam, em relação a grupos afins 
integrantes do Poder Executivo, que, se percebem me­
nos dos cofres públicos, têm, por outro lado, número 
muito maior de oportunidade de carreira, através de 
comissões de estudos, sem mencionar que não en­
frentam a obrigatoriedade da vida e do trabalho em 
Brasília, capital que o Poder Executivo considera 
inãbíiável mas onde há quatro anos efetivamente 
funcionam o Congresso Nacional, o Tribunal de 
Contas da União os Tribunais Federais superiores. 

Assinam a emenda os seguintes Senadores: 
Jefierson de Aguiar 
Sebastião Archer 
Faiia Tavares 
José Feliciano 
Lobão da Silveira 
Walfredo Gurgel 
Earros Carvalho 
Lino de Mattos 
Zaeharias de Assumpção 
Attilio Fontana 
Silvestre Péricles 
Uesiré Guarani 
Aarão Steinbruch 
Ani Palmeira 
Aurélio Vianna 
Pessoa de Queiroz 
Vasconcelos Torres 
Adalberto Sena 
Dinarte Maris 

N° 11 

(Do Senador Vasconcelos Torres) 
Acrescente-se onde convier: 
Artigo — O § 1? do art. 191 da Constituição 

passa a ter a seguinte redação: 
§ 1? Será aposentado, se o requerer, o funcio­

nário que contar 30 (trinta) anos de serviço. 
Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1964. 
"Assinam esta Subemenda aditiva os seguintes 

Senadores: 
Vasconcelos Torres 
Gilberto Marinho 

' Walfredo Gurgel 

Dylton Costa 
Bezerra Neto 
Benedicto Valladares 
Lino de Mattos 
Barros Carvalho 
José Ermirio 
Joaquim Parente 
Mello Braga 
Aarão Steinbruch 
Pessoa de Queirós 
Adalberto Sena 
Eurico Rezende 
Uesiré Guarani 
Antônio Carlos 
Edmundo Levi 
Sebastião Archer 
Pedro Lurovico 
Raul Giubert 
lobão da Silveira 
Ruy Carneiro 
Lopes da Costa 
Menezes Pimentel 
Vivaldo Lima 
Guido Mondim 
Silvestre Péricles 
Leite Neto 
Zaeharias de Assumpção 
Rui Palmeira 

N? 12 
Ao Art. 185 da Constituição Federal, acrescente-

se o seguinte parágrafo único: 
'Parágrafo único. A exceção prevista neste arti­

go estende-se a dois cargos de médico em diversa 
autarquia, ou um deles na União no Estado ou no 
Município e outro em entidade autárquica ou socie­
dade de economia mista, desde que sejam exercidas 
na mesma especialidade e haja perfeita compatibili­
dade de horário". 

Sala das Sessões, outubro de 1964. 
João Alves 
Aloisio Nono 
Jorge Cury 
Peracchi Barcelos 
Medeiros Netto 
Oscar Cardoso 
Zaire Nunes 
Matheus Schmidt 
José Mandelli Filho 
Aurino Valois 
Heráclio do Rego 
Paulo Freire 
Esmerino Arruda 
Mário Maia 
Jairo Brum 
Alceu de Carvalho 
Chagas Rodrigues 
Resende Monteiro 
Minoro Miyamoto 
Abel Rafael 
José Richa 
Daso Coimbra 
E. Triches 
Gil Velloso 
Edvaldo Flores 
Ezequias Costa 
Luís Coelho 
Ivar Saldanha 
Walter Baptista 
Dager Serra 
Cid Furtado 
Furtado Leite 
Tancredo Neves 
Miguel Marcondes 
Wilson Boris 
Oliveira Brito 
Lino Braun 
Athié Coury 
José Resegue 
João Mendes Olímpio 
Celso Passos 
Pedro Catalão. 
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Odilon Coutinho 
Abrahão Sabá 
Andrade Lima Pilho 
Altino Machado 
Ario Theodoro 
Luna Freire 
Machado Rolemberg 
Wilson Calmon 
Nonato Marques 
Antônio Brizolin 
Getúlio Moura 
Pacheco Chaves 
Janduhy Carneiro 
Josaphst Borges 
Marcelo Sanfordt 
Alair Ferreira 
Philadelpho Garcia 
Jorge Said Cury 
Geraldo Guedes 
Fontes Torres 
Glênio Martins 
Humberto El-Jaick 
Padre Nobre 
Bernardo Bello 
Anísio Rocha 
José Freire 
Argilano Darío 
Geraldo Mesquita 
Unírio Machado 
Haroldo Duarte 
Armando Leite 
Dj alma Passos 
Arnaldo Nogueira 
Adrião Bernardes 
Paulo Coelho 
Armando Carneiro 
Manoel Almeida 
Dyrno Pires 
Baeta Neves 
Clovis Motta 
Breno Silva 
Mário Gomes 
Chagas Freitas 
Gilberto Azevedo 
Paulo Macarini 
Stélio Maroja 
Teófilo Andrade 
Emmanoel Waissmann 
Afonso Celso 
Geremias Fontes 
Milton Reis 
Expedito Rodrigues 
Vieira de Melo 
Orlando Bertoli 
Francisco Macedo 
Celso Amaral 
Waldir Simões 
Antônio Baby 
Benedito Vaz 
Regis Pacheco 
Abrahão Moura 
Milton Cabral 
Sussumo Hirata 
Dionisio Freitas 
José Carlos Teixeira 
Manoel Novaes 
Necy Novaes 
Henrique Lima 
Wilson Falcão 
Nilo Coelho 
Roberto Saturnino 
Janary Nunes 
Ultimo de Carvalho 
Luiz Pereira 
Carlos Werneck 
José Maria Ribeiro 
José Barbosa 
João Herculino 

Justificação 

A Organização Mundial de Saúde, após minu­
cioso estudo, recomendou todos os Países, um mé­
dico para mil habitantes, como condição mínima ne­

cessária para um nível médio de saúde e assistência 
médica. Ora, a saúde do povo é o principal fator 
de progresso em qualquer nação, porque o doente 
nada ou quase nada produz; dele nada se pode exi­
gir, e a própria Lei rende-se diante do enfermo. 
Com efeito, que desenvolvimento e felicidade poderá 
conquistar o País cujos habitantes, na sua maioria, 
vivem doentes? 

O Brasil possui em atividade, pouco mais de 25 
mil médicos, para uma população de 80 milhões de 
habitantes. Possui 320 entidades autárquicas e as 
administrações da União, dos Estados e Municipios, 
são autônomas. Existem 2.400 municípios sem mé­
dicos, e os trabalhadores não podem pagar — nem 
a classe média — mesmo em pequena parcela, a 
assistência médica de que necessitam para si e suas 
famílias. A assistência médica no país vem sendo 
mantida, em mais de 70% pela Previdência Social, 
paga por empregados e empregadores, serviço este 
que constitui a maior organização assistência! do 
Continente Americano, e em atendimento médico a 
maior do mundo, embora tenha ainda que ser aper­
feiçoada — os IAPs atenderam nos últimos 12 meses 
46 milhões e 200 mil casos, entre atendimentos e 
exames complementares. 

Apesar de tal situação, o médico não pode 
acumular dois cargos, nem mesmo um na União, 
no Estado ou no Município com outro nos Insti­
tutos de Previdência. Mas acumula, porque a Lei 
não se pode sobrepor ao interesse público, e quando 
isso ocorre, como no presente caso, gera implicações 
prejudiciais à classe, ao povo e ao próprio Governo. 
Uma dessas implicações é a que leva os médicos a 
se concentrarem nas capitais, sob a alegação de que 
não podem viver no Interior com os vencimentos que 
lhes são atribuídos em um só emprego. Nas Capi­
tais — afirmam — é fácil obter credenciamentos, 
adjudicações, contratos, etc, além do atendimento 
em consultório. Não há como negar as razões apre­
sentadas, mas ocorre que o dinheiro pago por tais 
serviços saem dos mesmos cofres públicos ou das 
autarquias, com a agravante de que, por esse pro­
cesso, muitos médicos têm verdadeiros cabides-de-
empregos, tornando-se ineficientes em todos eles e 
prejudicando à própria classe a que pertencem. Tem 
sido um problema inevitável, quer pela carência de 
médicos, quer pela autonomia administrativa, quer 
pela necessidade de assistência médica e pela falta 
de recursos do povo. Daí, aliás, os motivos porque 
os serviços de um só médico têm sido contratados 
por 2, 3 e 4 entidades, sob a alegação, ainda, de falta 
de especialistas. 

Por força de lei, o servidor efetivo pode ser 
transferido para onde mais necessários forem os seus 
serviços, o que poderá fazer o Governo com a me­
dida que propomos, e ainda com a unificação dos 
serviços médicos de todas as autarquias, dando ao 
povo do interior uma boa parcela da assistência mé­
dica de que necessita, coibindo, ao mesmo tempo, 
os abusos e resolvendo em grande parte o problema 
até, pelo menos, que haja médicos suficientes para 
atender à população. O médico poderá trabalhar 
para o Estado e os Institutos, ganhando o suficiente 
nos dois empregos, e pondo-se termo à licenciosidade. 

Sabemos que alguns médicos, especialmente dos 
grandes centros, preferem o atual sistema licencioso; 
que outros interessados no seguro saúde, sonhando 
com os 15% (75 bilhões de cruzeiros anuais), desti­
nados nos orçamentos dos IAPs à assistência mé­
dica, também preferem que a situação dos médicos 
não seja legalizada; mas temos a certeza de que 
90% da classe e o povo empenham-se pela morali­
dade e legalização do problema. 

O Projeto de Emenda Constitucional tí> 6, de 
1964, trata da situação dos servidores dos três Po­
dêres, bem como da acumulação de proventos, que 
veda aos que recebem por duas fontes e só numa 
delas permanecem em atividades. Nós queremos 
acumulação de trabalho de assistência médica, para 
atender aos interesses do País. A Subemenda tem, 
assim, completa pertinência. 

Não há aumento de despesa, porque trata-se de 
uma situação de fato, a de um direito facultativo. 
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N? 13 

Acrescente-se, onde couber: 
Artigo — Os vencimentos dos membros da Ma­

gistratura dos Estados não serão inferiores aos da 
Justiça do Trabalho, cabendo à União subsidiar um 
terço da despesa decorrente. 

Comissão Mista, 27 de outubro de 1964. 
Reyssoly Santos 
Lôpo de Castro 
Epílogo de Campos 
Medeiros Neto 
Padre Nobre 
Padre Godinho 
Carvalho Sobrinho 
Raul de Góes 
Rui Santos 
Raul Pilla 
Oziris Pontes 
Álvaro Lins 
Arruda Câmara 
Raimundo de Andrade 
Marcelo Sanford 
Dager Serra 
Aloisio Bezerra 
Ilegível 
Cid Furtado 
Guilherme Machado 
Ilegível 
Paulo Macarini 
Baeta Neves 
Emival Caiado 
Clodomir Leite 
Mario Maia 
Rubens Alves 
Chagas Rodrigues 
Gastão Pedreira 
Argilano Dario 
Alceu de Carvalho 
Rachid Mamed 
Milton Reis 
Amaral Furlan 
Arnaldo Lafaiete 
Antônio Bresolin 
Waldir Simões 
Dj alma Passos 
João Mendes Olímpio 
Oscar Grafulha 
Ilegível 
Ilegível 
Haroldo Duarte 
José Resegue 
Antônio Annibeli 
Campos Vergai 
Paulo Freire 
Pinheiro Brizola 
ítalo Fitipaldi 
Teófilo de Andrade 
Euclides Triches 
Carlos Werneck 
Alfredo Nasser 
Artur 
Ludovico de Almeida 
Ilegível 
Matheus Schmidt 
Ilegível 
Janari Nunes 
Bento Gonçalves 
José Barbosa 
Waldemar Guimarães 
Getúlio Moura 
Jandui Carneiro 
Clovis Mota 
Luiz Bronzeado 
Oscar Correia 
Jamil Amiden 
Alde Sampaio 
José Maria Ribeiro 
Marcial Terra 
Luiz Pereira 
Braga Ramos 
Afonso Celso 
Espedito Rodrigues 

Adrião Bernardes 
Levi Tavares 
Altino Machado 
Armando Leite 
Geraldo de Pina 
Albino Zeni 
Stélio Maroja 
Luiz Pereira 
Gilberto Azevedo 
José Maria Ribeiro 
Odilon Ribeiro Coutinho 
Padre Vidigal 
Ovídio de Abreu 
Jader Albergaria 
Regis Pacheco 
Maia Neto 
Mário Gomes 
Necy Novaes 
Antunes de Oliveira 
José Mandeli Filho 
Doutel de Andrade 
Ilegível 
Miguel Marcondes 
Afonso Anschau 
Celso Amaral 
Brito Velho 
Ilegível 
Anisio Rocha 
Ilegível 
Eurico de Oliveira 
Lino Braun 
Abrahão Moura 
Geremias Fontes 
José Maria 
Marcial Terra 
Luiz Pereira 
Braga Ramos 
Gilberto Azevedo 
Adrião Bernardes 
Levi Tavares 
Altino Machado 
Tleeível 
Albino Zeni 
Stélio Maroja 
Luiz Pereira 
Ilegível 
José Maria 
Ilegível 
Ilegível 
Ovídio de Abreu 
Jader Albergaria 
Maia Neto 
Mário Maia 
Necy Novaes 
Antunes de Oliveira 
Aurino Valois 

N° 14 

Acrescente-se às disposições transitórias, o se­
guinte artigo: 

Art. . . . As disposições novas introduzidas pelos 
arts. 8? e § 5? do art. 9? desta emenda constitu­
cional não atingem os inativos ora titulares dos di­
reitos por elas modificados. 

Justificação 

Este artigo se destina, caso o art. 8? e o g 5? 
do art. 9? do projeto não sejam eliminados, a res­
guardar a situação jurídica ora inerente aos parla­
mentares e a outros servidores atingidos por essa 
disposições, ã semelhança do que no mesmo projeto 
(art. 10, § 1?) se propõe em favor dos funcionários 
legislativos e judiciários. — Ovídio de Abreu. — 
Amaral Peixoto. — Matos Carvalho. — Waldemar 
Guimarães. — Mário Gomes. — Teotônio Neto. — 
Gayoso e Almendra. — Moura Santos. — Geraldo 
Guedes. — João Fernandes. — Aãerbal Jurema. — 
Valter Batista. — João Pacheco Chaves. — Ulisses 
Guimarães. — Tancredo Neves. — José Carlos Tei­
xeira. — Henrique Lima. — Chagas Freitas. — Alair 
Ferreira. — Pedro Zimmermmann. — Aloísio Bezerra. 
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— Getúlio Moura. — Manoel Almeida. — Wilson 
Roriz. — Bivar Olintho. — Perachi Barcellos. — 
Euclides Wicar. — Daso Coimbra. — João Ribeiro. 
— Germinal Feijó. — Benedito Vaz. — Plínio Costa. 
— Eâgard Pereira. — Philaãelpho Garcia. — Cid 
Carvalho. — Bento Gonçalves. — Evalâo Pinto. — 
Argilano Darío. — Milton Reis. — Ario Theodoro. 
— De Gregório. — Medeiros Netto. — Antônio Baby. 
— Heitor Dias. — Carvalho Sobrinho. — Amaral 
Furlan. — Áureo Melo. — Oziris Pontes. — Marcelo 
Sanforã. — Castro Costa. — Epílogo ãe Campos. — 
Jaeder Albergaria. — Wilson Cheãiã. — Ultimo ãe 
Carvalho. — Raul ãe Góes. — Rachiã Mameãe. — 
Osmar Grafulha. — Stélio Maroja. — Zaire Nunes. 
— Abrahão Moura. — José Barbosa. — Adilio Viana. 
— Vieira de Melo\. — Bernardo Belo. — Newton 
Carneiro. — João Herculino. — Antônio Annibelli. — 
Pedro Braga. — Millo Camarozano. — Dyrno Pires. 
— Heitor Cavalcanti. — Oliveira Brito. — Aluisio 
de Castro. — João Alves. — Lino Braun. — Alfredo 
Nasser. — Oarãoso ãe Menezes. — Geralão Pina. — 
Horácio Bethônico. — Paãre Nobre. — Baeta Neves. 
— Jales Machaão. — Janary Nunes. — Osni Regis. 
— João Menezes. — Emanuel Waismann. — Emílio 
Gomes. — Olavo Costa. — Chagas Roãrigues. — 
Aloisio Nono. — Arruda Câmara. — Teófilo Andrade. 
— Aurino Valois. — César Prieto. — Fernando 
Gama. — Clóvis Mota. — Padre Vidigal. — Heráclio 
ão Rego. — Antunes de Oliveira. — Breno ãa Sil­
veira. — Nelson Carneiro. — Clodomir Leite. — Eu­
clides Triches. — Geremias Fontes. —• José Maria 
Ribeiro. — Renato Azeveão. 

N? 15 

Suprima-se o art. 8?, e bem assim o § 5? do 
art. 9?, dando-se a este artigo a redação seguinte: 

Art. 9? O § 4? do art. 182 da Constituição passa 
a ter a redação seguinte: 

S 4« O militar em atividade que aceitar qual­
quer cargo público civil temporário não eletivo será 
agregado ao respectivo quadro e somente poderá ser 
promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tem­
po de serviço apenas para aquela promoção, trans­
ferência para a reserva ou reforma. Depois de dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, será trans­
ferido, na forma da lei, para a reserva, ou reformado. 

Justificação 

O art. 8?, assim como o § 5? do art. 9?, esta­
belecem proibição de que' os funcionários e militares 
inativos percebam proventos da inatividade quando 
estejam recebendo remuneração de cargo eletivo. 

Ò ponto de vista da presente emenda é resguar­
dar o caráter irrevogável dos proventos de qualquer 
natureza. — Oviãio ãe Abreu. — Amaral Peixoto. 
— Mattos Carvalho. — Waldemar Guimarães. — 
Mário Gomes. — Teotônio Neto. — Gayoso e Al-
menãra. — Moura Santos. — Geraldo Guedes. — 
João Fernandes. — Aãerbal Jurema. — Walter Ba­
tista. .— Pacheco Chaves. — Ulysses Guimarães. — 
Tancreão Neves. — José Carlos Teixeira. — Hen­
rique Lima. — Chagas Freitas. — Alair Ferreira. — 
Pedro Zimmermmann. — Aluisio Bezerra. — Getúlio 
Moura. — Manoel Almeida. — Wilson Roriz. — Bivar 
Olyntho. — Peracchi Barcellos. — Euclides Wicar. 
— Daso Coimbra. — João Ribeiro. — Gelminal Feijó. 
— Benedito Vaz. — Plínio Costa. — Eãgard Pereira. 
— Philaãelpho Garcia. — Cid Carvalho. — Bento 
Gonçalves. — Evalão Pinto. — Argilano Darío. — 
Milton Reis. — Ario Teoãoro. — De Gregório. — 
Meãeiros Netto. — Antônio Baby. — Heitor Dias. 
— Carvalho Sobrinho. — Amaral Furlan. — Áureo 
Melo. — Oziris Pontes. — AfarceZo Sanforã. — Cas­
tro Costa. — Epílogo Campos. — Jaeãer Albergaria. 
— Wilson Cheãiã. — ultimo ãe Carvalho. — Raul 
ãe Góis. — Rachiã Mameâ. — Osmar Grafulha. — 
Stélio Maroja. — Zaire Nunes. — Abrahão Moura. 
— José Barbosa. — Aãylio Viana. — Vieira ãe Mello. 
— Bernardo Bello. — Newton Carneiro. — João Her­
culino. — Antônio Annibelle. — Peãro Braga. — 

Nilo Cammarozano. — Dyrno Pires. — Heitor Ca­
valcante. — Oliveira Brito.. — Aloysio ãe Castro. — 
João Alves. — Lino Braun. — Alfredo Nasser. — 
Cardoso de Menezes. — Geraldo de Pina. — Horácio 
Bethônico. — Paãre Nobre. — JBaeía Neves. — Jalles 
Machaão. — Janari Nunes. — Osni Régis. — João 
Menezes. — Manuel Weissmann. — Emílio Gomes. 
— Olavo Costa. — Chagas Roãrigues. — Aloisio Nonô. 
— Arruâa Câmara. — Teófilo Anãraãe. — Aurino 
Valois. — César Prieto. — Fernando Gama. — Cló­
vis Mota. — Padre Vidigal. — Eráclio do Rego — 
Antunes de Oliveira. — Breno ãa Silveira. — Nelson 
Carneiro. — Cloãomir Leite. — Eucliáes Triches. — 
Geremias Pontes. — José Maria Ribeiro. — Renato 
Azeredo. 

N? 16 

O art. 6? passa a ter a seguinte redação: 
• "Art. 6? O disposto nos arts. 1?, 2? e 3? da 

presente emenda constitucional, que modificou a 
redação dos arts. 184, 186 e § 1? e 188, caput, da 
Constituição Federal se aplica aos Estados, relativa­
mente aos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, compreendidos neste último o funciona­
lismo das serventias oficializadas ou não extrajudi­
ciais". 

Justificativa 

Encontramo-nos face à oportunidade de dar cor­
reto à uma injustiça secular, pois é público que, em 
todo território nacional, as serventias de justiça 
constituem prêmio a uma casta privilegiada, tão mais 
restrita quanto maior a importância atribuível a 
localidade sede, enquanto o funcionalismo respectivo, 
altamente atirado a mais absurda falta de garantias, 
direitos e assistências. 

Sobreleva notar que, em a grande maioria de 
cartórios, não percebe o funcionalismo siquer o salá-
rio-mínimc, atribuído até as classes menos respon­
sáveis, ficando obrigado ao regime escuso e vexa­
tório de viver à cata de propinas e gorgetas, sobre-
vindo daí a corrupção e o indesejável favoritismo 
nos serviços da Justiça, cousas que constituem mo­
tivo de combate sem tréguas da Revolução. 

Acresce notar que se avoluma o mal estar dos 
servidores da Justiça e a todos é fácil prever o que 
consistirá o colapso dos serviços de um dos mais 
importantes podêres da administração pública. 

Obrigando-se o cumprimento, pelos Estatutos, 
nas serventias oficializadas, e pelos titulares vitalí­
cios, naquelas não oficializadas ou extrajudiciais, dos 
dispositivos legais e salariais que amparam os servi­
dores da Justiça Federal, estará terminada uma 
situação de desigualdade funcional que somente po­
derá encontrar paradeiro nesta magnífica oportuni­
dade de Mensagem presidencial que propõe emendas 
à Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1964. — 
Pedro Marão. — Millo Cammarosano. — Bento Gon­
çalves. — Arnaldo Cerdeira. — Wilson Calmon. — 
Oscar Corrêa. — Newton Carneiro. — Flores Soares. 
— Amaral Furlan. — Manoel Novaes. — Jairo Brum 
AapoiamentoQ. — Geraldo Mesquita. — Aãylio Vian-
na. — Luiz Pereira. — Wilson Cheãiã. — ítalo Fitti-
paldi. — Manoel Taveira. — Milton Reis. — Luão-
vico Almeida. — Henrique La Roque. — Geraldo ãe 
Barros. — Argilano Darío. — Antônio ãe Barros. — 
Moreira da Rocha. — César Prieto. — Rezende Mon­
teiro AapoiamentoQ. — Chagas Rodrigues. — José 
Manãelli. — Mário Covas. — Mário Maia. — Gastão 
Pedreira. — Cunha Bueno. — Rachiã Mameã. — 
Emmanoel Waismann. — Expeãito Rodrigues. — Pi­
nheiro Brizola (apoiamenta) — Lister caldas. — 
Onildo Sampaio. — Oséas Carãoso. — Monoro Miya— 
moto. — Antônio Annibelli. — Olavo Costa. — Necy 
Novaes. — Antônio Feliciano. — Braga Ramos. — 
Lino Braune. — Altino Machaão. — Stélio Maroja. 
— Wilson Martins (apoiamento). — Alceu ãe Car-
valhat. — José Barbosa. — Athié Coury. — Dias 
Menezes. — José Menck. — Dirceu Carãoso. — Rai-
munão ãe Anãraãe. — Hamilton Prado. — Marcelo 
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Sanforã. — Aluizio Nonô. — Jamil Amiden. — Ge­
raldo Freire. — Wanderlei Dantas. — Simão ãa 
Cunha. — Magalhães Melo. — Rondon Pacheco. — 
Josaptòí Borges. — Luna Freire. — Celso Passos. 
— Alde Sampaio. — Leão Sampaio. — Arnaldo No­
gueira. — Amintas ãe Barros. — Britto Velho. — 
Henrique. Turner. — Gilberto Azevedo* — Waldyr 
Simões. — Paulo Macarini. — Andrade Lima Filho. 
— Osmar Grafulha. — Antônio Bresolin. — Cícero 
Dantas. — Leão Sampaio. — Eurico Ribeiro. — Pe­
dro . Braga. — Clodomir Millet. — Emílio Gomes 
AapoiamentoQ. — Breno ãa Silveira. — Janãuhy 
Carneiro. — Abel Raphael. — Amaral Netto. — 
Djalma Passos. — Nogueira ãe Rezende. — Miguel 
Marconães. — Campos Vergai. — Ffancelino Pereira. 
— ATaurício Goular. — Noronha Filho. — Altino 
Machaão. — Oswalão Znello. — Ciâ Furtaão. — 
ultimo de Carvalho. — Dnar Mendes. — Eurico 
Oliveira. — Castro Costa. — Mário Gomes. — Wilson 
Falcão (apoiamento). 

(D.C.N. — 30-10-64 — Seção II) 

PARECER N? 26, DE 1964 (C.N.) 

Pela Mensagem n ' (CN-21), de 2 deste mês, sub­
mete o Senhor Presidente da República à apreciação 
do Congresso Nacional, nos termos do art. 3? do Ato 
Institucional, diversas alterações ao texto da vigente 
Constituição Brasileira, que se corporificaram na 
Emenda Constitucional n? 6, através da qual pre­
tende inscrever em nosso estatuto supremo "normas 
básicas de uma sadia política salarial", uma vez 
que "as diversificações ora existentes representam 
evidente e iniustificâvel distorção nahierarouia .sala­
rial", situação que só poderá ser resolvida com o 
estabelecimento de "diretrizes uniformes, a serem 
observadas em todos os podêres da União, bem como 
nos demais níveis da organização política da Fe­
deração. 

Pretende ainda o Chefe da Nação, paralelamente 
ao sistema de equivalência e uniformidade que busca 
estabelecer entre os funcionários dos três Podêres, 
fortalecer o "sistema do mérito e a democratização 
do ingresso no serviço público". 

A emenda foi lida em sessão do Congresso para 
isso convocada e, posteriormente, publicada para o 
oferecimento de emendas, designada tempestivamente 
a Comissão Mista de senadores e deputados incum­
bida de sobre ela emitir parecer. 

No impedimento do primeiro relator indicado, 
(Deputado Aloísio de Castro) e na ausência do se­
gundo (Deputado Leopoldo Perez), coube-nos a di­
fícil tarefa de tentar conciliar sobre a matéria os 
pontos de vista divergentes das mais ponderáveis 
correntes de opinião representadas no Congresso. 

A proposição governamental foram apresentadas 
diversas emendas todas no prazo regimental e apoia­
das em quorum devidamente qualificado. 

EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Não é de hoje que a diferença mais ou menos 
acentuada entre a remuneração percebida pelos fun­
cionários de um dos Podêres em relação aos demais 
vem despertando críticas, chamando a atenção aos 
nossos publicistas e se constituindo em fonte perma­
nente de discórdia entre os que, servindo ao '"Estado 
com igual devotamento, dele recebem tratamento 
desigual. 

Essa estranha situação, de todo incompreensível 
e injustificável, sempre que efetivamente exista equi­
valência na investidura, deveres e responsabilidades, 
resultou de um falso entendimento do princípio da 
independência e harmonia dos três Podêres/a que 
Montesquieu deu foros de axioma do regime repre­
sentativo. 

Não é difícil demonstrar, porém, que o famoso 
princípio, longe de servir aos que combatem a equi­
valência retributiva entre os servidores dos três Po­
dêres, serve de base, jurídica e moral, à medida ora 
proposta pelo Poder Executivo. 

De fato, prescindindo do apoio dos mestres e 
evitando citações enfadonhas, salta aos olhos de 
quem queira ver que, assim como não pode haver 
verdadeira independência e harmonia entre os Po­
dêres, sempre que um se hipertrofia, quanto ao seu 
papel na mecânica democrática, também deixará de 
haver coexistência pacifica e colaboração espontânea 
quando os que lhes servem sofrem desigualdade de 
tratamento. 

O exercício, através de décadas, desse imode-
rado entendimento do princípio da independência 
dos Podêres, gerou uma situação que não pode ser 
resolvida facilmente, eis que o Legislativo e/com o 
apoio deste, o Judiciário estabeleceram para o seu 
pessoal níveis de remuneração que aos poucos foram 
distanciando muito dos assegurados pelo Executivo 
aos seus servidores. 

E ' claro que, para isso, também concorreram, de 
um lado, o reduzido número de servidores legislativos 
e judiciários (em números redondos creio, existem 
300.000 servidores do Executivo contra 3.000 do Le­
gislativo e 1.000 do Judiciário) e, de outro, à- exis­
tência de um modo geral, em relação àqueles de 
um preparo e de uma especialização bem mais rigo­
rosos. 

O projeto de emenda enviado ao Congresso, pelo 
Poder Executivo e com o qual se pretende resolver 
o problema deixa muito a desejar não só do ponto 
de vista de técnica legislativa, como quanto ao seu 
mérito propriamente dito. 

Analisando-se, artigo por artigo, vê claramente 
que há, desordenadamente englobados, dispositivos 
que estabelecem a paridade retnouitíva encre os ser­
vidores dos três Podêres (arts. 1?, 4? e 59), que criam 
novas condições de investidura para os cargos públi­
cos e disciplinam a estabilidade de seus ocupantes 
(arts. 29, 3? e 11), que hierarquizam a política sala­
rial da União, dos Estados e dos Municípios (artigos 
6? e 7?), que regulam o exercício, por parte de fun­
cionários públicos ou de militares, de cargos eletivos 
ou não (arts. 8? e 9?), que prescrevem a transição 
entre o sistema atual e o futuro (arts. 10, 11 e 13) 
e até que dispõem sobre diárias pagas pelo exercício 
de funções em Brasília (art. 12), assunto completa­
mente importante numa elaboração constitucional 
até porque a • simples revogação ou derrogação da 
Lei n? 4.109, de 20 de dezembro de 1961, que o 
projeto de emenda curiosamente procura alterar, 
resolverá o problema. 

PARECER 

Desta rápida exposição, condicionada por inteiro 
a exigüidade dos prazos impostos pelo famigerado 
Ato Institucional resulta claro que a proposição go­
vernamental, a despeito de consubstanciar algumas 
providências úteis e salutares para o estabelecimento 
no serviço público brasileiro, de uma justa política 
salarial, para aprimorar os processos de ingressão e 
permanência naquele serviço de qualquer cidadão e 
para hierarquizar em todo o território nacional, os 
níveis de retribuição dos que servem à União, aos 
Estados e aos Municípios, precisa, para merecer a 
aprovação do Congresso Nacional, ser ordenada, re-
fundida e aperfeiçoada. 

Para simplificar o exame da matéria e facilitar 
o seu entendimento, opinaremos sobre dada disposi- • 
ção separadamente e, em conseqüência, sobre as 
emendas a ela atinentes, pois, como se verá, ainda 
neste passo, não faltou ao Poder Executivo a lúcida, 
sábia e patriótica colaboração, deste Congresso que, 
mesmo traumatizado por tantos golpes, tem sabido 
cumprir o seu dever para com o povo brasileiro. 

I — O Art. I 9 da Emenda, mandou acrescentar 
parágrafo ao art. 184 da Constituição. Trata-se de 
dispositivo que visa a introduzir em nosso Direito 
Constitucional, como norma imperativa, o principio 
geral da uniformização em função dos deveres e 
responsabilidades, dos sistemas de classificação e de 
pagamento dos cargos públicos dos quadros da ad­
ministração e indireta do Poder Executivo e das 
Secretarias dos órgãos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário com base. nos sistemas adotados 
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para os cargos do Poder Executivo, atendida a equi­
valência das atribuições, ou da formação profissional. 
A regra como se disse, é salutar, ainda que não te­
nha sido posta com o rigor técnico desejado. Por 
isso mesmo, a redação sugerida pelo Executivo para 
o parágrafo que se pretende acrescentar ao art. 184 
merece três reparos. O primeiro é que, embora de­
clare que na uniformização dos cargos e na paridade 
retribuitiva será atendida a equivalência das atri­
buições ou da formação profissional, não condiciona, 
imperativa e inequivocamente, uma coisa à outra, 
tal como parece curial e lógico, até porque não se 
pode falar de paridade onde não houver equivalên­
cia. O segundo diz respeito ã omissão do processo 
de seleção que, ao lado dos deveres e responsabili­
dades do cargo, deve também informar a paridade, 
já que alguém que conseguir, por influência de na­
tureza, burlar a exigência do concurso não pode 
pretender situação equivalente ã daquele que a êle 
se submeteu ainda que, hoje, os cargos que um e 
outro ocupam imponham deveres e responsabilidades 
semelhantes. O terceiro e último reparo visa ao fato 
de previamente, isto é, independente de qualquer 
estudo, tomar-se, como base para a execução da 
paridade retributiva o sistema adotado para os qua­
dros do Poder Executivo. Se o art. 10 da própria 
Emenda Constitucional proposta pelo Governo esta­
belece que, no prazo de cento e cinqüenta dias, será 
efetivada a uniformização mediante lei especial, 
cabendo a elaboração dos respectivos anteprojetos a 
uma comissão paritária integrada por representantes 
dos três Podêres por que não deixar a esta, tarefa 
de sugerir o sistema mais adequado para a paridade? 

De acordo com as observações feitas, nosso pa­
recer é pela aprovação do parágrafo do art. 184 su­
gerido pelo Poder Executivo com a seguinte redação 
que noi parece mais perfeita: 

"Serão uniformes, em função dos processos 
de investidura, dos deveres e das responsabi­
lidades, os sistemas de classificação e de pa­
gamento dos cargos públicos dos quadros da 
administração direta e indireta do Poder Exe­
cutivo e das Secretarias dos órgãos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário, desde que 
verificada a equivalência das atribuições, ou 
da formação profissional". 

Em decorrência desse parecer ficam prejudicadas 
as emendas n* 1 (supressiva), do Senador José Er-
mirio, n? 2 (1? parte) do Deputado Expedito Ro­
drigues, n? 4 (1* parte) (substitutiva) do Deputado 
João Alves de Almeida e n? 5 (supressiva), do Depu­
tado Ovídio de Abreu; e aprovada parcialmente a 
redação do art. 1? da emenda n<> 3 (substitutiva) do 
Senador Vasconcellos Torres. 

II — A fim de ordenar e sistematizar a matéria, 
que foi totalmente subvertida pela Emenda proposta, 
cuidaremos, agora dos seus arts. 6? e 7?, que esta­
belecem a extensão da paridade aos Estados e aos 
Municípios e que nada justificaria deixarem de se 
ligar diretamente ao art. por versarem o mesmo 
assunto. Opinamos pela sua aprovação (o princípio 
que reputamos salutar no campo federal o é nas 
esfera1: estadual e municipal), desde que transfor­
mados em mais dois parágrafos ao art. 184, conse­
qüência que são do parágrafo proposto pelo Execu­
tivo, e com a redação sugerida pela emenda substi­
tutiva n? 3, do Senador Vasconcellos Torres. 

III — Esgotada, assim num só dispositivo, dis­
tribuída em três parágrafos conseqüentes a questão 
da paridade, exceto naquilo que se refere à transi­
ção de um para outro sistema passemos a encarar 
o art. 2? da Emenda Constitucional, que trata de 
estender a exigência do concurso para os cargos iso­
lados de provimento efetivo, através de nova reda­
ção ao art. 186 da Constituição. Opinamos pela 
aprovação do artigo, nos termos da redação propos­
ta pelo Chefe do Governo, ficando, em conseqüência 
prejudicada a emenda aditiva n1? 6 do Deputado Ja­
mil Amiden, que sugere exceção para os participan­
tes da Força Expedicionária Brasileira, para aviado­

res que se bateram, na Itália, durante a segunda 
guerra mundial e para marinheiros que participaram, 
de operações militares no referido conflito, a emen­
da n? 16, do Deputado Pedro Marão, e n? 7, do 
Senador Antônio Carlos. Embora pouco numerosos 
os cargos isolados também devem ser providos por 
concursos. Assim se evitará que até semi-analfabetos 
sejam nomeados para funções de grande responsa­
bilidade, como é público e notório ter muitas vezes 
acontecido. 

XV — Merece, igualmente, aprovação o art. 3? 
da Emenda que propõe nova redação para o caput 
do art. 186 da Constituição que cuida da estabili­
dade dos servidores. A inovação proposta é, aliás, 
conseqüência da alteração sugerida ao art. 186, já 
examinada. Como, de agora em diante, todos os 
cargos, isolados ou de carreira, serão providos me­
diante concurso público, mais simples se tornou a 
questão da estabilidade. Adquirem-na depois de dois 
anos de exercício, os funcionários nomeados em ca­
ráter efetivo, mediante concurso público. Não houve 
emendas. 

V — Os arts. 4? e 5? da Emenda, que sugerem 
novas redações para o art. 40 e para o item II do 
art. 97 da Constituição, prescindem de justificação. 
São conseqüências irrecusáveis da implantação do 
princípio da uniformização e de paridade retributiva 
dos funcionários dos Três Podêres — Os dispositivos 
constitucionais que conferem aos regimentos da Câ­
mara e do Senado, bem como dos Tribunais, o poder 
de organizar seus quadros de pessoal, provê-los e 
fixar vencimentos de seus servidores, teriam de ser 
alterados para o fim de fazerem remissão à regra 
geral agora introduzida no art. 184 da Carta Magna. 
Prejudicada a emenda supressiva do Deputado Ovídio 
de Abreu. 

VI — O art. 8? da Emenda encerra verdadeira, 
heresia, difícil de entender-se, a não ser que se ad­
mita um lamentável equívoco de redação. Preten­
dendo alterar o art. 50 da Constituição, o Governo-
sugere que o funcionário, enquanto no exercício do-
mandato eletivo ficará afastado do cargo e só po­
derá ser promovido por antigüidade, etc. "Se na. 
inatívidade — conclui o artigo proposto — não rece­
berá os respectivos proventos enquanto perceber 
subsídios. A contrário sensu, concluí-se que, se na 
atividade, percebe os vencimentos e os subsídios. 
Ora, o contrário é que a lógica e o bom senso esta­
riam a indicar, isto é, que o funcionário, quando-
ainda na ativa deveria perder os vencimentos em 
favor dos subsídios (melhor seria ainda assegurar-
se o direito de opção). 

Nunca, porém, o aposentado, cujos proventos, 
granjeiados através de longos anos de trabalho, se 
incorporam ao seu patrimônio e ao de sua família, 
pouco importando que, aqui ou ali, venha êle a exer­
cer um precário mandato eletivo. 

Mais inconsistente e ilógica se torna ainda a 
alteração constitucional sugerida pelo art. 8' da 
Emenda quando confrontada com a proposta contida 
no art. 9? da mesma (nova redação para os §§ 4? 
e 51" do art. 182), desta vez disciplinando o exercício, 
por militares, de cargos públicos civis. A redação 
proposta pelo Executivo para o citado § 5° estabe­
lece que "enquanto perceber remuneração de cargo 
permanente ou temporário, compreendidos aí os 
mandatos eletivos, não terá direito o militar aos ven­
cimentos ou proventos de seu posto, quer esteja em 
atividade, na reserva ou reformado". Quer dizer: o 
funcionário em atividade tem direito a acumular 
vencimentos e subsídios, o funcionário aposentado 
perde os proventos em favor dos subsídios; e o mi­
litar, seja da ativa, da reserva ou reformado, perde 
sempre os vencimentos ou os proventos em favor dos 
subsídios. Em que ficamos? 

Opinamos pela supressão, pura e simples, dos 
dois arts. (89 e 9?), acolhendo, desta maneira, as 
emendas ns. 3, 4, 14 e 15. 

VII — Opinamos favoravelmente ao art. 10 da 
Emenda, com a redação sugerida pela emenda n? 3, 
do Senador Vasconcellos Torres. A proposta gover-
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naraental estabelece o prazo de 150 dias para a efe­
tivação da paridade, cujo anteprojeto seria elabo­
rado por uma comissão paritária dos três Podêres. 
A emenda Vasconcellos Torres dá à Comissão, que 
terá cinco membros (1 do Senado, 1 da Câmara, 1 
do Supremo e 2 do Executivo), o prazo de 120 dias 
para elaborar o anteprojeto e encaminhá-lo ao Chefe 
do Governo, e manda aplicar a norma aos Estados 
e Municipios. 

VIII — Foi no § 1? do citado art. 10 que o 
Executivo julgou encontrar a melhor maneira de 
resguardar a situação atual dos servidores do Legis­
lativo e do Judiciário, estabelecendo • que "a aplica­
ção do art. 1? da Emenda (paridade) não acarretará 
redução da retribuição pecuniária percebida" pelos 
mesmos. Pelo que se deduz desse dispositivo, não 
sofreriam redução de vencimentos mas teriam de 
permanecer muito tempo estagnados até serem al­
cançados pelos níveis do Executivo o que absoluta­
mente não seria justo. A paridade retribuitiva só 
poderá ser atingida progressivamente, através de 
sucessivas e suaves reduções nos aumentos de ven­
cimentos concedidos aos servidores dos três Podêres, 
os quais, de agora por diante, obedecerão a um único 
percentual de tal maneira que os funcionários de 
remuneração superior tenha um aumento menor do 
que o seu equivalente de vencimentos inferiores. 
Essa redução, em cada aumento, até ser atingida a 
paridade, foi fixada em, no máximo 25% (vinte e 
cinco por cento), calculados sobre a parcela do au­
mento concedido ao cargo de retribuição, na emen­
da substitutiva do Senador Vasconcellos Torres, me­
rece a nossa aprovação. 

IX — O art. 11 da Emenda Constitucional pro­
posta pelo Chefe do Governo tem por finalidade 
preservar a efetivação de servidores que tenham esse 
direito decorrente das leis vigentes à data da en­
trada em vigor da nova redação dada ao art. 186. 

X — O art. 12 da Emenda, que versa sobre a 
percepção de diárias em Brasília, deve ser elimi­
nado. Não é matéria constitucional. 

X I — Finalmente cai, também, o art. 13, que é 
conseqüência do 9*, com parecer pela rejeição. 

Resta apreciar mais algumas emendas aditivas, 
que versam matérias estranhas ao projeto governa­
mental, embora rigorosamente pertinentes. A emen­
da ir? 11, do Senador Vasconcellos Torres que dando 
nova redação ao § 1? do art. 191, estabelece apo­
sentadoria voluntária aos 30 anos de serviço, merece 
ser aprovada. A medida já foi, aliás, acolhida pelas 
duas Casas do Congresso, separadamente. A emenda 
n? 12, do Deputado João Alves, que estende aos mé­
dicos a exceção constitucional estabelecida em favor 
dc magistério, tem, também, com pequena alteração 
de redação, que em nada lhe altera a substância, 
nosso parecer favorável. 

Para a hipótese de serem aprovados os parece-
res aqui emitidos julgamos de bom alvitre elaborar 
um substitutivo, que toma por base a emenda n? 3 
do Senador Vasconcellos Torres, que se fêz acessorar 
na sua redação, por antigos e competentes funcio­
nários do Senado. 

Sala das Sessões, em 8 de novembro de 1964. — 
Heribaldo Vieira, Presidente. — Vieira de Mello, Re­
lator . 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

EMENDA CONSTITUCIONAL N? 6, DE 1964 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 217, § 4?, da Cons­
tituição Federal, promulgou a seguinte Emenda 
Constitucional: 

'•§ 1? Serão uniformes, em função dos processos 
de investidura, dos deveres e das responsabilidades 
os sistemas de classificação e de pagamento dos car­
gos públicos dos quadros da administração direta e 
indireta do Poder Executivo e das Secretarias dos 
órgãos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 

desde que verificada a equivalência das atribuições, 
ou da formação profissional". 

'•£ 2? E ' vedada a fixação de vencimentos e van­
tagens para os servidores municipais em bases su­
periores às atribuídas aos servidores estaduais, de 
deveres e responsabilidades semelhantes, bem como 
a deste em relação aos funcionários do Poder Exe­
cutivo da União. 

"§ 3? Os Estados e os Municípios adotarão, para 
os cargos do Poder Executivo e das Secretarias dos 
órgãos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
os princípios estabelecidos neste artigo". 

Art. 2? Dê-se ao art. 186, a seguinte redação: 
"Art. 186 A investidura nos cargos públicos de 

provimento efetivo, sejam de carreira ou isolados, 
efetuar-se-á mediante concurso público de provas e 
titules, conforme determinar a lei, ficando vedadas 
a efetivação de servidores e a inclusão de pessoal na 
categoria de funcionário sem a satisfação das con­
dições aqui previstas. 

Parágrafo único. A lei estabelecerá as condições 
gerais de realização de concursos e fixará prazo de 
nomeação dos candidatos habilitados para as vagas 
disponíveis". 

Art. 3? O caput do art. 188 passa a ter a se­
guinte redação, mantido o atual parágrafo único: 

"Art. 188. São estáveis, depois de dois anos de 
exercício, os funcionários diante de concurso público". 

Art. 4? Dê-se ao caput do art. 40 a seguinte 
redação, mantido o atual parágrafo único: 

Art. 40. A cada uma das Câmaras compete dis­
por em regimento interno, sobre sua organização, 
polícia, criação e provimento de cargos atendido o 
disposto no art. 184 e parágrafo único e art. 186 e 
respectivos parágrafos". 

Art. 5? O item II do art. 97 passa a ter a se­
guinte redação: 

"II — elaborar seus regimentos internos e orga­
nizar os serviços auxiliares provendo-lhes os cargos 
na forma da lei; e bem assim propor ao Poder Le­
gislativo competente a criação ou a extinção de car­
gos e a fixação dos vencimentos correspondentes, 
atendido o disposto nos arts. 184 e parágrafo único 
e art. 186 e respectivos parágrafos". 

Art. 6? O U 9 do art. 191 da Constituição passa 
a tir a seguinte redação: 

"§ 1? Será aposentado, se o requerer, o funcio­
nário que contar 30 (trinta) anos de serviço". 

Art. 7? Acrescente-se ao art. 185 da Constitui­
ção Federal o seguinte: 

Parágrafo único. A exceção prevista neste artigo 
estende a dois cargos de médico em autarquias dife­
rentes, ou um deles na União, no Estado ou no 
Município e outro em entidade autárquica ou socie­
dade de economia mista desde que sejam da mesma 
especialidade e haja perfeita compatibilidade de 
horário". 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 8? Dentro do prazo de 120 dias, contado da 
promulgação da presente Emenda, será elaborado, por 
uma comissão, anteprojeto de lei, contendo as for­
mas disciplinadoras do art. 184 da Constituição que 
será encaminhado ao Congresso Nacional através de 
Mensagem do Presidente da República. 

§ 1"? A Comissão de que trata este artigo será 
constituída de 5 (cinco) membros, nomeados pelo 
Presidente da República cabendo, aos Presidentes do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Su­
premo Tribunal Federal para esse efeito indicar cada 
um, o seu representante. 

g 2? As normas constantes deste artigo são apli­
cáveis, no que couber aos órgãos dos Estados e Mu­
nicipios". 
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Art. 9? A aplicação do art. 184 e seus parágra­
fos não modificará a situação dos atuais servidores 
dos órgãos dos Podêres Legislativos e Judiciário. 

§ 1? A uniformidade de pagamento, de que trata 
o art. 184 da Constituição, será alcançada progressi­
vamente, através de reduções de 25%, no máximo, 
calculadas sobre a parcela do aumento concedido ao 
cargo de retribuição inferior de idênticos deveres e 
responsabilidades, toda vez que ocorrer majoração 
geral dos vencimentos. 

Art. 10. O disposto no art. 186 da Constituição 
não prejudicará a efetivação de servidores quando 
decorrente de leis vigentes à data de promulgação 
desta Emenda. 

Heribaldo Vieira. 
Vieira de Mello. 
João Herculino. 
Aurélio Vianna. 
Pedroso Júnior. 
Ernani Sátiro, com restrições que serão" concre­

tizadas em destaques, no Plenário. 
Walfredo Gurgel. 
Lopes da Costa, com restrições. 
Epílogo de Campos, com restrições. 
Leopoldo Perez, com entusiasmo pela aposentado­

ria aos 30 anos. 
Fíaviano Ribeiro, com restrições e entusiasmo 

pela aposentadoria aos 30 anos. 
Mattos Carvalho. 
Sebastião Archer. 
Eurico Rezende. 
(D.C.N. — 4-12-64 — Seção II) 

Emenda Constitucional n° 27, de 1964 

"Inclui na Constituição Federal dispositivo 
que disciplina transitoriamente a renovação de 
mandatos eletivos estaduais e municipais", de 
autoria do Deputado Newton Carneiro. 

(À COMISSÃO ESPECIAL) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, promulgam, nos termos do art. 217, §4? da 
Constituição, a seguinte Emenda Constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Inclua-se no texto da Constitui­

ção Federal, o seguinte dispositivo: 
Artigo . . . Para renovação dos mandatos eletivos, 

estaduais ou municipais, que findarem em 1966, ou 
nos anos subseqüentes, realizar-se-ão eleições diretas, 
noventa dias antes do seu término. 

Parágrafo único. Os mandatos a que se refere o 
artigo, terminarão em 15 de março de 1971, reali-
zando-se as eleições para sua renovação cento e 
vinte dias antes. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 1964. — 
Newton Carneiro. — Nelson Carneiro. — Mário Go­
mei. — João Herculino. — Augusto de Gregório. — 
Bernardo Bello. — Ilegível. — Zaire Nunes. — Wil­
son Cheãiã. — Pedro Braga. — Hèlcio Maghenzani. 
— Beneãito Vaz. — Flores Soares. — Luiz Bron­
zeado. — Oséas Cardoso. — Anísio Rocha. — José 
Bonifácio. — Augusto Moraes. — Manoel Almeida. 
— Aloyzio ãe Castro. — Euclides Triãe Barros. — 
Malias Carvalho. — José Barbosa. — Dyrno Pires. 
— Luciano Machaão. — Pinheiro Chagas. — Horácio 
Berihônico. — iJorreerta Saturnino. — Janãuhy Car­
neiro. — José Barbosa. — Mário Meira. — Wilson 
Falcão. — Oscar Corrêa. 

(D.C.N. — 13-11-64 — Seção II) 

Veto ao Projeto n.° 2.239-64 da Câmara 
e 157 64 do Senado 

Fixam novos valores para símbolos âos 
cargos e ãas funções gratificadas dos quadros 
das Secretarias âos Tribunais Regionais Elei­
torais e dá outras providências. 

PARECERES DA COMISSÃO MISTA, NA 1? REU­
NIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA EM 28 
DE OUTUBRO DE 1964 

Às 10 horas, do dia 28 de outubro de 1964, na 
Sala das Comissões do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José Feliciano, Silvestre Péricles 
e Heribaldo Vieira e os Senhores Deputados Nelson 
Carneiro, Flores Soares e João Herculino, reune-se 
a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto To-
tai do Senhor Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 157, de 1964, Projeto de Lei 
n? 2.239-A, de 1964, na Câmara), que fixa novos 
valores para os símbolos dos cargos e das funções 
gratificadas dos quadros das Secretarias dos Tribu­
nais Eleitorais e dá outras providências. 

Em obediência ao preceito Regimental assume a 
Presidência o Senador Heribaldo Vieira que, decla­
rando instalada a Comissão Mista, determina seja 
procedida a eleição para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente, através de escrutí­
nio secreto, por cédulas uninonimais, previsto no 
art. 81 do Regimento Interno, para tanto designando 
Escrutinador o Senhor Deputado Nelson Carneiro. 

Concluída a votação, apura-se o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente 
Senador Heribaldo Vieira; 5 votos. 
Senador José Feliciano; 1 voto. 

Para Vice-Presiáente 
Deputado Flores Carneiro; 5 votos. 
Deputado João Herculino; 1 voto. 

O Senhor Presidente, após agradecer a seus pa­
res a sua eleição designa o Senhor Senador Silvestre 
Péricles, Relator da matéria precípua ã Comissão 
Cista. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, José Soares de Oliveira Filho, Se­
cretário, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

2? REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE 
OUTUBRO DE 1964 

À 18 horas, do dia 28 de outubro de 1964, na 
Sala das Comissões, sob a Presidência do Senhor 
Senador Heribaldo Vieira, presentes os Senhores Se­
nadores José Feliciano e Silvestre Péricles e os Se­
nhores Deputados Nelson Carneiro, Flores Soares e 
João Herculino, reune-se a Comissão Mista, incum­
bida de apreciar o Veto Total ao Projeto de Lei da 
Câmara n? 157, de 1964 (Projeto de Lei n? 2.239-A, 
de 1964, na Câmara), que fixa novos valores para 
os símbolos dos cargos e das funções gratificadas dos 
quadros das Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais e dá outras providências. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Silvestre Péricles 
que na qualidade de Relator, tece considerações con­
substanciadas em Relatório circunstanciando a ori­
gem e tramitação da matéria nas duas Casas do 
Congresso Nacional, bem como as razões nas quais 
se fundamentou o Senhor Presidente da República 
para, no uso de suas atribuições constitucionais, apor 
seu Veto ao processado em tela. 
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Em discussão, não havendo quem mais deseje 
fazer uso da palavra, o Senhor Presidente determina 
seja assinado o Relatório. 

E nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, José Soares de Oliveira Pilho, Se­
cretário, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATÓRIO N<? 29, DE 1964 

Da Comissão Mista, incumbida de apreciar 
o Veto do Senhor Presidente da República ao 
Projeto de Lei ãa Câmara n? 2.239-A, ãe 1964, 
W, 157, ãe 1964, no Senado), que fixa novos 
valores para os símbolos ãos cargos e das fun­
ções gratificadas dos Quadros das Secretarias 
ãos Tribunais Regionais Eleitorais e ãa outras 
providências. 

Relator: Senhor Silvestre Péricles. 
No uso de privativas atribuições constitucionais, 

arts. 70, § 1?, e 87, II — o Senhor Presidente da 
República houve por bem negar sanção ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 2.239-A, de 1964, (n<? 170, de 
1964, no Senado), por considerá-lo inconstitucional e 
contrário aos interesses nacionais. 

O PROJETO 

I — Origem e Justificação 

O Projeto vetado visa a estabelecer novos valo­
res para os símbolos dos cargos e das funções grati­
ficadas dos Quadros das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, objetivando estender a essa par­
cela de servidores os benefícios do reajustamento 
salarial, já concedidos à grande maioria do funcio­
nalismo, nos Três Podêres, no sentido de proporcio­
nar-lhes os meios com que farão face á constante 
queda do poder aquisitivo da nossa moeda, conse­
qüência natural da infração que se alastra a cada 
dia. 

A proposição é de autoria da Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dos Deputados e resul­
tou do atendimento de solicitação dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais do País na forma do que dispõem 
os arts. 7, § 2?, e 97, II, da Constituição Federal.-

II — Tramitação 

Recebidas as solicitações, na consonância dos 
dispositivos constitucionais aludidos — arts. 67, § 2?, 
e 97, II — são as mesmas despachadas pelo Presi­
dente da Câmara dos Deputados — a quem foram 
dirigidos — e, em seguida, encaminhadas às Co­
missões que sobre o assunto teriam de emitir pa­
recer. 

Inicialmente, na forma regimental, é a matéria 
distribuída à Comissão de Constituição e Justiça que, 
aprovando parecer do Deputado Nelson Carneiro, põe 
em termos o problema oferecendo o competente pro­
jeto de Lei, para elaboração do quai buscou subsí­
dios na recente Lei n? 4.345, de 26 de junho de 1964, 
que fixa novos valores de vencimentos para os servi­
dores públicos civis do Poder Executivo. 

O parecer foi aprovado com voto contrário do 
Deputado Laerte Vieira — que o fêz em separado 
— e com restrições do Deputado Arruda Câmara. 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada 
de Contas, acatando parecer do Relator, Deputado 
Adrião Bernardes, apenas com a restrição de que o 
crédito a que se refere o projeto deve ser "suple­
mentar" e não "especial", como consta da proposi­
ção, aprovou, por unanimidade, o Projeto de Lei da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Pela Comissão de Orçamento é apresentado subs­
titutivo, na forma sugerida pelo Relator, Deputado 
Armando Corrêa, pelo qual é sustentada a tese de 
que o crédito deve ser suplementar. 

Também favorável à fixação de novos valores 
para os símbolos dos cargos e das funções gratifi­
cadas dos Quadros das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais é o parecer da Comissão de F i ­
nanças, que o faz nos termos do substitutivo sugerido 
por seu relator, Deputado Ozanam Coelho. 

Submetida a matéria à apreciação do plenário 
é aprovado o Substitutivo da Comissão de Orçamen­
to, com 228 votos, a favor, 1 contra e 3 votos em 
branco. 

O Projeto é enviado ao Senado pelo ofício nú­
mero 2.234, de 9 de setembro de 1964. 

No Senado, submetido às Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças, com pareceres favorá­
veis, em ambas, é o Projeto aprovado, sem restrições 
e enviado à sanção presidencial, com o ofício n? 161, 
de 25-9-64. 

O VETO 

O veto do Senhor Presidente, que atingiu todo 
o Projeto, foi aposto em tempo hábil e com apoio 
nas atribuições constitucionais conferidas ao Chefe 
do Poder Executivo. 

RAZÕES DO VETO 

Justificando o ato, assim se expressa o Presi­
dente da República: 

— "A inconstitucionalidade decorre do fato 
de acarretar o referido Projeto aumento de 
despesa sem a iniciativa do Poder Executivo, 
contrariando o disposto ao art. 5?, do Ato Ins­
titucional. 

— "O Projeto contraria, ainda, os inte­
resses nacionais, não só por constituir uma 
imposição de novos ônus ao erário, como tam­
bém por estabelecer elevados padrões de ven­
cimentos, incompatíveis com os princípios de 
administração de pessoal, pois que coloca tais 
servidores em flagrante superioridade de tra­
tamento em relação aos funcionários do Poder 
Executivo. 

—• "Cumpre esclarecer, todavia, que na 
apresentação do Projeto de Lei que trata da 
concessão de aumento à Magistratura" e aos 
Membros do Ministério Público, em discussão 
no Congresso Nacional, o Poder Executivo in­
seriu dispositivo segundo o qual os Tribunais 
do País enviem ao Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores os elementos necessários ã 
concessão de aumento de vencimentos aos seus 
funcionários, ocasião em que o Governo es­
tará capacitado para propor esses aumentos, 
em bases mais consentâneas com os princípios 
de Administração e com as disponibilidades do 
Tesouro Nacional". 

Cremos, com os elementos aqui reunidos,' haver 
propiciado as bases em que se fundamentará o Con­
gresso Nacional, ao apreciar o veto do Senhor Pre­
sidente da República o Projeto de Lei da Câmara 
ri? 2.239-A, de 1964 (N° 157, de 1964 — no Senado), 
na forma do preceito constitucional que disciplina a, 
espécie. 

E' o relatório. 1 

Sala das Comissões, 28 de outubro de 1964, — 
Heribaldo Vieira, Presidente. — Silvestre Péricles,' 
Relator. — José Feliciano. — Flores Soares. — João 
Herculino. — Nelson Carneiro. 

((D.C.N. — 29-10-64 — Seção II) 
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MENSAGEM N° 309, DE 1964 

(N° 490, na origem) 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fe­

deral . 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exceleênia 

que, no uso das atribuições que me conferem os 
arts. 70, § 1?, e 87, II, da Constituição Federal, 
resolvi negar sanção ao Projeto de Lei da Câmara 
n? 2.239-D, de 1964 (no Senado n? 157, de 1964), que 
fixa novos valores para os símbolos dos cargos e das 
funções gratificadas dos Quadros das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e dá outras providên­
cias, por considerá-lo inconstitucional e contrário aos 
interesses nacionais, em face das razões que passo a 
expor: 

A inconstitucionalidade decorre do fato de acar­
retar o referido Projeto aumento de despesa com a 
iniciativa do Poder Executivo, contrariando o dispos­
to no art. 5? do Ato Institucional. 

O Projeto contraria, ainda, os interesses nacio­
nais, não só por constituir uma imposição de novos 
ônus ao erário, como também por estabelecer eleva­
dos padrões de vencimentos, incompatíveis com os 
princípios de administração de pessoal, pois que co­
loca tais servidores em flagrante superioridade de 
tratamento em relação aos funcionários do Poder 
Executivo. 

Cumpre esclarecer, todavia, que na apresentação 
do Projeto de Lei que trata da concessão de au­
mento à Magistratura e aos Membros do Ministério 
Público em discussão no Congresso Nacional, o Po­
der Executivo inseriu dispositivo segundo o qual os 
Tribunais do País enviem ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores os elementos necessários à con­
cessão de aumento de vencimentos aos seus funcio­
nários, ocasião em que o Governo estará capacitado 
para propor esses aumentos em bases mais consen-
tâneas com os princípios de Administração e com as 
disponibilidades do Tesouro Nacional. 

São estas as razões que me levaram a negar san­
ção ao projeto em causa, as quais ora submeto ã 
elevada apreciação dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, em 6 de outubro de 1964. — H. Castello 
Branco. 

PROJETO VETADO 
Fixa novos valores para os símbolos ãos 

cargos e das funções gratificadas dos Quadros 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Elei­
torais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Árt. 1? Os valores dos símbolos dos cargos e das 

funções gratificadas dos Quadros das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, fixados pela Lei nú­
mero 4.049, de 23 de fevereiro de 1962, passam a ser 
os constantes da tabela em anexo. 

S 1? A importância da gratificação de função 
será igual à diferençaa entre o valor estabelecido 
para o símbolo respectivo e o vencimento do cargo 
efetivo ocupado pelo funcionário. 

§ 2' Ao funcionário designado para o exercício 
de encargos de chefia, de assessoramento ou de se­
cretariado é facultado optar pelo critério estabelecido 
no parágrafo anterior ou pela percepção do venci­
mento e demais vantagens do seu cargo efetivo, 
acrescido de gratificação fixa, correspondente a 20% 
(vinte por cento) do valor do símbolo da função 
gratificada respectiva. 

Art. 2? As diárias previstas na Lei n? 4.019, e 
•20 de dezembro de 1961, não poderão exceder às 
quantias que, na correspondência de cada nivel, pa­
drão, símbolo ou valor de vencimento ou função 
gratificada, vinham sendo percebidas pelos funcio­
nários civis antes da vigência desta lei. 

Art. 3? O salário-família passará a ser pago na 
base de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) por de­
pendente . 

Art. 49 Aplica-se esta lei aos servidores inativos 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, independente de 
prévia apostila. 

Art. 5' As vantagens financeiras decorrentes 
desta lei são devidas a partir de 1° de junho de 
1964. 

Art. 6? Aplicam-se as disposições da Lei nú­
mero 4.049, de 23 de fevereiro de 1962, aos funcio­
nários do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, altera­
do pela Lei n? 4.207, de 7 de fevereiro de 1963, res­
salvada quanto ao art. 8? daquele diploma legal, a 
situação dos atuais ocupantes dos cargos em comis­
são. 

Art. 7? Os cargos de carreira e os isolados de 
provimento efetivo dos Quadros das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais serão preenchidos me­
diante concurso público de provas e títulos, revogado 
o disposto no parágrafo único do art. 4? da Lei nú­
mero 4.207, de 7 de fevereiro de 1963. 

Art. 8? Aplicam-se aos funcionários das Secre­
tarias dos Tribunais Regionais Eleitorais o disposto 
no art. 15 e seus parágrafos da Lei n? 4.345, de 26 
de junho de 1964. 

Art. 9? Para atender às despesas decorrentes 
desta lei no exercício financeiro de 1964 (mil nove­
centos e sessenta e quatro), fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, ao Poder Judiciário — Justiça 
Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais — o crédito 
suplementar de CrS 3.797.200.000,00 (três bilhões, 
setecentos e noventa e sete milhões e duzentos mil 
cruzeiros), em reforço da seguinte dotação do vigente 
Orçamento (Lei n? 4.295, de 16 de dezembro de 1963), 
com a seguinte discriminação: 

Anexo 5 — Poder Judiciário. 
5.04 — Justiça Eleitoral. 
5.04.02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
Verba 1.0.00 — Custeio. 
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil. 
Subconsignação 1.1.01 — Vencimentos e vanta­

gens fixas. 

Tribunais Regionais Eleitorais 
01 — Alagoas 48.600.000,00 
02 — Amazonas 45.700.000,00 
03 — Bahia 281.200.000,00 
04 — Ceará 162.100.000,00 
05 — Distrito Federal 77.300.000,00 
06 — Espírito Santo 70.600.000,00 
07 — Goiás 65.000.000,00 
08 — Guanabara 674.300.000,00 
09 — Maranhão 71.400.000,00 
10 — Mato Grosso 49.500.000,00 
11 — Minas Gerais 383.000.000,00 
12 — Pará 67.900.000,00 
13 — Paraíba 66.400.000,00 
14 — Paraná 161.600.000,00 
15 — Pernambuco 155.200.000,00 
16 — Piauí 63.900.000,00 
17 — Rio de Janeiro 163.800.000,00 
18 — Rio Grande do Norte 80.400.000,00 
19 — Rio Grande do Sul 180.700.000,00 
20 — Santa Catarina 122.000.000,00 
21 — São Paulo 729.200.000,00 
22 — Sergipe 68.400.000,00 

Parágrafo único. O referido crédito será auto­
maticamente registrado e distribuído ao Tesouro Na­
cional, dispensadas as formalidades do art. 92 do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pública. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 
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TABELA A QUE SE REFERE O ART. 1? 
DO PROJETO 

Símbolos CrS 
PJ 417'. 000,00 
PJ- 0 410.000,00 
PJ- 1 405.000,00 
PJ- 2 387.000,00 
PJ - 3 367.000,00 
PJ- 4 333.000,00 
PJ- 5 317.000,00 
PJ- 6 300.000,00 
PJ - 1 275.000,00 
PJ- 8 250.000,00 
p j - 9 225.000,00 
pj-10 205.000,00 
pj-11 185.000,00 
pj-12 167.000,00 
Pj-13 151.000,00 
Pj-14 140.000,00 
Pj-15 128.000,00 
pj-16 109.000,00 

Funções Gratificadas 

1- F 300.000,00 
2- F 285.000,00 
3- F 270.000,00 
4_F 255.000,00 

(D.C.N. — 5-11-64) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS E M ESTUDO 

Projeto n.° 3.550-A, de 1961 

Acrescenta parágrafo ao art. 116 ãa Lei 
«c 1.711, ãe 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos); tendo pareceres: da 
Comissão ãe Constituição e Justiça, pela cons-
titucionaliãaãe e juridiciãaâe; e, contrário, da 
Comissão ãe Serviço Público. 

(Projeto n.9 3.550-61, a que se referem os pareceres) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Ao art. 116, da Lei n? 1.711, de 28 de 

outubro de 1952, fica acrescido o seguinte parágrafo: 

"§ 2? Ao Servidor que, ao completar 10 
anos - de serviço, tenha registrado faltas não 
justificadas ou licença para tratar de interesse 
particular, será permitido complementar o 
tempo de serviço efetivo necessário à aquisição 
do direito à licença especial, continuando no 
exercício de suas funções por prazo correspon­
dente a tantos meses quantas forem as faltas 
registradas ou dias de licença". 

Art. 2Í> Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em' contrá­
rio. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1961. — 
Floriceno Paixão. 

Justificação 

Pela Lei n? 1.711-52, o funcionário que tiver uma 
só falta não justificada perde o direito à licença 
especial, devendo, para gozá-lo, completar o período 
de 10 anos após a ocorrência dessa falta. Se a falta 
se verificou depois de 9 anos de serviço, por exem­
plo, esse tempo todo êle perde para efeito de licença 
especial, e não será mais levado em consideração na 
contagem do novo período de 10 anos. 

Pela redação do '§ 2? do art. 116 procura-se cor­
rigir a injustiça, facultando ao funcionário descontar 
do tempo de serviço prestado tantos meses quantos 
são os pelas de faltas não justificadas ou de licença 
para tratamento de interesse particular. No exem­
plo dado, se o funcionário, após os 9 anos, contar 
três faltas justificadas, terá direito a três meses de 
serviço. 

Sala das Sessões," em 10 de outubro de 1961. — 
Floriceno Paixão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N? 1.711 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1952 ' 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. ' 

Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercí­
cio, ao funcionário que a requer, conceder-se-á l i ­
cença especial de seis meses com todos os direitos 
e vantagens de seu cargo efetivo. 

I — Sofrido pena de suspensão; 
II — faltado ao serviço injustificadamente; 

n i — gozado licença: 
a) para tratamento de saúde por prazo superior 

a seis meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, 

por mais de 4 meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesse particulares; 
d) por motivo do afastamento do cônjuge, quan­

do funcionário ou militar, por mais de três meses 
ou 90 dias. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

I — Relatório 

O nobre Deputado Floriceno Paixão apresentou 
projeto de lei que tomou o n? 3.550-61, mandando 
acrescentar o seguinte parágrafo ao art. 116, da Lei 
n9 1.711, de 28-10-52: 

"§ 2? Ao servidor que, ao completar 10 anos de 
serviço tenha registrado- faltas não justificadas, ou 
licença para tratar de interesse particular, será per­
mitido completar o tempo de serviço efetivo neces­
sário à aquisição do direito à licença especial, con­
tinuando no exercício de suas funções por prazo cor­
respondente a tantos meses quantas forem as faitas 
registradas ou dias de licença". 

II Parecer 

Do ponto de vista constitucional, nada impede 
que o projeto do ilustre Deputado Floriceno Paixão 
tenha curso regimental, a fim de que possa sanar 
rigor do Estatuto dos Funcionários Públicos, tão ex­
cessivo que atinge os limites da injustiça. 

De fato o art. 116 torna quase impossível, se 
cumprido a obtenção da licença especial de 6 (seis) 
meses que, a um tempo, concede e impede. 

Eis as suas condições: 
"Art. 116. Após cada decênio de efetivo exer­

cício, ao funcionário que a requerer, conceder-se-á 
licença especial de seis meses com todos os direitos 
e vantagens de seu cargo efetivo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença espe­
cial, se houver o funcionário em cada decênio: 

I — Sofrido pena de suspensão; 
II — faltado ao serviço injustificadamente; 
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III — gozado licença: 
a) para tratamento de saúde por prazo superior 

a 6 (seis) meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, 

por mais de 4 meses ou 120 dias; 
c) para tratar de interesses particulares; 
d) por motivo de afastamento do cônjuge, quan­

do funcionário ou militar por mais de 3 meses ou 90 
dias. 

Em tais circunstâncias, como bem observou o au­
tor do projeto, "o funcionário que tiver uma só falta 
não justificada, perde o direito à licença especial, 
devendo, para gozá-la, completar o período de 10 
anos após a ocorrência da falta". 

"Se a falta se verificou depois de 9 anos de 
serviço, por exemplo, esse tempo todo êle perde para 
efeito de licença especial, e não será mais levado em 
consideração na contagem do novo período de 10 
anos". 

O nobre Deputado Floriceno Paixão procura cor­
rigir a injustiça facultando ao funcionário descontar 
do tempo de serviço prestado tantos meses quantos 
dias de faltas não justificadas ou licença para trato 
de interesses particulares. Assim, se o funcionário, 
decorridos os 9 anos de serviço, contar 3 faltas não 
justificadas só terá direito à licença especial depois 
de 10 anos e 3 meses de serviço. 

Essa proporção • de um mês de desconto do tem­
po de serviço para cada dia de faltas, coloca em 
termos razoáveis a concessão, evitando as liberalida-
des sempre temidas em tal matéria. 

Com estas considerações, achamos que a Comis­
são de Justiça poderá aprovar o projeto para efeito 
de seu trânsito regimental. 

Sala da Comissão, em 16 de setembro de 1964. — 
Ovídio de Abreu. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, na 15? 
Reunião Ordinária de sua Turma " B " , realizada no 
dia 17 de setembro de 1964, opinou, unanimemente, 
pela constitucionalidade e juridicidade do 4?rojeto 
n<? 3.550-61, nos termos do parecer do relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Tarso Dutra — Presidente; Tabosa de Almeida e 
Djalma Marinho —• Vice-Presidente, Ovídio de Abreu 
— Relator, Ulysses Guimarães, Nicolau Tuma, Muniz 
Falcão, Laerte Vieira, Aderbal Jurema, Osni Regis, 
Dnar Mendes, José Barbosa, Floriceno Paixão, Wil ­
son Roriz, Raymundo Brito, Simão da Cunha, Ivan 
Luz, Geraldo Guedes, Geraldo Freire, Chagas Rodri­
gues, Getúlio Moura, Wilson Martins, Lauro Leitão, 
Alceu de Carvalho,. Pedro Marão e Celestino Filho. 

Sala da Comissão, em 17 de setembro de 1964. — 
Tarso Dutra, Presidente. — Ovídio de Abreu, Relator. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO 

PARECER DO RELATOR 

I — Relatório 

O nobre Deputado Floriceno Paixão em projeto 
de lei procura modificar o art. 116 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, aditando-lhe 
um parágrafo no sentido de permitir que os funcio­
nários públicos que hajam satisfeito as condições ali 
criadas para o gozo da licença especial, desde, que 
no prazo de dez anos de efetivo serviço não tenha 
falta alguma e nem sofrido qualquer punição. 

Em síntese a proposição do ilustre Deputado per­
mite que "ao servidor que, ao completar dez anos 
de serviço, tenha registrado faltas não justificadas 

ou licença para tratar de interesse particular, será 
permitido completar o tempo de serviço efetivo ne­
cessário à aquisição do direito a licença especial con­
tinuando ' no exercício de suas funções! por prazo 
correspondente a tantos meses quantos forem as fal­
tas registradas ou dias de licença". 

Ora, aqui nessa proposição, há dois aspectos que 
não se combinam perfeitamente: 

o) será permitido complementar o tempo de ser­
viço efetivo necessário à aquisição do direito à l i ­
cença; 

b) continuar no exercício da função por prazo 
correspondente a tantos meses quantos forem as fal­
tas registradas ou dias de licença. 

Entendemos por complementarão os dias que fal­
tam para o prazo de dez anos de efetivo serviço, 
com a prestação de trabalho e freqüência correspon­
dente aos dias ou tempo em que esteve afastado do 
serviço, de modo a completado os dez anos de efe­
tivo serviço poder gozar dos benefícios dados pelo 
diploma legal. Mas, como completar se o projeto de 
lei determina que, por cada dia de falta, seja o 
servidor obrigado a servir mais um mês? Ai não 
complementaria excedência, e, talvez mesmo de mui­
tos dias, meses e anos... 

Por outro lado, obrigará a proposição apresen­
tada, como já assinalamos atrás, tantos meses quan­
tos forem os dias de faltas. Essa exigência estaria 
viável ou aceitável se as faltas se cingissem a quatro, 
seis ou dez dias, obrigando o funcionário a servir 
por quatro, seis ou dez meses, além do prazo ultra­
passado. Mas, poderá suceder e aí vai ser a grande 
freqüência de casos de trinta dias, e de seis meses 
para tratar de interesses, que redundariam em trinta 
ou cento e oitenta meses que, na maior parte dos 
meses, dariam quase outro período de dez anos para 
o gozo da licença especial ou de seu prazo contado 
pelo dobro para efeitos de aposentadoria na forma 
do art. 137 do Estatuto dos Funcionários. Daí o 
absurdo que não ocorreu ao nobre legislador, talvez 
remediado com a limitação desse tempo de afasta­
mento, sem incluir os casos de licença que o servidor 
sabe quando entra em seu gozo que perderá, desde 
logo, as vantagens da Lei. 

Examinando-se, agora a proposição no mérito 
teríamos algo a dizer. 

Que é que diz o art. 116? Diz o seguinte: 
"Art. 116. Após cada decênio de efetivo 

exercício, ao funcionário que a requerer, con­
ceder-se-á licença especial de seis meses com 
todos os direitos e vantagens do seu cargo efe­
tivo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença 
especial se houver o funcionário em cadá de­
cênio: 

I — Sofrido pena de suspensão; 
II — Faltado ao serviço sem justificação; 

III — gozado licença. 
a) para tratamento de saúde por prazo 

superior a seis meses ou 180 dias consecutivos 
ou não; 

b) para o trato de interesses particulares; 
c) por motivo de afastamento do cônjuge, 

quando funcionário civü ou militar, por mais 
de três meses ou noventa dias. 

Quando o legislador estabeleceu esse dispositivo 
de lei assegurando tais vantagens, inclusive para apo­
sentadoria, pretendeu e quis amparar, premiar os 
servidores públicos assíduos, dedicados ao serviço que 
nunca faltaram e nem abandonaram os seus afa­
zeres. Ora, querer tornar extensivas tais vantagens 
aos relapsos, aos faltosos, é tirar dos bons o esti­
mula para que não se tornem maus e dar-lhes um 
tratamento diverso ao facultado aos demais claudi-
cantes. 
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Em nosso País, através dessa legislação de favo­
ritismo atravessamos uma época de verdadeira com­
petição em leis que nem sempre se assegura aos 
bons. E ' assim que surgem as efetivações em massa 
de interinos sem concurso que se anistia até os pu­
nidos disciplinarmente, onde se detém o triste recorá 
anistiante na cifra de 59 desde a monarquia, esti-
mulando-se, por absurdo a indisciplina, a subleva-
çao, o motim e a revolta, igualando-se, assim, em 
um só padrão os maus e os bons. 

O projeto de lei do nobre Deputado Floriceno 
Paixão, além de difícil execução pelos motivos apon­
tados, vem contrariando salutares princípios contidos 
no Estatuto dos Funcionários da União motivos, por­
que, somos de 

II — Parecer 

Contrário a sua aceitação por essa Comissão que 
tem, em seus objetivos o escopo fundamental de 
defender e salvaguardar os altos interesses do serviço 
público e dos servidores da União. 

Sala da Comissão, em 22 de outubro de 1964. — 
Mendes de Moraes, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Serviço Público, em reunião ordi­
nária, realizada em 23 de outubro de 1964, aprovou, 
por unanimidade, o parecer do Senhor Mendes de 
Moraes, contrário ao Projeto n? 3.550-61. Estiveram 
presentes os Senhores Deputados Gayoso e Almendra, 
João Mendes Olímpio, Jamil Amiden, Dulcino Mon­
teiro, Pedro Catalão, Alair Ferreira, Necy Novaes, 
Ezequias Costa, Noronha Filho, ultimo de Carvalho 
e Oséas Cardoso. 

Sala da Comissão, em 22 de outubro de 1964. —-
Gayoso e Almendra, Presidente. — Mendes ãe Mo­
raes, Relator. 

(D.C.N. — 30-10-64 — Seção I) 

Projeto n.° 2.425. de 1964 

Votação, em discussão única do Projeto nú­
mero 2.425-A, de 1964, que concede abono 
ao pessoal das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e dá outras proviáéncias; 
iendo pareceres: pelo arquivamento, das Co­
missões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público e de Fiscalização Financeira e Tomada 
ãe Contas; favorável, da Comissão de Orça­
mento e, • com substitutivo, da Comissão ãe 
Finanças. Do Poder Executivo. Relatores: 
Laerte Vieira, Dulcino Monteiro, Adrião Ber­
nardes, Newton Carneiro, Peracchi Barcellos. 
(Entrada na Câmara: 30-10-64; término do 
prazo: 28-11-64). (Votação secreta). 

O SENHOR PRESIDENTE: . 
(Ranieri Mazzilli) — A questão de ordem susci­

tada pelo nobre Deputado a despeito do projeto ora 
anunciado, situa o problema de ter havido decisão, 
pelo Congresso Nacional, em projeto anteriormente 
aprovado pelas duas Casas do Congresso e que fora 
submetida a veto do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Rejeitado o veto, entende o nobre Deputado Ge­
túlio Moura que a matéria desta proposição estaria 
jã agora prejudicada, atendendo a que naquela ou­
tra proposição fora o mesmo assunto contemplado e 
já neste momento, sendo lei, produz os efeitos de sua 
vigência. 

Mandei vir a documentação e as informações ne­
cessárias para decidir a questão de ordem. 

O projeto agora submetido à decisão do Plenário, 
entretanto, não se inclui entre aquelas matérias que 
foram objeto da proposição anteriormente aprovada, 

porque naquelas foram os tribunais regionais eleito­
rais os tangidos pelas medidas adotadas. O pre­
sente projeto trata dos funcionários das Secretaria 
dos Tribunais Federais e não compreende portanto" 
a mesma matéria que foi referida pelo nobre Depu­
tado Getúlio Moura. Nestas condições, atendendo o 
projeto aos requisitos regimentais da Casa, vai ser 
posto em votação. 

Deverá ser objeto de votação secreta, na forma 
ainda das disposições regimentais. Deverá ser votado 
o substitutivo, que tem preferência em relação as 
demais proposições. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SENHOR PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
(Para uma questão de oráem — Sem revisão da 

orador) — Senhor Presidente, V. Ex» disse que iria 
pôr em votação o substitutivo da Comissão de F i ­
nanças. 

O SENHOR PRESIDENTE: 
(Ranieri Mazzilli) — Exato. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
O parecer da Comissão de Justiça é pelo arqui­

vamento. Esta matéria é principalmente de natureza 
constitucional e diz respeito à privatividade dos Tri­
bunais de encaminharem ao Poder as mensagens 
relativas à organização de suas Secretarias. A Co­
missão ae Constituição e Justiça acolheu questão de 
ordem que sugeri e relatei, declarando a competência 
desses tribunais para continuarem remetendo suas 
mensagens a este Poder. 

O Poder Executivo recentemente enviou ao Con­
gresso Nacional mensagem em que modificava essa 
situação, mas essa situação foi mantida porque a 
emenda constiutcional não foi aprovada. 

Ora, acredito, Senhor Presidente, que parecer 
que tem de ser votado é o do arquivamento porque 
a questão é de competência, ou não, dos tribunais 
para enviarem a esta Casa suas mensagens sobre a 
organização de suas Secretarias e diz respeito, tam­
bém, á independência do Poder Legislativo. 

Então, se aprovarmos qualquer outra iniciativa 
nesse sentido estaremos por vias travessas, aceitando 
a tese que o próprid Congresso rejeitou ao não apro­
var a mensagem do Poder Executivo. 

De modo que, Senhor Presidente, a minha ques­
tão de ordem é no sentido de que deve ser votado 
em primeiro lugar o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que declara que a matéria não 
pode ser objeto de exame pela Câmara e opina pelo 
seu arquivamento. Se esse parecer fôr rejeitado, en­
tão V. Ex* poderá pôr em discussão a matéria se­
guinte, porque aquela é prejudicial. (Muito bem). 

O SENHOR PRESIDENTE: 
(Ranieri Mazzlli) — O nobre Deputado Nelson 

Carneiro suscita questão de ordem sobre a preferên­
cia aue deveria ser admitida para a votação do pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça, tendo 
em vista que esse órgão técnico, no uso de suas 
atribuições regimentais, opinou pelo arquivamento da 
proposição. 

O Regimento Interno da Casa, como tão bem 
sabe o nobre Deputado Nelson Carneiro, estabelece 
que, uma vez considerada pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça a proposição inconstitucional ou 
injurídica, se faça uma discussão prévia e, após esta, 
se vote o parecer da Comissão de Constituição e 
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Justiça. Isso quando se trata, evidentemente, de 
questionar a constitucionalidade ou a juridicidade da 
proposição. 

Entendeu, entretanto, aquela colenda Comissão 
no caso em exame que a proposição deveria ser ar­
quivada, por que, segundo princípio esposado por 
aquele órgão, não podia ter tido a iniciativa do 
Poder Executivo. Cuidou, evidentemente, com a sa­
bedoria que lhe é peculiar, de caracterizar um as­
pecto de inviabilidade da proposição. Mas, não a 
inquinou de inconstitucional, nem a considerou in ju­
rídica, hipóteses em que deveria a proposição ser 
submetida a discussão prévia e o parecer, então, vo­
tado. 

Não vejo no Regimento — e nisto talvez o nobre 
Deputado Nelson Carneiro pudesse ajudar-me — ou­
tra forma de considerar esta preliminar senão diante 
da constitucionalidade e da juridicidade da proposi­
ção. 

A Comissão preferiu uma fórmula que, entretan­
to, não é nenhuma dessas duas consagradas pelo 
Regimento .. 

Veja V. Ex?, nobre Deputado, que o § 2?, do 
Art. 31 dc nosso Regimento, in fine, estabelece: 

"...Sempre que a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, por dois terços de qualquer de 
suas Turmas, ou por maioria absoluta dos 
membros que integram o seu todo, concluir 
parecer pela inconstitucionalidade de proposi­
ção, será esta enviada imediatamente ao ple­
nário, por intermédio da Mesa, ainda quando 
já distribuída a outras Comissões para ime­
diata inclusão na Ordem do Dia, em discussão 
prévia. Adotar-se-á a mesma solução quando 
a declaração de inconstitucionalidade, embora 
não se refira a todos, alcance os preceitos fun­
damentais da proposição. Se o plenário julgar 
constitucional a proposição esta voltará às ou­
tras Comissões, às quais tenha sido distribuída; 
se julgar inconstitucional, estará rejeitada". 

De maneira que não tenho recursos regimentais 
para submeter à votação o parecer da Comissão, se­
não em duas hipóteses: a da inconstitucionalidade 
e a da in juridicidade. Proposto o arquivamento, que, 
por certo, poderia ser a meta final, alcançada atra­
vés da declaração de inconstitucionalidade, não tem 
a Presidência recursos para submeter a votos o pa­
recer da douta Comissão. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
Senhoi Presidente, peço a palavra para enca­

minhar a votação. 
O SENHOR PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Deputado. 
O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
(Para encaminhar a votação — Sem revisão do 

orador) — Senhor Presidente.e Senhores Deputados, 
quero merecer a atenção da Câmara para o exame 
deste projeto, e rogo aos Senhores Deputados lhe 
dêem o apreço indispensável, para que a decisão de 
hoje não seja a negação do princípio constitucional 
pelo qual estamos lutando nesta Casa. 

Não é questão de conceder, ou não, abono aos 
funcionários das secretarias dos Tribunais. E' a prer­
rogativa constitucional que está em causa, de o Po­
der Judiciário endereçar suas mensagens diretamente 
ao Poder Legislativo, e também a prerrogativa cons­
titucional de o Poder Legislativo realizar, através da 
deliberação legislativa, a organização de suas secre­
tarias . 

Peço a atenção do plenário, e especialmente dos 
ilustres líderes, para o seguinte parecer que vou ler 
na íntegra, de autoria do nobre Deputado Laerte 
Vieira, da União Democrática Nacional, aceito unani­
memente pela Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados. O projeto do Governo visa 

a conceder aos funcionários das secretarias dos Tr i ­
bunais um abono de 50%, que era exatamente o 
meio de evitar a rejeição, pelo plenário do Congresso 
Nacional, do veto ao projeto referente às secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais. Como aquele veto 
foi rejeitado, esta proposição não tem mais razão de 
ser. Por isso, a Comissão de Constituição e Justiça, 
unanimemente, opinou pelo seu arquivamento. 

Diz textualmente, no seu parecer, o ilustre repre­
sentante da União Democrática Nacional,; Senhor 
Laerte Vieira: 

"O Poder Executivo através da mensagem 
n? 604-64, encaminha projeto de lei que con­
cede abono de 50% aos servidores das Secre-
rlss dos Tribunais Federais". 

Peço a atenção da Câmara para o assunto, por­
que, neste momento, se discute um dos projetos mais 
importantes para o resguardo da independência dos 
podêres. 

Diz o Relator da Comissão de Justiça: 
Entretanto, o que realmente motivou o en­

vio do projeto, foi o fato de ter o Chefe do 
Poder Executivo, no uso das suas atribuições 
Constitucionais, vetado totalmente o Projeto 
n? 2.239-64, da Câmara dos Deputados que 
concedia aumento de vencimentos aos referi­
dos funcionários. Naturalmente, partira o 
Executivo do pressuposto de que o veto seria 
mantido, razão que justificaria a remessa da 
presente mensagem. Tal não ocorreu. O Con­
gresso Nacional, em sessão realizada no dia 
4 dv corrente, negou aprovação ao veto aposto 
ao projeto citado. 

Por esta razão perde esta proposição a sua 
finalidade, devendo, portanto, ser arquivada. 

Ora, houve o projeto do Governo. O Relator da 
Comissão de Constituição e Justiça esperou que, pri­
meiro, o Congresso se manifestasse sobre o veto. 
Depois que o Congresso rejeitou o veto, a Comissão-
de Justiça se reuniu e disse que não tinha mais 
objeto tal proposição, pois visava exatamente impedir 
a rejeição do veto. E feito isto o que acontece. Se­
nhores Deputados? 

Vamos agora, por um projeto de lei, revigorar 
aquela situação anterior que o Congresso Nacional 
já repeliu, rejeitando o veto. 

Eis por que, Senhor Presidente, quero endereçar 
a V. Ex» outra questão de ordem: pedo se reno-
novado na mesma sessão legislativa projeto de lei já 
repelido pelo Congresso? 

Embora em outros termos, como bem acentuou 
o nobre Deputado Laerte Vieira, Relator da Comis­
são de Justiça, o que se quer é fixar para as Secre­
tarias dos Tribunais um abono, quando o próprio 
Congresso Nacional já havia rejeitado o veto do Pre­
sidente da República. Se aprovarmos este projeto 
de lei estaremos confessando que o Poder Executivo 
tem direito de enviar ao Congresso Nacional mensa­
gem para fixar vencimentos do pessoal das Secreta­
rias dos Tribunais e um dia também poderá fixar 
o das secretarias do Poder Legislativo. E isso se 
tentou fazer, não através de lei porque se sabia que 
não era constitucional, mas através de emenda cons­
titucional que caducou não foi aprovada, qual seja; 

aquela da paridade. 
Portanto, o Congresso já tem o ponto de vista 

a respeito, e esta Câmara não pode aprovar nem o 
projeto nem o substitutivo da Comissão de Finanças, 
porque eivado de inconstitucionalidade. Alegar-se-á 
que não se disse claramente que era inconstitucional. 
Mas se disse mais do que isso; mandou-se arquivar 
o projeto. Éle sequer merecia o exame a respeito da 
constitucionalidade ou juridicidade. E quem disse 
isso foi o mais insuspeito dos Deputados desta Casa, 
o mais vigilante defensor do Poder Executivo na 
Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Depu­
tado Laerte Vieira. 



Janeiro de 1965 BOLETIM ELEITORAL 285 

Seu ponto de vista foi aceito unanimemente pela 
Comissão de Constituição e Justiça, presentes os ilus­
tres Deputados Djalma Marinho, Vice-Presidente em 
exercício, Laerte Vieira, Relator, José Barbosa, Lauro 
Leitão, Osny Régis, Vieira de Melo, Geraldo Freire, 
Arruda Câmara, Raimundo de Brito, Aurino Valois, 
Matheus Schmidt, Celestino Filho, Argilano Dario, 
Simão da Cunha e o modesto orador que ocupa a 
tribuna. 

De modo que, Senhores Deputados, a aceitação 
deste projeto representará mais do que nosso aprovo 
a um projeto inconstitucional, será o acatamento a 
um princípio contra o qual o Congresso reagiu, quan­
do rejeitou o veto do Senhor Presidente da Repú­
blica ao projeto das Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. Aqui, não defendo ninguém, de­
fendo a prerrogativa constitucional do art. 97, n? II, 
da Constituição Federal, que assegura ao Poder Le­
gislativo o direito de receber diretamente mensagens 
do Poder Judiciário para regular a concessão de me­
lhorias e de fixação de quadros para as Secretarias 
dos Tribunais. Defendo, também, a prerrogativa de 
o Congresso Nacional, através das suas Casas Legis­
lativas, fixar esses quadros e esses vencimentos. 

Senhor Presidente, espero que a Câmara rejeite, 
primeiro, o substitutivo da Comissão de Finanças, em 
seguida, o Projeto, nos termos do parecer da Comis­
são de Justiça, que opinou pelo seu arquivamento, o 
que significa mais do que julgá-lo pela inconstitu­
cionalidade, e injuridicidade, é como se este projeto 
não merecesse sequer o exame daquela douta Co­
missão. E, como disse, ninguém mais insuspeito para 
fazer isso do que o ilustre representante da UDN, 
o vigilante Deputado Laerte Vieira, Relator da ma­
téria, sendo Presidente da Comissão, na ocasião, o 
não menos brilhante Deputado Djalma Marinho, 
também da União Democrática Nacional. (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

O SENHOR PRESIDENTE: 
(Ranieri Mazzlli) — O nobre Deputado Nelson 

Carneiro, em meio a sua oração, colocou uma ques­
tão de ordem que, a nosso ver, é a reprodução de 
outra que o nobre Deputado Getúlio Moura já havia 
proposto à Presidência. 

Realmente, a matéria não está prejudicada pela 
proposição anteriormente aqui examinada, objeto de 
veto, e este já rejeitado pelas duas Casas do Con­
gresso. Com efeito, a Comissão de Constituição e 
Justiça, parece, desejou marcar de inconstitucional o 
projeto, e só por isso teria proposto seu arquiva­
mento. Mas, desde que não veio com essa cláusula 
de inconstitucionalidade, a Presidência não tem re­
cursos regimentais para votar o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça. O Plenário, sim, tem 
meios para chegar a esse mesmo fim, porque, desde 
que rejeite as proposições, terá evidentemente impe­
dido se transforme em lei o projeto e, seja por via 
de um ou outro argumento, terá alcançado ' aquele 
propósito do nobre Deputado Nelson Carneiro. 

Nestas condições o substitutivo, que tem prefe­
rências regimental, vai ser votado. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SENHOR PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO: 
(Para uma questão de ordem — Sem revisão do 

orador) — Senhor Presidente, sendo o parecer da 
Comissão de Finanças posterior ao da Comissão de 
Constituição e Justiça e ressuscitando texto já man­
dado arquivar por esta última, não seria o caso, para 
esclarecimento do Plenário, de ser ouvida a Comis­
são de Constituição e Justiça sobre o substitutivo da 
Comissão .de Finanças? Senão, o que estaremos fa­
zendo e, depois de um parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, declarando que o projeto não me­
recia sequer exame, aceitar um substitutivo calcado 

no mesmo projeto e que, por ter sido distribuído 
simultaneamente, não foi objeto de- exame pela Co­
missão de Constituição e Justiça. 

A Comissão de Finanças não teve em mãos o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. Foi 
um projeto vindo do Executivo e distribuído ao mes­
mo tempo às Comissões respectivas. Se a Comissão 
de Finanças tivesse em suas mãos o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, certamente não 
teria oferecido substitutivo. 

Daí o meu requerimento para que seja ouvida a 
Comissão de Constituição e Justiça, sobre o substi­
tutivo da Comissão de Finanças. E assim se teria, 
sem prejuízo da Ordem do Dia, em que está tão 
interessado o nobre Líder do Governo — aliás com 
os meus aplausos — encontrado solução para que a 
Comissão de Constituição e Justiça opinasse sobre a 
constitucionalidade do substitutivo. (Muito bem). 

O SENHOR PRESIDENTE: 
(Ranieri Mazilli) — Nobre Deputado Nelson Car­

neiro, veja V. Ex? como as limitações regimentais 
não me permitem chegar à conclusão tão lógico que 
V. Ex* desenvolveu. Estamos na fase de votação, 
quando não é possível mais a audiência, como sabe 
V. Ex*, de qualquer órgão consultivo da Casa. Essas 
providências deviam ter sido adotadas na fase de 
discussão e não o foram. Também deixou de ser de­
clarada, pela Comissão de Constituição e Justiça, a 
inconstitucionalidade da matéria para que fosse pos­
sível a discussão prévia do assunto. De maneira que, 
a esta altura, não temos outra solução senão a de 
submeter a votos a matéria. Ela só poderá deixar 
de ser votada, desde que haja requerimento retiran­
do-a da Ordem do Dia. 

Projeto n.° 2.451, de 1964 

Votação, em discussão única do Projeto 
n? 2.451-A, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral 
— Tribunal Regional Eleitoral — Tribunal Re­
gional Eleitoral da Guanabara — o crédtío su­
plementar de CrS 66.679.000,00 (sessenta e seis 
milhões seiscentos e setenta e nove mil cruzei­
ros), em reforço à dotação do Orçamento vi­
gente, tendo pareceres: da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade; fa­
voráveis das Comissões ãe Orçamento e de Fis­
calização Financeira e Tomada ãe Contas. Do 
Poder Executivo. Relatores: Senhores. Djalma 
Marinho, Dnar Mendes, Clovis Mota (Entraãa 
na Câmara: 5-11-64; término ão prazo: 4 ãe 
dezembro ãe 1964). 

O SENHOR PRESIDENTE: 
Vou submeter a votos o seguinte 

PROJETO N? 2.451-A, DE 1964 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara — o crédito suple­
mentar de Cr$ 66.679.000,00 (sessenta e seis milhões, 
seiscentos e setenta e nove mil cruzeiros), em reforço 
à dotação do Orçamento vigente (Lei n? 4.265, de 
16 de dezembro de 1963), com a seguinte discrimi­
nação: 

Poder Judiciário — Anexo 5. 
04 — Justiça Eleitoral. 
08 — Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara. 
Verba — 1.00 — Custeio. 
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil. 
Subconsignação 1.1.01.01 — Vencimentos Cr$.. . 

46.599.000. 
1.1.01.05 — Salário-família CrS 280.000. 
1.1.01.11 — Grat. Adicional CrS 19.800.000. 
Total CrS 66.679.000. 
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Art. 29 O referido crédito será automaticamente 
registrado e distribuído ao Tesouro Nacional, dispen­
sadas as formalidades do art. 93, do Regulamento-
Geral de Contabilidade. 

Art. 2? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O Senhor Presidente — Os Senhores que aprovam 
queiram ficar como estão. (.Pausa). Aprovado, vai 
a redação final. 

(D.C.N. — 26-11-64 — Seção I) 

SENADO FEDERAL 
PROJETOS E M ESTUDO 

Projeto n.° 276, de 1964 
Discussão, em turno único do Projeto de 

Lei ãa Câmara n? 276, ãe 1964 (n? 2.341, ãe 
1964, na Casa ãe origem), que autoriza o Po-
ãer Executivo a abrir ao Poãer Judiciário — 
Tribunal Regional Eleitoral âo Distrito Feãeral 
— o créâito suplementar ãe Cr$ 2.507.880,00, 
em reforço ãe subconsignação que especifica, 
tendo: 

PARECER FAVORÁVEL, SOB N ? 1.555, DE 1964, 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Em discussão. (Pausa). 
Se nenhum dos Senhores Senadores pedir a pa­

lavra para a discussão dá-la-ei como encerrada. — 
(Pausa). 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecre sentados. (Pausa). 
Aprovado. Irá à sanção. 

Projeto n.° 277, de 1964 
Discussão, em turno único, ao Projeto de 

Lei da Câmara n<? 277, ãe 1964 (n? 2.355-A, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Judi­
ciário — Justiça Eleitoral — Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Gfanâe ão Sul, o crédito espe­
cial de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui­
nhentos mil cruzeiros), para os fins que espe­
cifica, tendo: 

Parecer favorável sob n? 1.556, da Comissão de 
Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa). 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa). 
O projeto foi aprovado. Irá à sanção. 
(D.C.N. — 29-11-64 — Seção II) 

Projeto n.° 294, de 1964 
Discussão, em turno único, ão Projeto ãe 

Lei ãa Câmara n? 294, ãe 1964 (n? 1.246-A-63, 
na casa ãe origemQ, que autoriza a abertura ão 
créãito especial ãe CrS 1.360.000 em favor do 
Tribunal Regional Eleitoral ãa Bahia, tenão 
Parecer favorável (sob n? 1.666, ãe 1964), da 
Comissão ãe Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra para a dis­

cussão dou-a como encerrada. (Pausa). 
Está encerrada. 
Era votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
O projeto foi aprovado. Irá à sanção. 

E' c seguinte o projeto aprovaâo: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N? 294, DE 1964 
(Projeto de Lei n? 1.246-A-63 — na Câmara dos 

Deputados) 

Autoriza a abertura ão crédito especial ãe 
CrS 1.360.000,00 em favor âo Tribunal Regio­
nal Eleitoral ãa Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"? E' o Poder Executivo autorizado a abrir 

à Justiça Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia — o crédito especial de CrS 1.360.000,00 (um 
milhão, trezentos e sessenta mil cruzeiros), destina­
do a ocorrer às despesas com a aquisição de fichá-
rios f um automóvel ou camioneta de fabricação na­
cional para os seus serviços. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
(D.C.N. — 2-12-64 — Seção II) 

Projeto n.° 301, de 1964 

Discussão, em turno único, ão Projeto de 
Lei da Câmara .n<> 301, d el964 (n? 1.311-A-63 
•na Casa ãe origem), que autoriza o Poder V.xe-
ciitivo a abrir ao Poder Judiciário — Tribunal 
Superior Eleitoral — crédito especial de Cr$... 
5.422.893,50, para atender a àespesas com pes­
soal civil, salário-família e gratificações adicio­
nais por tempo de serviço dos servidores de 
sua Secretaria, tendo Parecer favorável sob 
?í? i.642, de 1964, da Comissão ãe Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausai. 
Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram 

permanecei sentados. (Pausa). 
Está aprovado. O projeto irá à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N? 301, DE 1964 
(N? 1.311-A-63, na Casa de origem) . 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­

ãer Juâiciário — Tribunal Superior Eleitoral — 
créãito especial ãe Cr$ 5.422.893,50 (cinco mi­
lhões quatrocentos e vinte e dois mil, oitocen-
tcs e noventa e três cruzeiros e cinqüenta cen­
tavos) , para atender a despesas com pessoal 
civil, salário-família e gratificação adicionais 
por tempo de serviço dos servidores ãe sua 
secretaria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? E' o Poder Executivo autorizado a abrir, 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral — o crédito especial de Cr$ 
5.422.893,50 (cinco milhões, quatrocentos e vinte e 
dois mil, oitocentos e noventa e três cruzeiros e cin­
qüenta centavos) para atender a despesas com pa­
gamentos de salário-família, diferenças de gratica-
ções adicionais e diferenças de vencimentos dos fun­
cionários de sua Secretaria, relativas ao exercício de 
1900. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ai t . 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
(D.C.N. — 2-12-64 — SeçãoII) 
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Projeto n.° 322, de 1964 

(N? 2.451-B-64, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral — Tribunal Regional Eleito­
ral ãa Guanabara — o crédito suplementar de 
Cr$ 66.679.000,00 (sessenta e seis milhões seis­
centos e setenta e nove mil cruzeiros), cm 
reforço à dotação do Orçamento vigente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. V E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário —• Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara — o crédito suple­
mentar de CrS 66.679.000,00 (sessenta e seis milhões, 
seiscentos e setenta e nove mil cruzeiros), em reforço 
ã dotação do Orçamento vigente (Lei n? 4.295, de 16 
de dezembro de 1963), com a seguinte discriminação: 

Poder Judiciário — Anexo 5 
04 — Justiça Eleitoral. 
08 — Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara. 
Verba 1.0.0 — Custeio. 
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil. 
Subconsignação 1.1.01 — Vencimentos CrS . . . . 

46.5,99.000,00. 
1.1.01.05 — Salário Família CrS 280.000,00. 
i;1.02.11 — Gratificação adicional CrS 

19.800.000,00. 
Total CrS 66.679.000,00. 

A r i . 2"? O referido crédito será automaticamente 
registrado e distribuído ao Tesouro Nacional, dispen­
sadas as formalidades do art. 93, do Regulamento — 
Geral de Contabilidade. 

Art. 3? Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

A Comissão ãe Finanças. 
(D.C.N. — 1-12-64 — Seção II) 

PARECER N ? 1.682 DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Autoriza o Poáer Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral -r- Tribunal 
Regional Eleitoral — o crédito suplementar de 
Cr$ 66.679.000,00, em reforço à dotação do 
orçamento vigente. 

Relator: Senhor Irineu Bornhausen. 

O presente projeto autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário — Tribunal Regional Elei­
toral, da Guanabara, o crédito suplementar de CrS 
66.679.000,00, em reforço da dotação do orçamento 
vigente — pessoal civil. 

Da Mensagem que originou a solicitação, deílui 
que a dotação orçamentária prevista no exercício de 
19G4 para atender ao pagamento de funcionários do 
Quadro Suplementar da Secretaria daquele Órgão 
Eleitoral, tornou-se insuficiente, face à extensão, aos 
mesmos, do aumento concedido por força das Reso­
luções 63-64 e 23-64, respectivamente, da Câmara e 
do Senado, que fixaram, para os funcionários daquele 
Poder, novos níveis de vencimentos, a partir de 1? de 
junho do ano em curso. 

Dita melhoria de vencimentos foi ex-vi do art. 8? 
da Lei rS 4.017, de 1961, adotada com relação ao 
pessoal do Colendo Tribunal Eleitoral da Guanabara. 

Do ponto de vista financeiro vemos que o cré­
dito suplementar decorreu de lei e seu quantum 
está devidamente demonstrado. 

Face a essas considerações, somos por sua apro­
vação. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1964. — 
Daniel Krieger, Presidente. — Irineu Bornhausen, 
Relator. — Antônio Jucá. — Pessoa ãe Queiroz. — 
Bezerra Neto. — Sigefreão Pacheco. — Lino de 
Mattos. — Eurico Rezenãe. 

(D.C.N. — 1-12-64 — Seção ID 

DISCUSSÃO ÜNICA 

Discussão, em turno único, âo Projeto de 
Lei da Câmara n? 322, ãe 1964 (n? 2.451-A-64, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder Executivo a abrir ao 
Podei Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribu­
nal Regional Eleitoral — Tribunal Regional da 
Guanabara — o créãito suplementar ãe Cr$... 
06.679.000,00, em reforço à ãotação do Orçx-
mento vigente, tendo Parecer favorável, ..sob 
nf 1.682, ãe 1964, da Comissão ãe Finanças. 

Em discussão o Projeto. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, dou a dis­

cussão como encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. O projeto irá à sanção. 

E' o seguinte o projeto aprovado: 

FRO.JETO DE LEI DA CÂMARA n? 322, DE 1964 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2.451-A-64 

Autoriza o Poáer Executivo a abrir ao Po­
der Juáiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Renional Eleitoral —• o crédito suplementar de 
CrS 66.679.000,00, em reforço ã dotação do or­
çamento vigente). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regicnal Eleitoral da Guanabara — o crédito suple­
mentar de Cr$ 66.679.000,00 (sessenta e seis milhões, 
seiscentos e setenta e nove mil cruzeiros), em reforço 
à aotacão do Orçamento vigente (Lei n? 4.295, de 
16 de dezembro de 1963), com a seguinte discrimi­
nação: 

Poder Judiciário — Anexo 5. 
04 — Justiça Eleitoral. 
03 — Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara. 
Verba 1.00 — Custeio. 
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil. 
Subconsignação 1.1.01 — Vencimentos CrS 

46. 599.000,00. 
1.1.0J.05 — Salário Família CrS 280.000,00. 
1.1.01.11 — Gratificação adicional Cr$ 

19.800.000,00. 
Total — Cr$ 66.679.000,00. 
Art. 2"? O referido crédito será automaticamente 

reg.isv.rado e distribuído ao Tesouro Nacional, dispen­
sadas as formalidades do art. 93, do Regulamento 
Geral ae Contabilidade. 

Art. 3? Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio . 

(D.C.N. — 2-12-64 — Seção II)' 
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LEGISLAÇÃO 
(*) LEI N.° 4.539 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 

1964 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União 
pau. o exercício financeiro de 1965. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 2? O Orçamento-Geral da União para o 

exercício financeiro de 1965, discriminado pelos Ane­
xos integrantes desta lei, estima a Receita em CrS 
3.000.100.000.000,00 (três trilhões e cem milhões de 
cruzeiros) e fixa a Despesa em 3.774.962'.795.000,00 
(tres trilhões, setecentos e setenta e quatro bilhões, 
novecentos e sessenta e dois milhões, setecentos e 
novr.ta e cinco mil cruzeiros). 

Art. 2" • Será a Receita realizada mediante arre­
cadação dos tributos, rendas, suprimentos de fundos 
e outras receitas correntes e de capital, na forma 
da legislação em vigor e das especificações do Anexo 
I, de acôido com o seguinte desdobramento: 

CrS 1.000 
1 — Receitas Correntes 

Receita Tributária 2.938.450.011 
Receita Patrimonial 25.850.318 
Receita Industrial 10.669.165 
Transferências Correntes 202 
Receitas Diversas 25.000.003 

2.999.969.699 

2 — Receitas de Capital 130.301 

Total 3.000.100.000 

Art. 3? Fica autorizada a cobrança do imposto 
único, criado pelo Decreto-lei n? 2.615, de 21 de 
setembro de 1940, modificado pelas Leis ns. 1.749, 
de 28 de novembro de 1952, e 2.975, de 27 de no­
vembro de 1956, cujo produto será aplicado de acor­
do com c que estabelece a legislação vigente. 

Paiágrafo único. O recolhimento do imposto único 
a que se refere êstè artigo continuará a processar-se 
de acordo com o estabelecido no art. 49 da Lei nú­
mero 4.452, de 5 de novembro de 1964. 

Art. 4? A despesa será realizada na forma dos 
Quadros Analíticos constantes dos Anexos 2 a 4 e 
respectivos, conforme o seguinte desdobramento: 

2 - Poder Legislativo 
e órgãos Auxiliares 

CrS 1.000 
01 — Câmara dos Deputados 22.492.700 
02 — Senado Federal 11.168.100 
03 — Tribunal de Contas da União.. . 2.752.253 
04 — Conselho Nacional de Economia. 760.654 

37.173.707 

3 — Poder Judiciário 
01 — Supremo Tribunal Federal 1.199.841 
02 — Tribunal Federal de Recursos... 2.098.665 
03 — Justiça Militar 2.469.354 
04 - • Justiça Eleitoral 6.973.595 
05 — Justiça do Trabalho 11.773.684 
06 — Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios 756.728 

25.271.807 

(*) Os Anexos da Lei n? 4.539, de 10-12-64 estão 
publicados em suplemento à presente edição. 

4 — Poder Executivo 
01 — Presidência da República 128.121.S98 
02 — Departamento Administrativo do 

Serviço Público 4.387.352 
03 — Estado Maior das Forças Àrma-

tíns 2.932.252 
04 — Comissão de Readaptação dos 

Incapazes das Forças Armadas.. 64.500 
05 — Superintendência do Desenvolvi­

mento do Nordeste 17.764.988 
06 — Comissão do Vale do São Fran­

cisco 21.940.450 
07 — Conselho Nacional de Telecomu­

nicações 1.717.362 
08 — Conselho de Segurança Nacional 1.654.863 
09 — Superintendência do Plano de 

Valorização Econômica da Ama­
zônia 26.559.482 

10 -•- Superintendência do Plano de 
Valorização da Região da Fron­
teira Sudoeste do País 3.924.000 

11 — Ministério da Aeronáutica 239.462.670 
12 - Ministério da Agricultura 147.937.556 
13 — Ministério da Educação e Cultura 417.968.106 
14 — Ministério da Fazenda 721.562.102 
15 — Ministério da Guerra 410.052.330 
16 — Ministério da Indústria e do Co­

mércio 8.496.108 
17 — Ministério da Justiça e Negócios 

Interiores 127.816.043 
13 — Ministério da Marinha 219.814.325 
19 — Ministério das Minas e Energia. 112.696.832 
20 — Ministério das Relações Exterio­

res 18.126.940 
21 — Ministério da Saúde 113.128 343 
22 — Ministério do Trabalho e Previ­

dência Social 86.489.213 
23 — Ministério da Viação e Obras 

Públicas 880.000.000 

3.712.517.221 

Total 3.774.962.795 

Art. 51' A discriminação das dotações globais de 
despesa será feita: 

I — No Anexo 2 — Poder Legislativo e órgãos 
Auxiliai es, pelas Mesas da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal, Presidente do Tribunal de Con­
tas e Presidente do Conselho Nacional de Economia; 

II — No Anexo 3 — Poder Judiciário, pelos Pre­
sidentes dos Tribunais e demais órgãos componentes; 

III — No Anexo 4 — Pelo Poder Executivo. 
§ 1? A discriminação a que se refere este artigo 

obedecerá ao disposto na Lei n? 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

§ 2? Os Orçamentos analíticos de que trata este 
artigo serão obrigatoriamente publicados no "Diário 
Oficial" e poderão ser alterados até 29 de outubro. 

§ 3? Os Balanços Gerais da União apresentarão 
as despesas orçamentárias discriminadas, na forma 
do parágrafo primeiro, devendo o Ministério da Fa­
zenda expedir instruções a todas as repartições para 
o fiel cumprimento do disposto neste parágrafo. 

Art. 6? Fica o Poder Executivo autorizado a es­
tabelecer um fundo de reserva até 30% (trinta por 
cento) ...Vetado...^ no Anexo 4 desta lei. 

Parágrafo único. Vetado. 
Art. 7° A entrega de qualquer importância pelo 

Tesouro, para a cobertura de "déficit" de autarquias 
ou de empresas' públicas ou privadas subvencionadas, 
ficará condicionada a um esforço comprovado dessas 
entidades, no sentido de corrigir seu desequilíbrio 
financeiro, através da revisão de tarifas e preços de 
seus serviços ou da redução dos respectivos custos. 
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Art. 8? Pica o Poder Executivo autorizado a 
realizar &:: operações de crédito necessárias à cober­
tura do "déficit" do exercício de 1965, inclusive, para 
a mesma finalidade, a elever até CrS 
1.200.000.000.000,00 (um trilhão e duzentos bilhões 
de cruzeiros), o limite de emissão das Obrigações cio 
Tesouro Nacional de que trata a Lei n? 4.á57, de 
16 de julho de 1964. 

Avt. 9" As Divisões ou Serviços de Pessoal, Ma­
terial, Orçamento e Obras dos Ministérios, inclusive 
a Diretoria da Despesa Pública do Ministério da Fa­
zenda, sempre que necessário, movimentarão as do­
tações de pessoal, material de consumo, material per­
manente, serviços de terceiros, encargos diversos, 
obras e equipamento, que se acham discriminadas 
por unidades orçamentárias. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 10 de dezembro de 1964, 143? da Inde­

pendência e 76? da República. 
H . CASTELLO B R A N C O . 
Milton Soares Campos. 
Ernesto de Mello Baptista. 
Arthur da Costa e Silva. 
A. B. L. Castello Branco Filho. 
Octavio Gouveia de Bulhões. 
José Chrysantho Seabra Fagundes. 
Hugo de Almeida Leme. 
Flávio Suplicy de Lacerda. 
Arnaldo Sussekind. 
Nelson Lavenère Wanderley. 
Raymundo Brito. 
Daniel Faraco. 
Mauro Thibau. 
Sebastião de SanVAnna e Silva. 
Osvaldo Cordeiro de Farias. 

LEI N.° 4.551 — De 10 de dezembro de 1964 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Vo-
d.'r Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Recicnal Eleitoral do Rio Grande do Sul, o 
crédito especial de CrS 2.500.000,00 (dois mi-
Vióei- e quinhentos mil cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreca e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1? E' o Poder Executivo autorizado a abrir, 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, o crédito 
especial de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhen­
tos mi! cruzeiros), para atender a despesa com a 
compra de um carro, destinado ao serviço daquele 
Tribunal, conforme discriminação abaixo: 

Subconsignação 4.2.02 — Automóveis de passa­
geiros: CrS 2.500.000,00. 

Art. 2? Esta lei entra em vigcr na data de sua 
publicação. 

Brasília, 10 dè dezembro de 1964; 143? da Inde­
pendência e 76? da República. 

H CASTELLO B R A N C O . 

Milton Soares Campos. 
Otávio Gouveia de Bulhões. 

(D.C.N. — 16-12-64 — Seção I — Parte I) 
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(Emenda Const. n.° 6-64) 264 

— I — 

INCOMPATIBILIDADES — De prefeito 
que se registra candidato. (Acórdãos 
ns. 3.841, 3.847 e 3.860) 264 e 

L — 

255 

LICENÇA ESPECIAL — Complementação 
de tempo de serviço. (Projeto número 
3.550-61, da Câmara) 281 

LEGISLAÇÃO — Lei n.° 4.539 de 10-12-64 
— Receita e Despesa da União para 

1965 283 
— Lei n.° 4.551 de 10-12-64 — Crédito 

de Cr$ 2.500.000, ao T . R . E . do Rio 
Grande do Sul 239 

— M — 

MANDADO DE SEGURANÇA — Não me­
rece conhecido quando pr\etende re­
exame da matér ia apreciada por T. 
R . E . Existe recurso especial. (Acór­
dão n.° 3.862) 

MANDADO — Regulamentação dos man­
datos eletivos estaduais e municipais. 
(Emenda Const. n.° 27-64) 

MESÁRIO — Funcionário Público suspen­
so por não ter comparecido à seção de 
que era mesário. (Acórdão n.° 3.861) 

— O — 

ORÇAMENTO — Da União para 1965. 
(Lei n.° 4.539, de 10-12-64) 

256 

278 

256 

288 

— P — 

PARIDADE — De vencimentos dos funcio­
nários dos Três Podêres. (Emenda 
Const. n.° 6-64) 264 

PREFEITO — Ao registrar-se deve afas­
tar-se do cargo. (Lei n.° 3.506, de 
1958). (Acórdãos ns. 3.841, 3.847 e 
e 3.860) "254 e 255 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
— Câmara dos Deputados — Projeto 

3.550-61 — Complementação de 
tempo para efeito de licença espe­
cial * 231 

— Projeto n.° 2.425-64 — Abono ao 
pessoal das secretarias dos T T . R R . 
EE 233 

— Projeto n.° 2.451-64 — Crédito de 
CrS 66.679.000, ao T . R . E . da Gua­
nabara 285 
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Págs. 
Congresso Nacional — Emenda 
Constitucional n.° 6-64. Paridade 
de vencimentos para funcionários 
dos Três Podêres 264 
Emenda Constitucional n.° 6-64 — 
Regula mandatos eletivos estaduais 
e municipais 273 
Veto aos projetos ns. 2.239-64, da 
Câmara e 156-64, do Senado. — Fixa 
novos vencimentos para os T T . R R . 
EE 273 
Senado Federal — Projeto n.° 276, 
de 1964 — Crédito de CrS 2.507.880, 
ao Tribunal Regional Eleitora do 
Distrito Federal 280 
Projeto n.° 294-64 — Crédito de CrS 
1.360.000, ao T . R . E . da Bahia 286 
Projeto n.° 301-64 — Crédito de CrS 
5.422.893, ao Tribunal Superior 
Eleitoral 286 
Projeto n.° 322-64 — Crédito de CrS 
66.679.000, ao T. R. E . da Guana­
bara 287 

Pi 

REGISTRO DE CANDIDATO — Prefeito 
que se registra deve afastar-se do 
cargo. (Acórdãos ns. 3.841 3.847 e 
3.860) ' . . 254 e 

— S — 

SECRETARIA DE TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL — Equiparação de seus 
funcionários aos do T . S . E . Recurso 
da Procuradoria. (Acórdão n.° 3.868) 
— Provimento de vagas na Secretaria 

do T . R . E . de São Paulo. Recurso. 
(Acórdão n.° 3.870) 

SERVIÇO ELEITORAL — Suspensão a 
funcionário público por não ter com­
parecido à seção de que era mesário. 

Acórdão n.° 3.861) 

255 

258 

259 

256 

— T — 

Págs. 
TEMPO DE SERVIÇO — Complementação 

de tempo para efeito de licença espe­
cial. (Projeto n.° 3.550-61, da Câmara) 281 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL — 
Abono ao pessoal de sua secretaria. 
(Projeto n.° 2.425-64, da Câmara) 283 
— Decisão sua só pode sofrer reexame 

mediante recurso especial, não me-
' diante mandado de segurança. 

(Acórdão n.° 3.862) ' . . 256 
— Fixação de novos níveis de venci­

mentos para seu funcionalismo. 
Veto aos projetos ns. 2.239-64 e 
157-64, da Câmara e Senado) . . . . 278 

— Bahia — Crédito de Cr$ 1.360.000. 
(Projeto n.° 294-64 do Senado) 2£6 

— Guanabara — Crédito de CrS 
66.679.000. (Projeto n.° 2.451-64, 
da Câmara e Projeto n.° 322-64, do 
Senado) ._ 285 e 2£7 

— Maranhão — Comissão de inqué­
rito. Força federal concedida. En-
minhamehto da comunicação. (Re­
soluções ns. 7.506 e 7.508) 203 

— Equipamento dos funcionários da 
Secretaria do T . R . E . do Maranhão 
aos do T . S . E . Recurso da Procura­
doria. (Acórdão n.° 3.868) 208 

— Rio Grande do Sul — Crédito de 
Cr$ 2.500.000. (Lei n.° 4.551 de 
10-12-64 e Projeto n.° 277-64) 286 e 2;;9 

— São Paulo — Provimento de vagas 
na Secretaria do T. R. E . de São 
Paulo. Recurso. (Acórdão número 
3.870) 259 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL — 
Crédito de Cr$ 5.422.893. (Projeto 
n.° 301-64, do Senado) 236 

VENCIMENTOS — Fixados novos níveis 
para os do funcionalismo dos T T . R R . 
E E . (Veto aos projetos ns. 2.239-64 e 
157-64 da Câmara e Senado) 278 




